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LEI N.O 74OI99,DE 29 DE JUNHO DE-I.999

clpÍru1,o I
DO ÓRGÃO E SEUS FINS

§ 2." Na medida em que o permitir sua situação econômic4 poderá o PREV-JACI

proplcrar, às pessoas abrangidas, determinad as franquias, tendo em vista concorrer paraos
maior bem estar.

AÍ1 l.o - Fica estruturado por esta Lei, o Fundo Municipal de Preüdência Social, dos

Servidores de Jaciar4 Estado de Mato Grosso, o qual gozará de personalidade jurídica propriA

de autonomia administrativa e Íinanceira, de direito Público e natureza autárquica.

§ Lo - O Fundo Municipal de Previdência Social, dos Servidores de Jaciar4 será

denom'inado pela sigla "PREV:JACI', e se destina a assegurar aos.servidores do Município

de Jaciara e á teus ãependentes, na conformidade da presente Lei, prestações de natureza

pieviáenciária e econômic4 em caso de contingências que interrompam, depreciem ou façam

cessar seus meios de subsistência.
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*DISPÕE SOBRE A ESTRUTURAÇÃO DO
PREV.JACI _ FÜNDO MUNICIPAL DE
PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES
DE JACIARA-MT, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNChS."

o Prefeito do Município de Jacira-MT, CELSO OLTVEIRA LIMA, no uso de

suas atribuições legais,

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:
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- continuação da Lei nr. 740199, de 29 dejunho de 1.999 -

AÍt. 2.o - Fica assegurado ao PREV-JACI no que se refere a seus serviços, bens, rendas
e ação, todos os privilegios, regalias, isenções e imunidade de que gozam o Município de
Jaciara.

CAPTruLO II
DAS PESSOAS ABRANGIDAS

SEÇÃO I
DOS SEGLIRADOS

Art. 3.o - São segurados obrigatórios do PREV-JACI os seguintes servidores da
Prefeitur4 da Câmar4 das Autarquias e Fundações Municipais:

vI-

efetivos;
estáveis;
concursados em estágio probatório;
comissionados;
contratados temporariamente, nos termos do artigo 37, tX da Constituição
Federal; e,

inativos.

PaÉgrafo Unico - Ao servidor ocupantÊ, exclusivarnente, de cargo em comissão,
declarado em lei de liwe nomeação e exoneraçÍlo, bçrn como aqueles contratados por tempo
determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, aplica-se
as regras do Regime Geral de Preüd&rcia Social, em conformidade com o artigo 40, § 13, da
Constituição Federal.

AÍt. 4.o - A Íiliação obrigatória do servidor ao PREV-JACI se dará na data do início ou
reinicio do exercício.

Art. 5.o - Perderá a qualidade de segurado:

I - aquele que deixar de exercer a atividade que o submeta ao regime do PREV-
JACI;

II - o servidor que se afastar do exercício de seu cargo çom prejuizo

I-
II-
m-
tv-
v-
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vençimentos, salvo se usar da faculdade do Art. 6.o;
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- continuação da Lei nr, 740/99, de 29 de juúo de 1.999 -

III - aquele que, autorizado a conservar a sua frliação, na forma do Art. 6.",
interromper o pagaÍnento das respectivas contribuições por mais de 3 ([ês) meses

consecutivos.

Parágrafo Unico - A perda da qualidade de segurado importa na cessação dos direitos
inerente a essa qualidade.

Art. 6.o - Ao segurado que deixar de exercer, temporuiameate ou definitivamente,
atiüdade que o submeta ao regime do PREV-JACI é facultado mmú€r a qualidade de

vsegurado, desde que passe a efetuar, sem intemrpção, o pagamento mensal das contribuições
referente a §ua paÍte e a do Município.

sEÇÃo rr
DOS DEPENDENTES

Art. 7,o - São considerados dependentes do segurado, pra os efeitos desta lei, o
côqfuge, a compurheir4 o companheiro, os filhos do sexo masculino menones de l8 (dezoito)
anos e os do sexo fe,minino menores de 2l (vinte e um) anos.

Parágrafo Único - Os fiIhos do segurado, quando inválidos, serão isentados do limite de

. .- idade.

- A dependência econômica das pessoas indicadas no artigo anterior éoArt. 8.

presumida.

Art. 9.o - A perda da qualidade de dependente ocorrerá:

I - para os cônjuges, pelo separação judicial ou divórcio sern direito a percepção

de alimentos, pela anulação do casamento, pelo óbito ou por sentença judicial transitada em
julgado;

II - para a companheira ou companheiro, pela cessação da união estavel com o
segurado ou segurada" enquanto não lhe for garantida a prestação de alimentos;
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- continuação da Lei nr. 740199, de 29 dejunho de 1.999 -

III - para os filhos, do sexo masculino, quando completarem 18 (dezoito) anos, e
para do sexo feminino, quando completare,m 2I (vinte e um) anos ou pela emancipaçâo, salvo
se inválidos;

IV - pua os dependentes em geral:

b) pela cessação da invalidez;

c) pelo falecimento.

sEÇÃo trr
DA INSCRIÇAO DAS PESSOAS ABRANGIDAS

AÍt. l0 - Os segurados € sels dependortes estão obrigados à promover a sua inscrição
no PREV-JACI a qual se processará da seguinte forma:

I - para o segurdo, a qualiÍicaçib p€rante o PREV-JACI comprovada por
documentos hárbeis;

II - pra os dependentes, a declaração por parte do segurado, sujeita a
comprovação da qualificação de cada um por documentos hábeis.

Parágpfo Único - A inscrição é essencial à obtenção de qualquer prestação,
devendo o PREV-JACI fornecer, ao segurado, documento que comprove.

a) pelo matimônio;

Art. I I - Ocorrendo o falecimento do segurado sem que teúa feito sua inscriçâo
e a de seus dependentes, a estes será lícito promovêJa, para outorga das prestaçõe§ a que
fizerem jus.
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kt. 12 - Os servidores abrangidos pelo regime do PREV-JACI serão 4osentados:

I - por invalidez permanente, sendo os proventos. proporcionais ao tempo de

contribuição, exieto se decorrárte de acidente un serviço, moléstia profssional ou doença
grave, coirtaliosa ou incurável especificadas no Art. 13.

a) A invalidez será apurada mediante exÍlmes médiços realizados segundo

instruções emanadas do PREV-JACI e os proventos da aposentadoria serão

devidos a partir do dia seguinte ao do desligamento do segurado do serviço.

Compromisso com o Desenvolvimento - Adm I 1997-2000

- continuação da Lei nr. 740199, de 29 dejunho de 1.999 -

CAPITULO III
DOS DIREITOS DAS PESSOAS ABRANGIDAS

SEÇÃO I
DOS BENEFÍCIOS GARANTIDOS AOS SEGURADOS

SUB-SEÇÃO I
DA APOSENTADORIA

b) A doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se ao PREV-

JACI não the conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a

incapacidade sobreviêÍ por motivo de progressão ou agravamento dessa doença

ou lesão.

II - compulsoriamente, aos setenta anos de idadq se do sexo masculino ou
sessenta e cinco anos áe idade, se doisexo feminino, com proventos proporcionais ao tempo de

conribuição;

III - voluntariaÍnente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo
exercício no serviço público e çinco anos no car§o efetivoem que se dará a aposentadori4
observadas as seguintes condições:

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinqüenta
e crnco anos de idade e fiinta de contribuição, se mulher;

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher,
com proventos proporcionais ao tempo de conüibuição.

§ lo - Os proventos de aPosen tadoria e as pensões, por
ervidor, no caÍg

ocasião de sua concessão,

não poderão exceder a remuneração dq respectivo s o efetivo em que se deu a

aposentadoria ou que serviu de referência para a concessâo da pensão e, coÍresp

total idade da remuneração.
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§ 4" - Ressalvadas as aposentadorias deçorrentes dos cargos acumuláveis na
forma da ConstituiçÍlo, e vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta deste

\- regme.

§ 5o - Para o cálculo dos valores proporcionais de proventos o que se refere os
incisos I e II deste artigo, o provento corresponderá a um trinta e cinco ávm da totalidade da
remuneração do servidor na data da concessão do beneffcio, por uxl dc conribuição, se

homern, e um tinta &vos, se mulher, exceto se decorrente de excedente em serviço, molestia
profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, especificadas em lei, no caso de

invalidez permanente.

Prefeitura Municipal de Jaciara- MT
Compromisso com o Desenvolvimento - Adm / 1997-2000

continuação da Lei nr. 740199, de 29 dejunho de 1.999 -

§ 2" - E vedado a adoção de requisitos e criterios diferenciados para a concessão
de aposentadorias aos abrangidos pelo regime do PREV-JACI, ressalvados os casos de
arividades exercidas exclusivamente sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a
integridade fisic4 def,rnidos em lei federal complementaÍ.

§ 3" - Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em
cinco anos, em relação ao disposto no Art. 12, III, "a", para o professor que comprove
exclusivamente tempo de efetivo exercício das firnções de magistério na educação infantil e no
ensino fundamental e médio.

AÍ. 13 - O segurado, quando acometido de tuberculose ativa, alienação mental,
neoplasia maligna, cegueira, hmseníase, paralisia irreversivel e incapacitante, cardiopatia
grave, doença de Parkinsorq espondilouüose anquilosante, ne&opatia grave, estado avançado

de doença de Paget (osteíte deformmte), síndrome da deficiência imunológica adquirida-
AIDS, contaminação por radiação (com base em conclusâo da medicina especializada) ou

quando vítima de acidente do tabalho ou moléstia profissional que o invalide para o serviço,

teÍá direito à aposentadoria integral.

sEÇÃo r
DOS BENEFÍCIOS GARANTIDOS AOS DEPENDENTES

sr.JB-sEÇÃo r
DA PENSÃO POR MORTE

AÍt. 14 - A pensão será concedida ao conjunto dos dependentes do servidor que falecer
e corresponderá a totalidade dos proventos a que teria direito o servidor em atividade
do seu falecimento, observado o disposto no § l', do art. 12, desta lei.
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Parfurafo Unico - A importância total assim obtida será rateada ern partes iguais
enúe todos os dependentes com direito a pensão.

AÍt. 15 - A pensão será devida a partir da data do falecimento do segurado.

fut. 16 - Os pensionistas inválidos ficam obrigados, tanto púa concessÍlo como paÍa
cessação de suas quotas de pensão, a submeter-se aos exames médicos determinados pelo

r-'PREV-JACI.

Panágrafo Unico - Ficam dispensados dos exames ref€rídos neste artigo os
persio,nistro inválidos que etingirern a idade de 50 (CinqUenta) anos.

Art. 17 - A procla de pensâo de cada &p€ndÊntc extingue-se com a perda da
qualidade de dependate na forrna do AÍt. 9.o.

Art. l8 - Toda vez qtle um dependente emancipar, proceder-se-á a novo rateio da
pensão, na forma do Paragrafo Unico, do Art. 14, em favor dos pansionistas remanescentes.

Parágnfo Único - Com a extinção da quota do último pensionist4 extinta ficará
kmbem a pensão.

SEÇÃO III
DAS DISPOSIÇÕES DIVERSAS

ArL 19 - Observado o disposto no Art. 37 , Xl, da Constituiçâo Federal, os proventos de
aposentadoria e as pensões serão revistos na mesma proporção e na mesma dat4 sempre que
se modificar a remrmeração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos
aposentados e aos pensionistas quaisquer beneficios ou vantagens posteriormente concedidos
aos servidores em atiüdade, inclusive quando decorrentes da üansfomração ou
reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência
para a concessão da pensão.

efeito de aposentadoria .
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- continuação da Lei nr. 740199, de 29 de junho de 1.999 -

AÍt.21 - Os beneficios concedidos no Inciso I, do artigo 16, da Portaria m. 4.992, de 05
de fevereiro de 1.999, não conterrplados nesta Lei, ficam garantidos aos servidores, ficando a
Prefeitura Municipal responúvel pela concessão e pagaÍnento dos mesmos.

Parágrafo Unico - O servidor protocolará requerimento pra obtenção dos beneÍiçios
que fiata o "caput", solicitando-os de acordo em conformidade no que üata a Lei nr. 8.213, de

24.0'1.91e o Decreto ne.2.172, de 05.03.97.

AÍt. 22 - Aplica-se o limite fxado no arÍ. 37 , XI da Constituição Federal, à soma total

- dos proventos de inatividade, inclusive quando decorrentes da acumulação de cargos ou

empregos públicos, bem como de ouüas atividades sujeitas a contribuiç& pma o regime geral

de previdência social, e ao mootante resultante da adição de proventoc de inatividade com
remuneração de cargo acumulável na forma da Constituição Federal, câ{go em comissão
declarado eÍn lei de liwe nomeação e exoneração, e de cargo eletivo-

AÍt. 23 - Além do disposto nesta Lei, o regime PREV-JACI observar{ no que couber,
os requisitos e critérios fixados para o regime geral de previdência social.

M,. 24 - Para efeito do beneficio de aposentadori4 é assegurada a contagem recíproca
do tempo de contribuição na adrninistração pública e na atividade privada rural ou urban4
hipótesê em que os diversos regimes de preüdência social se compensarão financeiramente,
nos termos do § 9p, do Art. 201 da Cor»tituição Federal, segundo çritérios estabelecidos em lei

,-. nr. 9.'196199.

AÍ1. 26 - O
segurado ou ao d
impossibilidade de

pagaÍnento dos beneficios em dinheiro será efetuado diretamente ao

ependente, salvo nos casos de ausênci4 moléstia contagiosa ou

locomoção do beneficiado, quando se fará a procurador, median

Parágrafo Unico - Os Servidores Municipais contemplados pelo artigo 3o desta Lei,
receberão ào órgão instituidor (PREV-JACD todos os proventos integais de aposentadoril
independente do órgao de origem (INSS) ter feito ou não o r€passe do recurso de cada

servidor, Çomo compensação financeira.

AÍf. 25 - As prestações concedidas aos segurados ou seus dependentes, salvo quanfo a

import&rcias devid-as ao próprio PREV-JACI e aos descontos autorizados por- Lei ou

deàvados da obrigação dé piestar alimento recoúecida por via judicial, não poderão ser

objeto de penhor4 arresto ouseqüestro, sendo nula de pleno direito gualqueJ venda ou cessão

e ã constinúção de quaisquer ônus, bem como a outorga de poderes irrevogáveis ou em causa

própria para a respectiva percepção.
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continuaçâo da Lei nr. 740199, de 29 dejunho de 1.999 -

autorização expressa do PREV-JACI que, todavia, poderá negá-la quando considerar essa
representação inconveniente.

Aí. 27 - Os beneficios assegurados às pessoas abrangidas, quando não reclamados,
prescreverá, no pftlzo de 5 (cinco) anos, a contar da data em que forein devidos.

AÍt. 28 - Ao segurado em gozo de beneficio, concedido por qualquer ouffo regime, que
vir a exercer atividade abrangida pelo PREV-JACI (regime próprio de previdência social), e
vedado o recebimento conjunto dos seguintes beneficios:

I - mais de um auxilio-acidente do trúalho;

II - mais de uma pensão deixada por cônjuge ou comparúeirq ressalvado o
direito de opção pela mais vantajosa.

CAPÍTULO ry
DAS FRANQUTAS ACESSÍVflS eOS SEGURADOS

AÍ1. 29 - Entendem-se por franqúas, os emprÉstimos realizados pelo PREV-JACI
sempre a útulo de rylicação de reservas, e na medida das disponibilidades financeiras
existentes e destacadas para esse fim.

AÍt. 30 - Os empréstimos simples consistirão na entrega, ao segurado, de uma quantia
em diúeiro com obrigação de amortização total, em parcelas mensais, denfro de prazo certo,
mediante determinadas condições básicas.

§ 1.o - A restituição operar-se-á em moeda corrente nacional, em parcelas
mensais e sucessivas de ate no miíximo de 24 (vinte e quato), compreendendo a amortização
principal, conigida pelo índice de remrmeração da cademeta de poupanç4 acrescidas de juros

estabelecidos pelo Conselho Curador.

§ 2." - Poderá ser cobrada tâxas para concessão da franqü4 na

regulanmto próprio.
forma de
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§ 3.o - Outas modalidades de Franquias poderão ser instituidas por deliberação

do Conselho Curador, afravés de ResoluçÍIo.

Art. 3l - Poderão habilitar-se às Franquias:

I - os servidores efetivos e estáveis;

lI - os aposentados e pensionistas.

Parágrafo Unico - As Franquias só serão concedidas depots que o segurado tiver
recolhido, pelo menos, 12 (doze) contribuições mensais.

Att.32 - Antes de ter atingido, em recolhim€ntos mensais, amortizaçâo correspondente

à metade do empréstimo simples, não poderá ser deferido outro ao segurado.

Art. 33 - Em caso de concorrência de pedidos sem que, em face das disponibilidades

financeiras, possam ser todos aterrdidos na mesma opornrnidade, será dada preferência aos de

finalidades sociais mais relevantes, segundo critérios gerais de seleção.

AÍt. 34 - Para cobertura de riscos dos empréstimos nâo abrangidos pelas garantias, será

feita, pelo próprio PREV-JACI o st tgulo correspondente, cujo prêmio ficará a cargo do

segrnado.

CAPÍTULO V
DO CUSTEIO

sEÇÃo r
DA RECEITA

AÍt. 35 - A receita do PREV-JACI será constituid4 de modo a garantir o seu eqülibrio
financeiro e atuarial, na seguinte forma:
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' I - de uma contribuição mensal dos
por Cento), calculada sobre os seus vencimentos; "il', Pro:. ol'i'rut'l'9,igual a 9,0 %

l:it/o0,,,'
(nove

' II - de uma contribuição mensal do Município, igual a 16,32 % (
dezesseis inteiros e trinta e dois déçimos por cento), calculada sobre o valor da folha de

pagaÍnento; .' , 7t t'-' ti ))

' UI - de uma contribuição mensal dos órgãos municipais sujeitos a regime de

orçamento próprio, igral a fixada para o Município, calculada sobre o valor da folha de

\-, pagamento. , n',, á'' '/'1 1/'c'r1

- tV - de uma contribuição mersal dos segurados que usarem da faculdade prevista

no AÍ. 6.o, igual a estabelecida no inciso I, correspondendo a sua própria contribuição,

acrescida da conribuiçao prevista no inciso II , correspondando a do Mrmicípio; 
,rl , . 

" 
! ^, 

'

V - de uma contribuição mensal dos segurados, prevista no parágrafo único, do

artigo 3o e dos respectivos órgãos municipais, nas mesmÍs bases e valores estabelecidas ao

Regime Geral de Previdência Social; .1' ;4 ' '' ",

' VI - pela renda resultante da aplicação das reservas; 1 '.'2. '/ : '. ''

VII - pelas doações, legados e rendas eventuais. ft '/' ' " '
,[*; ,',' í';. r"1^ n''' /:"

\'Art. 36 - Consideram-se vencimentos, para os efeitos desta Lei, as importâncias pagas

ou devidas ao segurado a título remtlneratório, proventos de aposentadoria e pensâo. r i .

' § 1." - Excluem-se de descontos referidos neste artigo, gatificação de ferias,

vantagens pecuniárias decorrente de licença prêmio. / '

§ 2.' - O Salário-Familia não esti sujeito, em hipótese algumq a qualquer

desconto pelo PREV-JACL

4 AÍ1. 37 - Em caso de acumulação de cargos permitida em Lei, o vencimenJo, para os

efeitosdestaLei,seráassomasdasremuneraçõespercebidas. /,11,'-J. çt"'.t"tCll,te)

AÍt. 38 - Constituem, igualmsnte, receita do PREV-JACI todos os recebimentos

amortização de Franquias, de qualquer tipo
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sEÇÃo r
DO RECOLHnVTENTO DAS CONTRIBUIÇÕES n CONSTGNAÇÔES

Art. 39 - A anecadaçâo das contribuições devidas ao PREY-JACI compreendendo o
respectivo desconto e seu recolhimento, deverá ser realizada úservando-se as seguintes
noÍma§:

\/ I - aos setores encanegados de efetuar o pagaÍnento dos servidores, dos órgãos
municipais, caberá descontaÍ, no ato do pagamento, as importàrcias de que trata o lnciso I, do
Art. 35; , /

II - caberá do mesmo modo, ao setores mencionados, recolher ao PREV-JACI ou
a estabelecimentos de crédito indicado, até o dia 20 (vinte ) do mês subsequente, a impoírância
arrecadada na forma do item anterior, juntamente com as congibuições previstas nos Incisos II

§ 1." - Contemporaneamente ao recolhimento, será enviado ao PREV-JACI
relação discriminativa dos descontos efetuados.

§ 2." - Para garantia do recolhimento previsto na forma do Inciso II deste Artigo,
no saso de inadimplênci4 fica o Diretor Executivo do PREV-JACI autorizado a efetuar debito

. - na conta corrente da Prefeitura do Mrnicípio de Jaciar4 na conta F.P.M. do Banco do Brasil
S/A, através de apresentação da G.l.R. - Guia de Informação e recolhimento referente ao mês
de competência em atraso.

§ 3.' - A aplicação do disposto no parágrafo anterior, implica ao Diretor-
Executivo do PREV-JACI na imediata comunicação, no pfttzo de 48 (quarenta e oito) horas, à
Câmara Municipal, sob pena de crime de responsabilidade.

AÍt. 40 - O segurado que se valer da faculdade prevista no Art. 6.o fica obrigado a
recolher mensalmente, diretamente ao PREV-JACI as contribuigões devidas.

AÍ. 4l - As importâncias correspondentes ârs consignagões averbadas para amortização
de empréstimos, de qualquer espécie, conüaídos com o PREV-JACI por servidores, serão
tambem descontadas e recolhidas na mesma forma estabelecida no AÍ. 39, devendo a
respectiva relação discriminativa ser entregue ao PREV-JACI.

Av. Antônio Ferreira Sobrinho, 1075 - Fone: (065Xól-2255 - CEP ?882(Hn0 - Jaciara - Mato
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fut. 46 - A aplicação das reservas se fará tendo em vists:

Av. Atrrônio Ferreira sobrinho, l07s - Fone: (065)461-2255 - cEP 7EE2H)00 - Jaciara - Ma

AÍt. 42 - O PREV-JACI poderá a qualquer momento rcquerer, dos Órgãos do
Município, quaisquer documentos para efetuar levantamento fiscal, afim de apurar
inegularidades nas incidências dos encargos previdenciários previstos no plano de custeio.

Parfurafo Unico - A fiscalização será feita por diligência e, exercida por qualquer
dos servidores do PREV-JACI investido na função de fiscal, através de pmtaria do Diretor-
Executivo.

CAPÍTI-ILOVI
DA GESTÃO ECONÔMCA-FINANCEIRA

SEÇÃO I
DAS GENERALIDADES

AÍt. 44 - O exercício financeiro coincidirá com o ano civil

suB-sEÇÃo r
DAFTSCALTZAÇÃO

fut. 45 - A aplicação das reservas do PREV-JACI cuja programação anual constará de

parte Especial do oiçamento, destina-se essencialmente a garantir uma renda média necessiíria

a suplementar o custeio do plano de beneficios a§segurados por Lei'

AÍt 43 - As importáncias arrecadadas pelo PREV-JACI são de sua propriedade, e_ em

caso algum poderão ter rylicação diversa da estabelecida nesta Lei, sendo nulos de pleno

,-, direito õs atos que üoluem este preceito, sujeitos os seus autores as sanções estabelecidas na
legislação pertinente, além de outras que lhes possarn ser 4licadas.

osso

Prefeitura Municipal de Jaciara - MT
Compromisso com o Desenvolvimento - Adm I 1997-2000

sEÇÃo r
DA APLICAÇÃO OeS RESERVAS
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I - a segurança quanto a recuperação ou conservação do valor real, em poder
aquisitivo, do capital investido, bem como ao recebimento regular dos juros preüstos para Í§
aplicações de renda fxa;

II - a obtenção do mriximo de rendimento compaüvel com a segurança e grau de
liqüdez, nas aplicações destinadas a compensar as operações de cráter social;

III - o critério de utilidade social, satisfeit4 no conjunto das aplicações, a
rentabilidade minima prevista para o equilíbrio financeiro.

Parrágrafo Unico - Para garantia do disposto neste artigo, o PREV-JACI poderá
movimentar suas reservas financeiras em quaisquer instituições finmceiras, desde que

comprovadamente ofereça maior segurança e rentabilidade do capital investido.

AÍt. 47 - Para alcmçr oe objetivos enumerados no Artigo anterior, o PREV-JACI
rcalizaú as operações em conformidade com o planejarnento financeiro aprovado pelo
Conselho Curador.

CAPÍTULO VII
DO ORÇAMENTO E DA CONTABILIDADE

SEÇÃO I
DOORÇAMENTO

Av. Antônio Ferreira Sobrinbo, lü75 - Fone: (065)46 l-2255 - CEP 78820-000 - Jaciara - Ma

Compromisso com o Desenvolvimento - Adm / 1997-2000

AÍt. 48 - O orçamento do PREV-JACI evidenciará as políticas e o programa de nabalho
govemarnantal observados o plano plurianual e a Lei de Direuizes Orçamentarias e os

princípios da universalidade e do equilíbrio.

§ l.'- O orçamento do PREV-JACI integrará o orçÍrmento do municipio em

obediência ao principio da unidade.

§ 2." - O Orçamanto do PREV-JACI observará, na sua elaboração e na sua

execução, os padrões e as noÍrnas estabelecidas na legislação pertinente.
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- continuação da Lei nr. 740/99, de 29 dejunho de 1.999 -

sEÇÃo r
DACONTABILIDADE

Arr. 49 - A contabilidade do PREV-JACI tem por objetivo evidenciar a situação
financeir4 parimonial e orçamentaria do sistema municipal de previdência, observados os
padrões e noÍrnas estabelecidas na legislação pertinente.

AÍt. 50 - A contabilidade será organizada de forrna a permitir o exercicio das suas

funções de controle prévio, concomitante e subsequente o de informar, inclusive de apropriar e

apurar os custos dos serviços, e, consequentemente de concretizar o seu oüjetivo, bem como,
interpreÍtr e analisar os resultados obtidos.

§ 1." - A contabilidade emitirá relatórios mensais de gesüIo, inclusive dos custos

dos serviços.

§ 2.o - Entende-se poÍ relatórios de gestão os balancetes mensais de receitas e

despesas do PREV-JACI e demais demonsfrações exigidas pela administração e pela

legislação pertinente.

§ 3.' - As dernonsüações e os relatórios produzidos passarão a integrar a

contabilidade geral do município.

Art. 52 - O PREV-JACI observará ainda o registro contábil individualizado das

contribuições de cada servidor e do ente estatal, conforme diretrizes gerais.

CAPiTULO VNI
DA E)GCUÇÃO ORçamU'renra

AÍt. 53 - O PREV-JACI, publicará, até finta dias após o enceramento de cada mês,

demonsüativo da execução orçarnortária mensal e acumulada ate o mês anterior ao

dernonstrúivo, explicitando, conforme diretrizes gemis, de forma desagregada:

Av. Antônio Ferreira sobrinho, 1075 - Fone: (065)461-2255 - CEP 7882Gm0 - Jeciere - Mato

f- Prefeitura Municipal de Jaciara- MT

Art. 5l - A escrihração contábil será feita pelo método das partidas dobradas.
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- continuação da Lei nr. 740199, de 29 de juúo de 1.999 -

SEÇÃO I
DA DESPESA

AÍt. 54 - Nenhuna dcspesa será rmlizada sem a necessária anrtorização orçamentaria

Parágrafo Único - Para os cesos de insuficiências e omissões orçamentarias
poderão ser utilizados os crédiúos adicionais suplementares e especiais, autorizados por Lei e
abertos por decretos do executivo.

AÍt. 55 - A despesa do PREV-JACI se constituirá de:

I - pagamento de prestações de natureza previdenciária;

II - aquisição de material permanente e de consumo e de ouúos insumos
necessários ao funcionamento do PREV-JACI;

III - desenvolvimento
planejamento, administração e conúole

aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão,e

Av. Antônio Ferreira Sobrinho, 1075 - Fone: (065Xó1-2255 - CEP 78E20-000 - Jaciara - Mato o
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I - o valor de contribüção do ente estatal;

lI - o valor de contribuição dos servidores públicos ativos;

III - o valor de conüibuição dos servidores públicos inativos e respectivos
pensionistas;

IV - o valor da despesa total com pessoal alivo;

\, V - o valor da despesa com pessoal inativo e com pensionistas;

VI - o valor da receita coÍrente líquida do ente estatal, çalculada nos termos do §l', do art. 2o, da Lei 9.717 de 27 de novembro de 1998;

VII - os valores de quaisquer outros itens considerados para efeito do ciíüçulo da
despesa líquida d€ que trata o § 2", do art. 2o da Lei 9.717 de 27 de novembro de l99g;
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- continuação da Lei nr. 740199, de 29 de junho de I .999 -

IV - atendimento de despesas üversas de cariíter uÍgente e inadiável, necessárias

a execução das agões e serviços mencionados na presente Lei.

sEÇÃo r
DAS RECEITAS

CAPÍTULO Ix
DA ORGANZAÇÃO FUNCIONAL

SEÇÃO I
DA ESTRUTURA ADMIN ISTRATTVA

I - Conselho Curadoq com funções de deliberação superior;

II - Conselho Fiscal, çom frrnçÍlo de fiscalização orçamentaria de verificaçil,o de

contas e de julgamento de recursos;

III - Diretor-Executivo, com função executiva de administração superior;

Compõem o Conselho Curador do PREV-JACI os seguintes membros:

(dois) representantes do Executivo, 02 (dois) representantes do Legislativo e M (

Íepresentsntes dos Segurados.

Av. Antônio Ferreirg sobrinho, 1075 - Foner (ffi5)461-2255 - CEP 7882Gm0 - Jaciare - Mato
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V - pagamento de vcnsimentos do pessoal que compõem o quadro de servidores
do PREV-JACI.

Art. 56 - A execução orçamentaria das receitas se processará aüavés da obtenção do

seu produto nas fontes determinadas nesta Lei.

Art. 57 - A otgautlr;ação administrativa do PREV-JACI compreenderá os seguintes

órgãos:

SUB-SEÇÃO I
DOS ÓRGÃOS

AÍt. 58 02
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§ 1." - Os nrembros do Conselho, representantes do Executivo e do Legislativo,
serão designados pelos Chefes dos Poderes resp€ctivos, e os representantes dos se-guraOos,
serão escolhidos denüe os servidores municipais, por eleição, garantida participáção de
servidores inativos.

- continuação da Lei nr. 740199, de 29 dejunho de 1.999 -

AÍ. 59 - O Conselho Curador se reunirá sempre com a totalidade de seus membros,
pelo menos, [ês vezes ao ano cabendo-lhe especificamente:

I - elaborar seu regimento interno;

II - eleger o seu presidente;

Ill - aprovar o quadro de pessoal;

IV - decidir sobre qualquer quesEo administativa e firmceira que lhe seja
submetida pelo Diretor Executivo ou pelo Conselho Fiscal;

VI - apreciar sugestões e encaminhar medidas tendentes a introduzir modificações
na presente Lei, bem como a resolver os casos omissos.

Parágrafo Unico - As deliberações do Conselho Curador serão promulgadas por
meio de Resoluções.

AÍt. 60 - A função de Secretário do Conselho Curador será exercida por um servidor
do PREV-JACI de sua escolha.

AÍt. 6l -

mandato.

Os mernbros do Conselho Curador nada perceberão pelo desempenho do

oAv. Antônio Ferreirr Sobrinho, 1075 - Fone: (065X6 1-2255 - CEP 78E2G0O0 - Jaciara - Mato
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§ 2.' - os me,mbros do conselho curador terão m&datos de O2(dois) anos,
permitida a reeleição.

V - Julgar os reÇursos interpostos das decisões do Conselho Fiscal e dos atos do
,-- Diretor Executivo não sujeitos a revisão daquele;
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- continuação da Lei nr. 740199, de 29 de juúo de I .999 -

ê.l.:t. 62 - O Conselho Fiscal, se reunirá ordinariamente uma vez por mês, e

extaordinariamente sempre que convocada por seu Presidente, cabendo-lhe especiÍicamente:

I - elaborar seu regime interno;

II - eleger seu presidente;

III - acompanhar a execução orçamentaria do PREV-JACI;

IV - julgar os recursos interpostos por segurados e dependentes dos despachos

atinentes aprocessos de beneficios. .,)

§ 1." - O Conselho Fiscal será composto por 05 (cinco) membros, sendo, 03 (três)

titulares e 02 (dois) suplentes, eleitos dente os servidores municipais, para mandato de 02

(dois) anos.

§ 2.. - O Presidente do Conselho Fiscal será escolhido entre seus membros, e

exercerá o mandato por um ano vedada a reeleigão.

AÍ. 63 - O Cargo de Diretor ExecÚivo será ocrpado, no§ termos desta Lei, por

- servidor efetivo e esÉvóL ou por servidor inativo, eleito pelos demais servidores municipais

contribuintes do PREV-JACI e nomeado, em comissâo e a nivel de Secretário Municipal,

pelo Prefeito do Município de Jaciara-MT, pâraum mânddo de 03 (três) anos.

§ l" - O Diretor Executivo poderá ser reconduzido ao cargo, desde que seja

novamente escolhido e nomeado na forma estabelecida pelo "cryut" deste artigo.

§ 2. - Em caso de exoneração, deverá constar, expressameÍlte, no Ato, as razões

que o motivaraÍÍL e somente será confirmada com deferimento da metade mais um dos

membros do Conselho Curador, gaÍantida ampla defesa.

§ 3. - O diretor executivo do PREV-JACI , bem como os membros dos

Conselhos Cruador e Fiscal, respondem diretamente por infração ao disposto nesta Lei e na

Lei Federal n." 9.717 de 27 de novembro de 1998, quando tomaÍem paÍte na decisão que deu

ongem a essÍ§ infrações, sujeitando-se no que couber ao regime repressivo da Lei Fe

n." 6.435, de l5 de julho del.977,e altaações subsequentes, conforme diretrizes gerals

Av. Antônio Ferreira Sobrinho, 1075 - Fone: (065)4ó1-2255 - CEP 7882G.0O0 - Jaciara - Meto
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§ 4'- As infrações serão apuadas mediante processo administrativo que tenha
por base o auto, a representaçÍb ou a denuncia positiva dos fatos irregulares, em que se

assegure ao acusado o contaditório e a ampla defesa.

AÍt.64 - Comp€te especificamente ao Diretor Executivo:

I - representar o PREV-JACI em todos os atos e perante quaisquer autoridades;

III - cumprir e fazer cumprir as decisões do Conselho Curador,

IV - propor, para aprovação do Conselho Curador, o quadro de pessoal do PREV-
JACI;

VI - apresentar balancetes mensais ao Conselho Fiscal;

VII - despachar os processos de húilitação a beneficios;

VIII - movimentar as çontas bancárias do PREV-JACI conjuntamente com ouro
servidor do Fundo;

lX - fazer delegação de competência aos servidores do PREV-JACI;

X - praticar todos os demais atos de adminisfiaçilo.

§ 1.' - O Diretor Executivo será assistido, em caráter permanente ou mediante

serviços confiatados, por Assessores incumbidos de colaborar e orientar na soluçâo dos

problemas técnicos, jurídicos e técnicos-atuariais do PREV-JACI

Av. Antônio Ferreira sobrinho, t0?5 - Fone: (0,65)461-2255 - CEP 7tt20tüX) - Jeciera - Meto
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II - comparecer à reuniões do Conselho Curador, sem direito a voto;

V - nomear, admitir, contratar, prover, transferir, exonerÍu, demitir ou dispensar

os servidores do PREV-JACI;
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§ 2.'- Para melhor desenvolvimento das firnções do PREV-JACI poderá ser feito
desdobramento de órgãos, por deliberação do Conselho Curador.

Art. 65 - A admissâo de pessoal ao serviço do PREV-JACI se fará mediante concuÍso
público de provas ou de provas e titulos, segundo instruções expedidas pelo Diretor-
Execúivo.

AÍt. 66 - O quadro do pesoal, com as tabelas de vencimentos e gratificações, será
proposto pelo Diretor Executivo e aprovado pelo Conselho Curador.

Prrágrafo Unico - Os direitos, deveres e regime de rúalho dos servidores do
PREV-JACI reger-se-ão pelas normas aplicáveis aos servidores municipais.

Aú1. 67 - O Diretor Executivo, por necessidade a&ninistativa, poderá requisitar
servidores mrmicipais, mediante requerimento go Prefeito Municipal.

SEÇÃO III
DOS RECURSOS

AÍt. 68 - Os segurados do PREV-JACI e respectivos dependentes poderão recoÍrer ao

Conselho Fiscal, denüo de 30 (trinta) dias contados da data em que foreÍn notificados, das

decisões do Diretor-Executivo denegatórias de prestações.

AÍt. 69 - Aos servidores do PREV-JACI é facultado recorer ao Conselho Curador,

dento do prazo de 30 (trinta) dias, das decisões do Diretor Executivo que considerarem

lesivas a seus direitos.

Av. Antônio Ferreira sobrinho, 1075 - Foner (06§;4rl-2255 - CEP 78820-mO - Jeciera - Mato
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sEÇÃo il
DO PESSOAL
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- continuação da Lei nr. 740199, de 29 de junho de 1.999 -

AÍt. 70 - O Diretor Executivo, bem como o segurado e dependentes, poderão recorrer ao
conselho curador, dentro de 30 (rinta) dias contados da data em que delas tomarem
conhecimento, das decisões do conselho Fiscal com as quais nÍlo se conformarem.

fut. 7l - Os recursos deverão ser interpostos perante o órgâo que teúa proferido a
decisão, devendo ser, desde logo, acompanhados das razões e documentos que os
fundamentem.

Ara. 72 - Os recursos não terão efeito suspensivo, salvo se, em fape dos interesses, assim
o determinar o próprio órgão recorrido.

Parágrafo Unico - O órgâo recorrido poderá reformr sua decisão, em face do
Íecurso apresentado, caso em que este deixará de ser encaÍniúado à instáncia superior.

CAPÍTULO X
DOS DEVERES E OBRIGAÇÕES

SEÇÃO I
DOS SEGURADOS

Art. 73 - São deveres e obrigações dos segurados:

I - aceitar e desemporha com zelo e dedicação os cargos para os quais forem
eleitos ou nomeados;

III - comunicar ao PREV-JACI qualquer alteração necessária aos seus

assentamentos, sobretudo aquelas que digam respeito aos dependmtes e beneficiários.

Pará,grafo Unico - O segurado que se valer da faculdade prevista no AÍ. 6.o, fica
obrigado a recolher suas contribuições e débitos p

diretamente na Tesouraria do PREV-JACI.
ara com o PREV-JACI mensalmente

\Àn, Antônio Ferreira Sobrinho, 1075 - Fone: (065)461-2255 - CEP 7EE2(Hp0 - Jaciara - Mato 30

II - daÍ coúecimento à direção do PREV-JACI das inegularidades de que tiver
ciênci4 e sugerir as providências quejulgarem necessárias;
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Aí. 74 - O segurado pensionista terá as seguintes obrigaçóes:

I - comunicar por escrito ao PREV-JACI as alterações ocorridas no grupo familiar
para efeito de assentmeilo;

II - prestar com fidelidade, os esclarecimentos que forem solicitados pelo PREV-
JACT;

CAPÍTULO XI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITORIAS

Aí.75 - E assegurada a concessão de aposentadoria e pensãq a qualquer tempo, nas

condições preüstas na legislação vigente à data da publicação da Emenda Constitucional n.o

20, que úata da Reforma Preüdenciaria, aos servidores públicos qu§, até essa data tenham
cumprido os requisitos para obtêJas.

. § l" - O servidu de que trata este utigq que tenha conpletado as exigências para

. aposentadoria integral e que opte por psnnânecer em atividade fará jus a isenção da

-r-, contribuição preüdenci&ia úé completar as exigências para ryosentadoria contidas no art. 12,

III, *a", desta lei.

§ 2" - Os provcntos de ryosentadoria e as pensões dos servidores e s€us

dependentes que, na data da publicaçâo da Emenda Constitucional, teúam cumprido os

requisitos para obtêJos, serão calculados de acordo com a legislação vigente naquela data.

§ 3" - Observado o disposto no art. 40, § 15, da Constituição, os proventos de

aposentadoria e as pensões a serem concedidos aos servidores e seus dependentes que

adquirirem o direito ao beneficio após a publicação da Emenda Constitucional serão

calculados de açordo com o disposto no § l" do art. 12 e art. 14, desta lei.

§ 4o - São mantidos todos os direitos e garantias assegurados nas disposições

constitucionais vigentes à data de publicação da Emenda Constitucional aos servidores

inativos e pensionistas, assim como aqueles que já cumprirarr, até aquela dat4 os requisitos

para usufruírem tais direitos, observado o disposto no art. 37, XI, da Constituição Federal'
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AÍt. 76 - Observado o disposto no aÍt. 21, desta lei, o tempo de serviço
considerado pela legislação vigente para efeito de aposentadori4 cumprido até que a lei
federal discipline a matéri4 será contado como tempo de contribuição.

AÍt.77 - Observado o disposto no artigo aüterior, e ressalvado o direito de opção
à aposentadoria pelas nonnas por esta lei estabelecidas, e assegurado o direito à aposentadoria
voluntária com proventos integrais calculados de acordo com o § l" do aÍt. 12 desta lei, aquele
que tenha ingressado regularmente em cargo efetivo na Administração Publica, diret4r./ autárquica e fundacional , até 15 de Dezembro de 1.998, quando o servidor, cumulativarnente:

I - tiver
idade, se mulher;

cinquenta e três anos de idade, se homem, e quarentâ e oito anos de

II - tiver cinco anos de efetivo exercício no sargo em que se dará a aposentadoria;

III - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de:

a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; e

b) um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do tempo
que, no dia 16 de DezeÍnbro de 1.998, faltaria para atingir o limite de tempo
constante da alinea anterior.

a) trinta anos, se homem, e vinte e cinco anos, se mulher: e

b) urn periodo adicional de contribüção eqüvalente a quaÍenta por cento do
tempo que, no dia 16 de Dezembro de 1.998, faltaria para atinú o limite de
tempo constante da alínea anterior.

II - os proventos da aposentadoria proporcional serão equivalentes a setenta por
cento do valor mtíximo que o servidor poderia obter de acordo com capul acrescido de cinco
por cento por ano de contribuição que supere a soma a que se refere o inciso anterior,
limite de cem por c€nto.

§ l'- O servidor de que trata este ütigo, desde que arendido o disposto em seus
incisos I e II, e observado o disposto no § lo dô Art.l2 desta lei, pode aposentar-se com
proventos proporcionais ao tempo de contribuição, quando alendidas as seguintes condições:

I - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de:
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- continuação da Lei nr. 740/99, de 29 dejunho de 1.999 -

§ 2' - O servidor que teúa preenchido os requisitos previstos no caput e § lo
deste artigo, mas não tenha cinco anos no cargo efetivo, poderá aposentar-se com a
remuneração do cargo anteriormente ocupado, desde que teúa o tempo de cinco anos nesse
cugo, cumulativamente com os denrais requisitos.

§ 3'- O professor que, até a data de publicação da Emenda Constitucional, tenha
ingressado, regularmente, em cargo efetivo de magistério e que optÊ poÍ aposentar-se na forma
do disposto no caput, terá o tempo de serviço exercido até a publicação da Emenda
Constitucional contado com o acrésçimo de dezessete por cento, se homern, e vinte poÍ cento,

. se mulher, desde que se aposente, exclusivamente, com tempo de efetivo exercicio dasv fimções de magistério.

§ 4''o servidor de que fata este artigo, que, após complctar as exigências para
aposentadoria estabelecidas no caput, permanecer em atividade, fará jus a-isenção da
contribuiçâo previdenciária aé completar as exigências para aposentadoria contiaar no AÍ.12,
lll, *d', 

desta lei.

Art. 78 - E extinto o débito orinndo de contribuições sociais não recolhidas ao pREV-
JACI, escriturado na Contabilidade Geral do Município até o mês de dezembro de 1.99g,
sendo este, tansformado em passivo atuarial e o seu pagamento será na forma apresentada na
Avaliação Atuuial (riscos expirados + riscos nâo expirados).

{fi. 79 - Os regulamentos gerais do PREV-JACI e suas alterações serão baixadas pelo
Conselho Curador.

Art. 80 - Os casos omissos nesta Lei serão resolvidos pelo Conselho Curador,
observado o disposto ao Regime Geral de Previdência Social.

AÍt. 8l - No prazo de 12 meses da vigência desta Lei, o Poder Executivo enviará
Mensagem e Projeto de Lei para apreciação do Legislativo, visando a revisão desta Lei.

Art. 82 - Fica assegurado aos servidores municipais os beneficios de aposentadoria
previstos nesta Lei, no período da criação daLei652196, de 16 de outubro de 1.996, cujo valor
descontado do servidor ao INSS.

Art. 83 - Esta Lei enüa em vigor na data de sua publicação.
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- continuação da Lei nr. 740/99, de 29 de junho de 1.999 -

Art. 84 - Revogam-se as disposições em contrário e, expressamente, a Lei nr.652196, de
16 de outubro de 1.996.

GABINETE DO PREFEITO DEJACI,ARA
EM 29 DE JLINHO DE I.999

CELSO
Pre deJ

D E s P A c H o: sanciono a presente Lei, acolhendo as emendas apresentadas pelo
Poder Legislativo.

CELSO LTVE
de .MT

Registrada e Publicada de conformidade com a legislação vigente, com afixaçllo nos
lugares de costume estabelecidos por Lei Mrmicipal. Data supra.

MAR CARDOSO ALVES
Sec. Municipal de Administração

I
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PROJETO DE LEI NR.010/99, DE l0 DE MAIO DE r.999

EMENTA: "DISPÕE SOBRE A ESTRUTIIRAÇÃO DO PREV-JAC| -
rUNDO MUI\üCIPAL DE PREYIDÊXCTN SOCIAL IX)S
SERVIDORES DE JACIARA-MT, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS."
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Senhor Presidente,
Senhores Vereadores

Cumprimento V«srs Ercelênciâs, no ensejo em que
submeto mais um Projeto de l*i pera aprecieçlo dessa Augusta Casa de [,eis, que
dispõe sobre fl reetruturâçlo do PRf,,VJACI com rs d€vidm rdâptaçõ€s contidrs
ne lri Frxlernl nr.9.717, i1e27.11.98 e ar Emende Conrtitucirnrl ar. 2O de 15.12.9&

Conforme dbpõê rrtigo dr Co!ÍituiÉo Fedcrel
Previdêncir Socid é áree de legislaçio concornente, crbeldo r União o
€strbclcciuctrto de aormas gemir. Até pouco tempo, nio erbtir Lei Fcdcrrl sobre o
tenr, o quc frvoreceu e instituiçlo de regines próprim de previdênciu ne Uni![o,
Estrdog Dirtrito Federel c Municípinq rm queirquer prcocrplçlcr com o
equilíbrb finenceiro e rtúirül dos mernoq con repercussões legttiver sobre rs
Íinrnçs públir:rr e conreqrcntemetrte, lobre todt I rockdrde.

Irro ocorrie cE vifiudc de aurêncir de regres que
regulessem e organização e funcionamento doo regines próprioo de previdência
socie! dc rewidorcs públicor. Agorr, con r promulgaçIo dr fei ar. 9.7l7l\
€strnm diantc dc mudrnçr3 qüc relecioarmol como primipe§ rr reguintes:

.) Inttitüílo de créditoc prn o funciomnento dos
rcginer púprios de prwidfucir em beses etueriair e
f nenceins eqrilibrrdr;

b) Eomogeneizeçlo riíêmicr eotre o trrtrmento
conferido .or rrridonGr públkrs e oo militsrcs e
aquele drdo eoc trebalhrdores de iniciativa privede;

c) Institu(*o dc mecenismos internm de ejurte dentro
do próprio sisteme previdenciário, colocando limiÍes
à socialização do custo desse;

d) Trrnsparência dos gdtqs. contribuições e subsidioc
implícitos, permitindo maior controle social e de
cada seguredo sobre as contes previdenciáries do
setor público.

Há, Ercelentl*rimos Vererdore, ums vertênte geÍ€ncisl
que se confunde com o próprio procelso de revisão do etuet prradigme de
organização ê getão do §€tor público, erpresio ne neccssidede de umr urgêtrte
reformr administrativa do Estado brasileiro.

Ertr reforme deve cster voltede pere e democrrtizrçIo
e modemizeçlo dr gcrtlo públicr, medianG e edoçlo de mecenismoc de controle
As Âtrlôm,o FeÍrem Sobrinho. 1075 - Fdrc «x,5){,1-13(lll - Far (fi,5 É61-22J5 -CEP 7882txx[ Jriarô Marc GÍso

Prefeitura Municipal de Jaciara -MT

MENSAGEM AO PROJ. DE LEI NR" IO/99, DE 10 DE MÀIO DE I.999



OJ

-f
Prefeitura Municipal de Jaciara -MT
Coqrornisso cm o Deseovolvimcrrto - A&n / l9E7-20O0

social, rccstruturaçâo organizacional, profissioaalização c cspaeitrçÍo dc rccursos
humanos em um sistema de mérito, visando, no âmbito previdenciário, a meior
efrciêncie dos geíor edminirtrativos, qurnto r meior eÍidcia na concessão dos
beneÍícioc.

POSTO I§TO, o PREV-JACI, atrgvés de levantamento
atuarirl reelizado conforme critérios da Lei, vem submeter a essa egrégia cass de
leis e âprovtçío do Preente Projeto, que irá edequer a Preüdência do Município
de Jaciere es mudanças nece$áries e legaig em REGIME DE URGÊNCIA, nos
termoc do artigo 55 dr Lei Orgânice Municipal, com coovoctções de sessõe3
extraordinárias, nos termoc do aÉigo I 19 e parágrefos do R"EGIMENTO
INTERNO descâ Cômerr de Vercadores.

Renovmdo pÍürrt6 de ectinr, considençío e rpreço,
erúenrivoc e reus Prres, subccrrve noi

Atenciocroente.

CE LIMÂ

EXMO.
SR. ADAUTO INACIO DE ANDRADE
MD. PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREAIX)RES DE
JACIARA-MT
NESTA
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PROJETO DE LEI N." IOI99, DE IO DE MAIO DE I.999.

O Prefeito do Mmicípio de JacirrMT, CELSO OLMIRA LIMÁ, no rrso de
suas mibuições legais,

Faz saber que a C&nara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

CAPÍTI.JLO I
DO ORGÃO E SEUS FINS

AÍt. l.o - Fica estruturado por esta Lri, o Fundo Mrmicipal de Previdência Social, dos
Servidores de Jaciara, Estado de Mato Grcso, o qual gozará de personalidade juridica propriq
de autonomia adminisrativa e financeir4 de direito Público e natureza autárquica.

§ 1." - O Fundo Municipal de Previdênçia Social" dos Servidores de Jaciar4 será
denominado pela sigla "PREV-JACI", e se destina a õsegurar aos servidores do Município
de Jaciara e a seus dependentes, na conformidade da pÍesente Lei, prestações de nahneza
previdenciária e econômica, em caso de contingências que interrompam, depreciem ou façam
cessar seus meios de subsistência.

§ 2.' - Na medida em que o permitir sua situação econômic4 poderá o PREV-JACI
propiciar, às pessoas úrangidas, determinadas franquias, tendo em vista concorrer para o seu
maior bern estar.
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AÍ1.2.o - Fica assegurado ao PREV-JACI no que se refere a seus serviços, bens, rendas
e ação, todos os privilégios, regalias, isenções e imunidade de que gozam o Município de
Jaciara.

CAPÍTTJLO II
DAS PESSOAS ABRANGIDAS

sEÇÃo r
DOS SEGURADOS

AÍ. 3.o - Sâo segurados obrigatórios do PREV-JACI os seguintes servidores da
Prefeihnq da Câmrq das Autarquias e Funda@es Municipais:

t-
II-
n-
IV-
V.

VI.

efetivos;
estáveis;
concursados em estágio probaúrio;
comissionados; .

contratados temporariamente, nos terÍnos do artigo 37, IX da Constituição
Federal; e,
inativos.

Prágrafo Único - Ao servidm ocupmte, exclusivanente, de cago em comissão,
declarado em lei de liwe nomeação e exoneração, bem como aqueles contatados por tempo
determinado para atender a necessidade tunporária de excepcional interesse público, aplica-sev as regras do Regime Gerdl de Previdência Social, em conformidade com o artigo 40, § 13, da
Constituiçilo Federal.

AÍt. 4.'- A frliaçilo obrigatória do servidor ao PREV-JACI se dará na data do inicio ou
reinicio do exercício.

Art. 5.' - Perderá a qualidade de segurado:

I - aquele que deixar de exercer a atividade que o submeta ao regime do PREV-
JACI;

II - o servidor que se afastar do exercício de seu cargo com prejuízo dos
vencimentos, salvo se usar da faculdade do Art. 6.o;

Prefeitura Municipal de Jaciara - MT
Compromisso com o Desenvolvimento - Adm / 1997-2000
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III - aquele que, autorizado a conservaÍ a sua filiação, na forma do Art. 6.o,

interromper o pagamento das respectivas contribuições por mais de 3 (três) meses
consecutivos.

Parágrafo Unico - A perda da qualidade de segurado importa na caducidade dos direitos
inerente a essa qualidade.

AÍt. ó.o - Ao segurado que deixar de exercer, te ou definitivamente,
atividade que o submeta ao regime do PREV-JACI é facultado manter a qualidade de
segurado, desde que passe a efetuar, sem intemrpção, o pagamento mensal das contribuições
referente a sua parte e a do Município.

sEÇÃo r
DOS DEPENDENTES

Art.7." - Sib consideradoe depandentes do segurado, paÍa os efeitos desta lei, o
cônjuge, a compaúeir4 o companheiro, m filhos do sexo masculino menoÍ€xl de l8 (dezoito)
anos e os do sexo feminino menores de 2l (vinte e um) anos.

Parágrafo Único - Os filhos do seguradq quando inválidos, serâo isentados do limite de

idade.

AÍ. 8.o

presumida
- A dependência econômica das pessoas indicadas no artigo anterior e

Art. 9.o - A perda da qualidade de dependente ocorrerá:

I - pra os cônjuges, pelo separaçãojudicial ou divórcio sem direito a percepção

de alimentos, pela anulação do casamento, pelo óbito ou por senteÍlça judicial transitada em
julgado;

II - pua a companheira ou compmheiro, pela cessagão da união estável com o
segurado ou segurad4 enquanto não lhe for garantida a prestação de alimentos;

III - para os filhos, do sexo masculino, quando completarem 18 (dezoito) anos, e
para do sexo feminino, quando completarem 2l (vinte e um) anos ou pela etnancipaçãq salvo

se inválidos;
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SEÇAO rrr
DA INSCRIÇAO DAS PESSOAS ABRANGIDAS

Art. l0 - Os segurados e seus dependmtes estão obrigados à pÍomover a sua inscrição
e, no PREV-JACI a qual se processará da seguinte forma:

I - para o segurado, a qualificação p€rante o PREV-JACI comprovada por
documertm hábeis;

II - pilq os dependentes, a docluação por püte do scggado, sujeita a
comprov4ão da qualificação de cada um pr documentos hábeis.

Parágrafo Único - Â im€riÉo é ess€ocial à obtenção & çEkgrcr prestação,
devendo o PREV-JACI fomecer, ao segurado, documento que cmpÍow-

AÍ. l l - Ocorrendo o falecimento do segurado sem que tenha feito sua inscriçâo
e a de seus depandentes, a estes será lícito promovêJ4 ptra oulorga das prestações a que
fizerem jus.

Prefeitura Municipal de Jaciara- MT
6t
4

lV - para os dependentes em geral:

a) pelo matrimônio;
b) pela cessação da invalidez;
c) pelo falecimento.

CAPITTJLO III
DOS DIREITOS DAS PESSOAS ABRANGIDAS

. sEÇÃor
DOS BENEFÍCIOS GARAi.ITIDOS AOS SEGT]RADOS

SUB-SEÇÃO I
DA APOSENTADORTA

Art. 12 - Os servidores abrangidos pelo regime do PREV-JACI serão aposentados:

I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de
contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviçq moléstia profissional ou doença
grave, contagiosa ou incurável, especificadas no Art. 13.
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a) A invalidez será apurada mediante exames médicos realizados segundo
insüuções emanadas do PREV-JACI e os proventos da aposentadoria serão
devidos a partiÍ do dia seguinte ao do desligamento do segurado do serviço.

b) A doença ou lesão de çe o segurado já era portador ao filiar-se ao PREV-
JACI não lhe conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a
incapacidade sobrevier pm motivo de progressão ou agravünento dessa doença
ou lesão.

II - compulsorianentg aos setenta anos de idade, se do sexo masculino ou
sessenta e cinco anoa de idade, se do sexo femininq com proventos pro,porcionais ao tempo de
contribuição;

\^/ III - voluntariilnente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efeivo
exercicio no serviço público e cinco anos no cargo efetivo sm que se drá a aposentadori4
observadas as seguintes condições:

a) sessenta mos de idade e trinta e cinco-de. contibúção, ss hoÍÍrffi, e cinqüenta
e cinco anos d€ idade e rifia de contribuição, se mulha;

b) sessenta e sinco mos de idde, se homern, e s€ssenta anos de idade, se múheÍ,
com proventos pro,porcionais ao tempo de contribuição.

§ lo - Os proventos de aposentadoria e as pelrsões, por ocasião dc sua concessÍlo,
nib poderilo exceder a rernuneração do respectivo servidor, Íxl GaÍgo efetivo eÍn que se deu a
eosentadoria ur que serviu de refeÉncia para a conc€ssão da peÍrsão g corresponderib à
totalidade da rernuneraçilo.

§ f - E vedado a ad@o de requisitos e critérios diferenciados para a concessão

- - de aposentadorias aos abrangidoe pelo regime do PREV-JACI, ressalvados m casm de
- atividades exercidias exclusivamente sob cmdições especiais que prejudiquern a saúde ou a

integridade fisicq definidos em lei federal corrylanentar.

§ 3' - Os requisitos de idade e de tempo de confibuição serão reduzidos em
cinco anos, em relaçâo ao disposto no Alt. 12, III, *d', para o professoÍ quc compÍove
exçlusivamente ternpo de efetivo exercício das frmções de magistério na educação infantil e no
emino fundaÍnental e médio.

§ 4" - Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na
forma da Constituição, e vçdada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta deste
regrme.

§ 50 - Para o cálculo dos valores proporcionais de proventos a que se refere os
incisos I e lI deste artigo, o provento corresponderá a um [inta e cinco ávos da totalidade da
remuneração do servidor na data da concessão do beneficio, por ano de contribuição, se

homem, e um üinta avos, se mulher, exceto se decorrente de excedenÍe em serviço, moléstia
profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, especificadas em lei, no caso de

invalidez permanente.

-{
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Art. 13 - O segurado, quando acometido de tuberculose ativ4 alienação mental,
neoplasia mahgrra, cegueir4 hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia
grave, doença de Parkinson, espondiloartose ançilosante, nefropatia grave, estado avançado

de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deÍiciênçia imunológica adquirida-
AIDS, contaminação por radiação (com base ern conçlusâo da medicina especializada) ou
quando vítima de acidente do trúalho otr moléstia profissional gue o invalide para o serviço,
terá direito à aposantadoria integral.

sEÇÃo r
DOS BENEFICIOS GARANTIDOS AOS DEPENDENTES

srJB§EÇÃor
DA PENSÃO POR MORTE

Art. 14 - A pensÍlo será concedida rc cu{mto dos dependentes do s€rvidor que falecer
e corresponderá a totalidade dos proventos a que teria direito o servida em úividade na data
do seu falecimento, observado o disposto no § 1", do út. 12, desta lei.

Parágafo Único - A import&rcia total assim obtida seú rdeada ern partes iguais
ente todos os dependentes com direito aponão.

Art. 15 - A pensão será devida a prtir da data do falecimento do segurado.

AÍt.16 - Os persionistas inválidos ficmr otrigdos, tanto para concessÍlo como para
cessação de suas quotas de pensão, a súmet€r-se aos exames medicos determinados pelo
PREV.JACI.

Parágrafo Unico - Ficam disporsados dos exames referidos neste aíigo os
pensionistas inválidos que atingirem a idade de 50 (Cinqüenta) anos.

AÍ. l7 - A parcela de pensão de cada dependente extingue-se com a perda da
qualidade de depandente na forma do Art. 9.'.

Art. l8 - Toda vez que se extinguir uma parcela de pensão, proceder-se-á a novo
rúeio da pensão, na forma do Parágrafo Unico, do AÍt. 14, em favor dos pansionistas
remaÍlescentes .
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srçÃo ru
DAS DTSPOSTÇOES DTVERSAS

AÍt. 19 - Observado o disposto no Art. 37 , X, da Constituição Federal, os proventos de
aposentadoria e as pensões serÍlo revistos na mesma proporção e na mesma data, sernpre que
se modificar a remuneração dos servidores un aiüdadq sendo tanbém estendidos aos
aposentados e aos pensionistas quaisquer beneficios ou vantag€ns posteriormente concedidos
aos servidores em atiüdade, inclusive quando decorrentes da transformação ou
reclassiÍicação do cogo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência
paÍa a qoosessão da pensão.

Art.21 - E vedado qualquer forma de co{rtagem de tempo de contnbuiçâo ficticio.

Á.rt.22 - Aplica-se o limite fixado no ür.37, XI da Constituição Federal, à soma total
dos proventos de inatividade, inclusive quando decorrentes da acumulação de cargos ou
empregos púlicos, bem como de ouúas atiüdades sujeitas a contribuição para o regime geral

_ . de previdência social e ao montante resultaÍrte da adição de proventos de inatividade com
- remuneração de cargo acumulável na forma da Constituiçilo Federal, cÍugo em comissão

declarado em lei de livre nomeação e exoneração, e de cargo eletivo.

AÍ1.23 - Além do disposto n€sta Lei, o regime PREV-JACI observmi no que couber,
os requisitos e critérios flrxados para o regime geral de previdência social.

Aí.24 - Para efeito do beneficio de aposentadori4 e assegurada a contagem recíproca
do tempo de contribuição na adminishação pública e na aüvidade privad4 rural ou urban4
hipótese em que os diversos regimes de previdência social se compensarão financeiramente,
nos termos do § 9o, do Art. 201 da Consüruição Federal, segundo critérios estabelecidos em
lei.

Aí.25 - As prestações concedidas aos segurados ou seus dependentes, salvo quanto a
importâncias devidas ao próprio PREV-JACI e aos descontos autorizados por Lei ou
derivados da obrigação de prestar alimento recoúecida por via judicial, não poderão ser
objeto de penhor4 arresto ou seqüestro, sendo nula de pleno direito qualquer venda ou cessão

Paâgrafo Único - Com a extinçâo da quota do último pensionist4 extinta ficará
também apmsão.

AÍt 20 - O ternpo de cmribúção fed€rat, estadual ou rnmícipal sorú contado para
efeito de ryosentadoria .
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Arl. 26 - O pagarnento dos beneÍicios em dinheiro será efetuado diretarnente ao
segurado ou ao depandente, salvo nos cÍrsos de ausênci4 moléstia contagiosa ou
impossibilidade de locomoção do be,neficiadq quando se fará a procurador, mediante
autorização expressa do PREV-JACI que, todavia podeú negáJa quando considerar essa
representação inconvenieÍlte.

Arrt. 27 - Os beneficios assegurados às pessoas abrangidnq, quando não reclamados,
prescreverá, no prazo de 5 (cinco) anos, a çontar da data em gue forern devidos.

AÍt. 28 - Ao segurado em gozo de berreficiq concedido por qualquer ortro regime, que
ür a exerçer atiüdade abrangida pelo PREV-JACI (regime próprio de prcüd&rcia social), e
vedado o recebimeirto conjunto dos seguintes beneficios:

I - mais de urn auxilio-acidente do rabalho;

II - mais de uma pensão deixada por cônjuge ou companlreim, rcssalvado o
diÍsito de opção pela mais vant4iosa

CAPTruLOTV
DAS FRANQLIAS ACESSÍVErS AOS SEGT.IRADOS

M. 29 - Entendem-se por fraquias, os emprestimos realizados pelo PREV-JACI
scmpre a útulo de rylicaçilo de reservas, e na medida das disporutilidades lmmceiras
existentes e destacadas para esse fim.

AÍt. 30 - Os empréstimos simples consistirão na entrega, ao segurado, de uma quantia
em dinheiro com obrigação de amoÍização total, em parcelas mensais, denúo de prazo certo,
mediante determinadas condições básicas.

§ 1." - A restitrLrição operar-se-á em moeda corrente nacional, em parcelas
mensais e sucessivas de até no máximo de 24 (vnte e quafo), compreendendo a amorlização
principal, corrigida pelo indice de remuneração da cademeta de poupanç4 acrescidas de juros
estabelecidos pelo Conselho Curador.

Y
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própria para a respectiva percepção.
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§ 2.'- Poderá ser cobrada taxas para concessão da franquiq na forma de J
regulamento próprio.

§ 3.'- Oufas modalidadcs de Frurquias podoiío scr instituídas por dclibcração ''
do Conselho Curador, atraves de Resolução.

Art. 3l - Poderâo húilitar-se às Franquias:

I - os servidores efetivos e estáveis;

II - os ryosentados e pansionistas.

ParáSafo Unico - As Franquias só serão concedidas depois que o segurado tiver
recolhidq pelo menos, 12 (doze) contribuições msnsais.

AÍt. 32 - Antes de ter atingido, em recolhimentos mensais, amortização correspondente
à metade do emprestimo simples, não poderá ser deferido orüro ao segurado.

AÍt. 33 - Em caso de concorr&rcia de @idos sem qu€, em face dr disponibilidades
finurceiras, posssu ser todos atendidos na mesma oportunidde, será dada preferência aos de
finalidades sociais mais relevantes, segundo critérios gerais de seleção.

AÍt.34 - Poa cobeÍtuÍa d€ riscos doe empÉstimm nfo úrmgidc pelas garantias, será

-feit4 pelo púprio PREV-JACI o sêguro correspmdente, cujo prêmio ficará a cargo do
segurado.

CAPITI.]LOV
DO CUSTEIO

SEÇÃO I
DA RECEITA

AÍt. 35 - A receita do PREV-JACI será constituíd4 de modo a garantir o seu equilíbrio
financeiro e atuarial, na seguinte forma:

I - de uma contribuição mensal dos segurados obrigatórios, igual a 9,0 %o (rove
por Cento), calculada sobre os seus vencimentos;

Av. Antônio Ferreira Sobrinho, 1075 - l'one: (065)4ól-2255 - CEP 78E2Hn0 - Jeciara - Mrto Gro*ro
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II - de uma contribuição mensal do Município, igual a 16,32 % (
dezesseis inteiros e trinta e dois décimos por cento), calculada sobre o valor da folha de
pagamento;

III - de uma contribuição mensal dos órgãos municipais sujeitos a regime de
orçamento próprio, igual a fixada para o Municipio, calculada sobre o valor da folha de
pagamento.

IV - de uma contribuição mensal dos segurados que usaÍem da faculdade prevista
no Aí. 6.o, igual a estabelecida no inciso ! correspondendo a sua própria contribuição,
acrescida da coneibuiçilo prcüsta no inciso II , correspondendo a do Município;

V - detnna contribuição mensal dos segurados, prevista no panígrafo unico, do
- ,rtigo 3o e dos respectivos órgãos municipais, nas mesmÍrs bases e valmb esabelecidas ao'

Regime Geral de Previdência Social;

VI - pela renda rçsultmtç da ryliçaçao das reservas;

VII - pelas doações, legados e rendas eventuais.

VIII - de una contnlbüção mensal dos segurados, previstano prtgrafo úmico, do
rtigo 3" e dos respectivos órgãos municipais, nas mesmas bases e valces estabelecidos ao 

-

Regime Geral de Previdfucia Social.

Art. 36 - Considsarn-se vencimsntos, para os efeitos desta Lei, m importÍincias pagas
ou devidas ao segurado a título remuneratório, proventos de eosentadoria e pensão.

§ 1." - Excluem-se de fucsrtoc rcferidos neste artigq gratificação de ferias,
vmtagens pecuniánias decmrente de licença prêrnio.

§ 2.' - O Salário-Familia não está sujeitq em hipótese algumq a çalçer
desconto pelo PREV-JACI.

Art. 37 - Em caso de acumulaçâo de cargos permitida em Lei, o vencimento, paÍa os
efeitos desta Lei, será Ís somas das remunerações percebidas.

Art. 38 - Constituem, igualmente, receita do PREV-JACI todos os recebimentos de
amofilz;ação de Franqüas, de qualquer tipo.
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sEçÃo u
Do RECoLHTMENTo DAs coNTRrBUrÇÕEs p coNsrGNAÇôES

fut. 39 - A anççadaçâo das çontribuiçõm devidas ao PRIV-JACI çompreendçndo o
respectivo desconto e seu recolhimemq dev€rá ser realizada observando-se as seguintes
noÍrnÍ§:

I - aos setores encarrcgados de efetrar o pagfinento fu servidores, dos órgãos

. . municipais, cab€rá ds.scontar, no ato do pagam€nto, as import&rcias dc quo trata o lnciso I, do
- AÍ.35;

II - cúerá do mesmo modo, ao setorcs mencionados, recolher ao PREV-JACI ou
a estabelecimentos de crédito indicadq aé o dia 20 (vinte ) do mês su@uente, a importância
arecadada na forma do itun anterior, juntfliente com as contribuiçõe previstas nos Incisos II
e III, do fut 35. conforme o caso.

§ l.o - Contempormeamente ao recolhimento, será enviado ao PREV-JACI
relaçilo discriminativa dos descontos efetuadm.

§ 2." - Pra gaÍrultia do reçolhinçnto p,revisto na fcnnna do Insiso II deste drtrgo,
no caso de inadimplênci4 fica o Diretor Executivo do PREV-JACI autorizado a efetuar débito
na conta corrente da Prefeinra do Mrmicípio de Jaciara, na conta F.P.M. do Banco do Brasil
S/4, através de ryresentação da G.I.R - Gria dc Informação e recolhimento referente ao mês

r-, de compet&rcia ern úaso.

§ 3.' - A aplicação do disposto no prágrafo anterior, implica ao Diretor-
Executivo do PREV-JACI na imediaÍa comunicaçilo, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, à
Câmra Municipal, sob pena de crime de responsabilidade.

AÍ. 40 - O segurado que se valer da faculdade prevista no Art. 6." fica obrigado a
recolher mensalmente, diretamente ao PREV-JACI as contribuições devidas.

AÍt. 4l - As importâncias correspondentes às consignações averbadas para amortização
de empréstimos, de qualquer espécie, contraidos çom o PREV-JACI por servidores, serão
também descontadas e recolhidas na mesma forma estabelecida no AÍt. 39, devendo a
respectiva relação discriminativa ser entÍegue rc PREV-JACL

{
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sue-sgÇÃo l_
DA FTSCALIZAÇAO

Art. 42 - O PREV-JACI poderá a qualquer momeÍrto requereÍ, dos Orgãos do

Município, quaisquer documentos pua efeüra levmtilnento fiscal, afim de apurar
irregutãriOades nasinçidências dos encrgos preüdorcirlnioe preüstos no plalo de custeio.

Parágrafo Unico - A fiscalização seni feita por diligência e, exerci.la pot qy4quer
dos servidores do PREV-JACI investido na função de fscal, através de portaria do Diretor-
Execúivo.

CAPÍTI.'LO VI
DA GESTÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA

sEÇÃo I
DAS GENERALIDADES

AÍ1. 44 - O exercício financeiro coincidirá com o uro civil.

sEÇÃo r
DA APLICAÇÃO OAS RESERVAS

Art. 45 - A aplicação das reservas do PREV-JACI cuja programação anual constará de

Parte Especial do orçamento, destina-se essencialmente a garantiÍ uma renda média necessária

a suplementar o custeio do plano de beneficios assegurados por Lei.

fut. 46 - A aplicação das reservas se fará tendo em vista:

I - a segurança quflto a recuperação ou con§ervação do valor real, em poder

aquisitivg do capital invçstidq bem como ao recebimento regular dos juros previstos para as

aplicações de renda fxa;
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AÍ. 43 - As importâncias arrecadadm pelo PREV-JACI são de sua propriedade, e em

caso algum proderão ter aplicação diversa da estabelecida nesta Lei, sendo nulos de pleno

direito õs atos que violarem este preceito, sujeitos os seus autors à sanções estabelecidas na

legislação p€Ítin€nte, além de ouüas que lhes possam ser 4licadas.
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II - a obtenção do máximo de rendimento compativel com a segurança e grau de

liquidez, nas aplicações destinadas a compensar as operações de caráter social;

III - o criterio de utilidade social, satisfeita no conjunto das aplicações, a
rentabilidade mínima prevista para o equilíbrio furanceiro.

Paágrafo Úniço - Para grantia do disposto neste artigo, o PREV-JACI poderá

movimentaÍ suas reservas financeiras em quaisquer instituições financeiras, desde çe
comprovadamente ofereça maior rentabilidade do capital investido.

Aí 47 - Pra atcançar os objetivos enumerados no Artigo mt€rior, o PREV-JACI
v realizará as operações em conformidade com o planejarnento financeiro aprovado pelo

Conselho Curador.

CAPÍruLOvII
DO ORÇAMFNTO E DA CONTABILIDADE

SEÇÃO I
DOORÇAMENTO

Art. 48 - O orçamento do PREV-JACI evidenciará as políticas e o programa de trabalho

govemamental observados o plano plurianual e a ki de Diretrizes Orçamentarias e os

-- princípios da rmivenalidade e do equilibrio.

§ l.'- O oÍçmerrto do PREV-JACI integrrá o orçünento do município em

obediência ao principio da midadÊ.

§ 2." - O Orçarnento do PREV-JACI observanl, na sua elaboração e na suÍt

execução, os padrões e as nonnas estabelecidas na legislação pertinmte.

sEÇÃo r
DA CONTABILIDADE

Art. 49 - A contabilidade do PREV-JACI tem por objetivo evidenciar a situação

financeir4 patrimonial e orçrnentaria do sistema municipal de previdênci4 observados os

padrões e norÍnas estabelecidas na legislação pertinente.

Prefeitura Municipal de Jaciara - MT
Compromisso com o Desenvolvimento - Adm / 1997-2000

4

Av. Antônio Ferreirs Sobrinbo, 1075 - Fone: (065)4ól-2255 - CEP 7EE20{m - Jaciare - Meto Grmso



rl

Prefeitura Municipal de Jaciara - MT
Compromisso com o Desenvolvimento - Adm I 1997'2000

Art. 5l - A escrituração conlábil será feita pelo método das partidas dobradas.

§ 1." - A contabilidade emitirá relatórios mensais de gestilo, inclusive dos custos

dos serviços.

§ 2.'- Entende-se por relatórios de gestiio os balancetes mensais de receitas e
v despesas do PREV-JACI e demais demonsüações exigidas pela administração e pela

Iegislação pertinente.

§ 3." - As demonstrações e os relatórios produzidos passaão a integrar a
contabilidade geral do município.

AÍÍ. 52 - O PPGV-JACI observmá ainda o registro çontáüil individualizado das

contribuições de cada servidor e do ente estatal, conforme diretrizes gerais.

CAPÍTULOVM
DA E)GCUÇÃO OnçerrmNrerue

Art. 53 - O PREV-JACI, publicará, até trinta dias após o encerramento de cada mês,

demonstrativo da execução orçamentária mensal e acumulada ate o mês anterior ao do

demonstralivo, explicitando, conforme diretrizes gerais, de forma desagregada:

I - o valor de contribuição do ente estatal;

II - o valor de contribuição dos servidores públicos ativos;

III - o valor de contibuição dos servidores públicos inativos e respectivos

pensionistas;
IV - o valor da despesa total com pessoal ativo;

V - o valor da despesa com pessoal inativo e com pensionistas;
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Ar; 50 - A contabilidade será organizada de forma a permitir o exercício das suas

funções de controle prévio, concomitante e subsequente o de informar, inclusive de apropriar e

apurü os custos dos serviços, e, consequentemente de concretizar o seu objetivo, bem como,

interpretar e analisar os resultados obtidos.
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Vl - o valor da receita corrente lÍquida do ente estatal, calculada nos termos do §

l', do art. 2o, daLei 9.717 óe 27 de novembro de 1998;

VII - m valores de quaisquer outros item considerados para efeito do ciálculo da

despesa liquida de que trata o § 2o, do an.T dal-ei9.717 de 27 de novembro de 1998;

SEÇÃO I
DA DESPESA

AÍt. 54 - Neúuma despesa sera realizada sem a neçessária autorização orçamentaria.

Puágrafo Unico - Para os casos dc insuficiôncias c omissõcs orçammtarias
poderão ser utilizados os créditos adicionais suplementares e especiais, aÍorizados por Lei e
abertos pu'decretos do execúivo.

AÍt. 55 - A despesa do PREV-JACI se cmstinrirá de:

I - pagamento de prestações de natureza preüdenciária ;

II - aquisição de material permút€nte e de consumo e de ouüos insumos
necessários m funcionanento do PREV-JACI;

m - desenvolvimento e
v planejamento, a&ninisuação e controle.

ap€rfeiçoarrctrto dos instnrmentos de gestão,

IV - atendimento de despesas diversas de cráter uÍgente e inadiável, necessiárias

a execuçâo das ações e serviçoa mencionados na pressnte Lei.

V - pagaÍnento de vencimentos do pessoal que compõem o quadro de servidores
do PREV-JACL

sEÇÃo r
DAS RECEITAS

Art. 56 - A execução orçamentaria das receitas se processará aEaves da obtenção do
seu produto nas fontes determinadas nesta Lei.
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cnpirut o tx
DA oRGANIZaÇÃo FUNCIoNAL

ssÇÃo t
DA ESTRUTI.]RA ADMINISTRATIVA

AÍt. 57 - A organização administrativa do PREV-JACI compreenderá os seguintes

órgãos:

I - Conselho Curador, com funções de deliberação superior;

v 
II - Conselho Fiscal, com função de fscalização orçamentria de verificação de

contas e dejulgamento de recursos;

III - Diretor-Executivo, com frmçib executiva de administraçâo superior:

SUB-SEÇÃO I
DOS ÓRGÃOS

AÍ. 58 - Compõem o Conselho C\rador do PREV-JACI os segtrintes membros: 02

(dois) representmtcs ilo Executivo, 02 (dois) repÍesentmtes do Legislativo e 04 (Quaro)

._, ÍepÍesentatrtes doo Segurados.

§ 1.. - Os membros do Conselhq represeirtantes do Executivo e do trgislativq
serão desigrados pelos Chefes dos Poderes resp€ctivos, e os representantes dos segurados,

serão escolhidos àentre os senridores municipais, por eleiçãq grartida puticipação de

servidores indivos.

§ 2." - Os membros do Conselho Crnador terão mandatos de 02(dois) anos,

permitida recondução en 50o/o (cinqüenta por cento) de cada representação de seus membros.

fut. 59 - O Conselho Curador se reunirá sempre com a totalidade de seus membros,

pelo menos, três vezes ao ano cabendo-lhe especificamente:

I - elúorar seu regimento intemo;

II - eleger o seu presidente;

III - 4rovr o quafro de Pessoal;

Av. Antônio Ferreira Sobrinho, lü75 - Fone: (065)461-2255 - CEP 78E2G{XI0 - Jeciere - Meto Gro«ro

t- -!
4



I

Ir

F

)L
.4

IV - decidir sobre qualquer questilo administrativa e hnanceira que lhe seja

submetida pelo DiÍetor Executivo ou pelo Conselho Fiscal;

V - Julgar os resursos interpostos das decisões do Conselho Fiscal e dos atos do
Diretor Executivo não sujeitos a revisão daquele;

VI - apreciar sugestões e encarnirúa medidas tendentes a intoduzir modificações
na presente Lei, bern como a resolver os caso§ omissos.

Parágrafo Únto - As deliberaçõ€s do Conselho Cura&r serâo promulgadas por

meio de Resoluções.

AÍt. 60 - A função de Secretário do Cmselho Cwador será exercida por um servidor

do PREV-JACI de sua escolha

AÍt. ól - Os membros do Conselho C\rrador nada perceberão pelo desempeúo do

mandato.

Art. 62 - O Conselho Fiscal, se reunirá ordinriarnente umâ vez por mês, e

extraordinriane.nte ssmpre que oonvrrcada poÍ s€u Presidente, cabe,ndelhe especiÍicamente:

I - elaborar seu regime interno;

II - eleger seu presidente;

III - acompanha a execução orçarnentaria do PREV-JACI;

§ 1.' - O Conselho Fiscal será composto por 05 (cinco) membros, sendo, 03 (frês)

titulares e 02 (dois) suplentes, eleitos denre os servidores municipais, pan mandato de 02

(dois) anos.

§ 2." - O Presidente do Conselho Fiscal será escolhido enEe seus membros, e

exercerá o mandato por um ano vedada areeleição.
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IV - julgar os recursos interpostos por segurados e dependentes dos despachos

atinentes a processos de beneficios.
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AÍ. 63 - O Cargo de Diretor Executivo será ocupado, nos termos desta Lei, por
servidor efetivo e estável, eleito pelos demais servidores municipais contribuintes do PREV-
JACI e nomeado, em comissão e a nivel de Secretitio Mrmicipal, pelo Prefeito do Municipio
de Jaciara-MT, píüa um mandato de 03 (res) anos.

§ l' - O Diretor Executivo poderá ser recmduzido ao cago, desde que seja

novamente escolhido e nomeado na fsma estóelecida pelo "caput' deste artigo.

§ 2' - Em caso de exoncração, deveÉ constr, expressam€nte, no Atq as razões

que o motivararn, e somente seni confirmada com deferimento da metade mais um dos

mernbros do Conselho Curador, garantida ampla defesa

§ 3" - O diretor execúivo do PREV-JACI , bem süm os membros dos

Conselhos C\nador e Fiscal, respondern diretmente por infração rc disposto nesta Lei e na

Lei n." 9.'ll7 de 27 de novembro de 199& sr{eitando-se no qu€ coub€r , ao regime repressivo

da lei n.o 6.435, de l5 de jdho de 1.917, e alt€rações zubsequentes, conforme diretrizes

gerais.

§ 4' - As infrações serão 4urado mediante processo administrdivo que tenha

por base o a!Ío, a rcpresentaçâo ou a denrmcia posiüva dos fatos incgulres, em que se

asseguÍe ao actsado o contraditório e a anpla defesa

AÍt. 64 - Compete especificamente ao Diretor Executivo:

I - representar o PREV-JACI em todos os atos e peftmte quaisquer autoridades;

II - comparecer às reuniões do Conselho Curador, sem direito a voto;

III - cumprir e fazer cumprir as detisões do Conselho Curador;

lV - propor, para aprovação do Conselho Curador, o quadro de pessoal do PREV-

JACI;

V - nomear, admitir, contÍataÍ, prover, [ansferir, exonerÍu, demitir ou dispensar

os servidores do PREV-JACI;

VI - apresentar balancetes mensais ao Conselho Fiscal;

Av. Artônio Ferreira Sobrinho, lO75 - Fone: (065)461-2255 - CEP 7tt2G{n0 - Jaciara - Meto Grmso
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VII - despachar os processos de húilitação a beneficios;

VIII - movimenE as coÍltas burcfoig do pREV-JACI conjuntarnente com ouúo
servidor do Fundo;

IX - fazer delegação de competência aos servidores do pREV-JACI;

X - praticar todos os demais atos de adminisfação.

§ l.' - O Diretor Executivo será assistido, em caráter pernanente ou med.iante
serviço§ contratados, por Assessores incumbidos de colaborar e oricntar na solução dos
problemas técnicos, juridicos e técnicos-anraiais do pREV-JACI.

sEÇÃo il
DO PESSOAL

AÍt. 65 - A admissão de pessoal ao serviço do PREV-JACI se frá mediante concurso
púbtico de provas ou de provas e tíhrlos, segundo imtruçOes expedidas pelo Diretor-
Execúivo.

AÍ. 66 - O quadro do pessoal, conl as tabelas de vencimentos e gratificações, será
proposto pelo Diretor Executivo e aprovado pelo Conselho Curador.

Parágrafo Único - Os direitos, deveres e regime de rabalho dos servidores do
PREV-JACI reger-se-âo pelas normas aplicáveis aos servidores municipais.

Att. 67 ' O Diretor Executivo, por neeessidade adminisrativ4 poderá requisitar
servidores municipais, mediante requerimenÍo ao prefeito Municipal.
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§ 2.' - Pra melhor desenvolvime,nto das funçõ€s do PREV-JACI poderá ser feito
desdobramento de órgãos, por deliberação do Conselho C\rador.
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seçÃo rrr
DOS RECURSOS

AÍt. 68 - C)s segurados do PREV-JACI e respectivos dependentes poderão recorrer ao
Conselho Fiscal, dento de 30 (rinh) dias curtadm da data em que forem notificados, das
decisões do Diretor-Executivo denegaórias de prestaçõcs.

fut 69 - Aos servidores do PREV-JACI é facultado reoüreÍ ao Conselho Curador,
. - d*ro do prazo de 30 (rinta) dias, das decisões do Diretor Executivo que considerarem

lesivas a seus direitos.

AÍt. 70 - O Diretor Executivo, bem somo o segurado e dependenles, poderão recoÍrer ao
Conselho Curador, denuo de 30 (úinta) dias contados da data em que delas tomarem
çoúecimento, das decisões do Conselho Fiscal com as quais nilo se conformarem.

AÍt. 7l - Os recursos deveúo ser intorpostos perante o órgão que temha proferido a
decisão, devendo ser, desde logo, acompanhados das razões e documeÍrtos que os
fundamentem.

Att.72 - Os rccursos não terão efeito suspensivq salvo se, em face dos interesses, assim
o detenninar o próprio órgão reconido.

Panágrafo Unico - O órgfu recorrido poderá reformar sua decisito, ern face do
recurso apresentado, caso em que este deixrá de ser encaminhado à instância superior.

CAPÍTULO X
DOS DEVERES E OBRIGAÇÕES

sEÇÃo r

DOS SEGURADOS

I - acatr as decisões dos órgãm de diÍ€çáo do PREV-JACI;

Av. Antônio Ferreire Sobrinbo, 1075 - Fone: (065X61-2255 - CEP 7EE20{m0 - Jrciera - Mrto Grosso

AÍt.73 - São deveres e obrigações dos segurados:



a

II

2f
Prefeitura Municipal de Jaciara - MT Á
Compromisso com o Desenvolvimento - Adm I 1997-2AA0

II - aceitar e desempeúar com zelo e dedicação os cargos para os quais forem
eleitos ou nomeados;

III - dar coúecimento à direção do PREV-JACI das irregularidades de que tiver
ciência e sugeú as providências quejulgarem necessiirias;

IV - comunicar ao PREV-JACI qualquer alteração necessária aos seus

assentamentos, sobretudo aquelas que digam respeito aos dependentes e beneficiários.

Paragrafo Único - O segurado que se valer da faculdade prevista no Art. 6.o, fica
obrigado a recolheÍ suas contn'buições e débitos ptra com o PREV-JACI mensalmente,
diretamente na Tesqraria do PREV-JACI.

Arr.74 - O segurado pensionista terá as seguintes obrigações:

I - acatar as decisões dos órgãos de direção do PREV-JACI;

II - ryresentr, mualmente, em janeiro, destado d€ üda e residência do grupo
familiar beneficiado por esta lei;

III - comrmicar por escrito ao PREV-JACI as altcrações ocüridas no gupo
familiar paa efeito de assêotamento;

IV - prestar com fidelidade, os esclarecimentos gue forem solicitados pelo PREV-
JACI;

CAPÍTI.JLO XI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITORIAS

Aí.75 - E assegurada a concessÍIo de aposentadoria e pensão, a qualquer tempo, nas

condiçõcs prcvistas na lcgislação ügcntc à data da publicação da Emcnda Constitucional n.o

20, que tata da Reforma Preüdenciá,ri4 aos servidores públicos que, até essa data, teúam
cumprido os requisitos para obtêJas.

§ l" - O servidor de que trata este artigo, que tenha completado as exigências para

aposentadoria integral e que opte poÍ peÍmanecer em ativjdade faÍá jus a isenção da
contribuição previdurciária até completar as exigências para aposentadoria contidas no art. 12,

III, *a", desta lei.
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?cI
§ 2" - Os proventos de aposurtadoria e as pensões dos servidores e seus

dependentes que, na data da publicação da Emenda Consiitucional, teúam cumprido os
requisitos para obtê-los, serão calculados de acordo com a legislação vigente naquela àhta.

§ 3'- observado o disposto no art. 40, § 15, da constituição, os proventos de
aposentadoria e as pensões a serem coacedidos aos servidores e seus depende[tes que
adquirirern o direito ao beneficio @s a púlicação da Emenda Constiiucional seião
calculados de acordo conr o disposto no s l" fo ut 12 e art 14, desta lei.

§ 4" - Sâo mmtidos todos os dircitos e garantias rs€gurados nas disposições
constitucionais vigentes à data de publicação da Ernenda Corrstinrcional aos servidôres
inativos e pansionistas, Tti. como aqueles que já cumpriranr, até aquela dat4 os requisitos
pra usufruírem tais direitos, observado o disposto no art. 37, x, da cmstituição.

AÍt 76 - observado o disposto no art. 21, desta ler, o üenrpo de serviço
considerado pela legislação vigente paa efeito de qrosantadori4 curnprido- até que a lei
federal discipline a matéri4 será contado cqno ternpo de cqrtribui@.

III - contr tempo de contn'buição iguat, no mínirnq à soma de:

a) rinta e cinco anos, se homern, e trinta anos, se mulher; e

b) um periodo adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do tempo
que, no dia 16 de Dezembro de 1.998, faltaria para atingir o limite de tempo
constante da alínea anterior.

§ l" - O servidor de que trata este atigo, desde que atendido o disposto em seus
incisos I e Il e observado o disposto no § lo do Art.l2 desta lei, pode aposentar-se com
provento§ proporcionais ao tempo de contribuição, quando atendidas as seguintes condiçôes:

I - contar tempo de contribúção igual, no minimo, à soma de:

Av. Ántônio Ferreira Sobrinho, 1075 - Fone: (ffi5)4ól-2255 - CEP 7tS2{L{m0 - Jeciara - Mero Grosso
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Arl.77 - Observado o disposto no artigo anterior, e ressalvado o dheito de opção
à aposentadoria pelas nornas por esta lei esubeleçidm, é assegrrrado o direito a aposenraáo;a
voluntária com proventos integrais calculados de acordo com o 5 lo do aÍt. 12 desia lei, aquele
que teúa ingressado regularmente em caÍgo efetivo na A&ninistração Publica düeta
autárqüca e fimdacional, dé 15 de Dezerrtro de 1.998, quando o servidm, curnulativanerte:

I - tiver e hês mos d€ idade, se hunerq e qutrenta e oito anos derzidade, se mulheq

II - tiver cinco aos dc efetivo exercício no cago em que se daá a aposentadori4,
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a) rinta anos, se homern, e vintc e cinco anos, se mulher; e

b) um periodo adicional de connibuição eqúvalente a quarcnta por cento do
tempo que, no dia ló de Dezembro dÊ 1.998, fattaria para atingir o limite de
tempo constmte da alínea anterior.

§ 2'- O servidor que tenha preenchido m requisitoe previstm no caput e § l"
deste artigq mas não teúa cinco anos no cargo efetivo, podcrá aposentar-se com a
remuneração do cargo anteriormente ocupadq desde que tenha o tempo de sinco anos nesse
cargq cumulativaÍnente com txi demais requisitos.

§ 3'- O professor que, até a data de publicação da Emenda Constitucional, teúa
ingressado, regularnrentq em cargo efetivo de magistério e que opte poÍ ryGentaÍ-se na forma
do disposto no cryut, terá o tempo de srviço exercido até a púlisação da Emenda
Constifucional conÍado com o acréscimo de dezessete por c€ntq se homerq e vinte poÍ c€nto,
se mulher, desde que se aposente, exclusivaorente, com tempo de efetivo exercicio das
tun@s de magistério.

§ 4o - O scrvidor de üata este artigo, que, a@ conrpletar as exigências para
vaposentadoria estabelecidas no caput, p€nnanecer em atividade, fará jus a isenção da

contribuição preüdencifoia até completar as exigências pra aposentadoria contidas no Ârt.12,
III, *a", desta lei.

AÍt. 78 - E extinto o débito oriundo de contribuições sociais úo recolhidas ao PREV-
JACI, escriturado na Contabilidade Geral do Municipio até o mês de dezembro de 1.998,
sendo este, trmsformado em passivo atudal e o seu pagamento será na forma apresentada na
Avaliação AtuaÍial (riscos expirados * riscos não expirados).

AÍt.79 - Os regulamentos gerais do PREV-JACI e suas alterações serão baixadas pelo
Conselho Curador.

AÍt. 80 - Os casos omissos nesta Lei serão resolvidos pelo Conselho Curador,
observado o disposto ao Regime Geral de Previdência Social.

II - os proventos da aposentadoria prroporcional serão equivalentes a setenta por
cento do valor miíximo que o servidor poderia obter de acordo com caput, acrescido de cinco
por cento por ano de contribuição que supere a soma a que se refere o inciso anterior, aIé o
limite de ceÍn por c.ento.
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AÍL 8l - Esta Lei enEa em ügor na data de sua publicação.

AÍt 82 - Revogam-se as disposições em confriário e, expressamente, a t,ei nr. 652196, &
16 de outubro de I .996.

Gabinete do Prefeito do Município de Jacira-MT, aos dez dias do mês de maio, do ano de
hum mil novecentoc e nov€trta e nove.

LIMA
de
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ModiÍica o sislema d€ pÍevidência social, estabelece normas d6 transiÉo e dá outras providências.

AS MESAS DA CÂMAR OOS OEPUTADOS E DO SENADO FEOERAL, nos termos do § 30 do eÍt
60 da Constituição Fêderal, promulgam a seguinle emenda eo lêno constilucional:

"Art.7"

Rua Prêsidêntê Marques, 904-A - Cêntro - Cêp 78.045-100 - Culabá - MT - Fon€r'Fàx: (065) 6234146
www.agEnprev.coín.br

AÍt.1" A Constituição Federal passe a vigorar com as seguintes alleraçõês:

Xll - saláriGfamília pago em razáo do dependente do trebalhador dE baixa rênda nos teÍmos da lei;

)Oqlll - proibiçáo dE tÍabalho notuÍno, perigoso ou insalubre a Ínenc,rês dê dezoito ê de qualqueÍ
trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condiÉo de aprendiz, a partir de quatorze anos;

"ÂÍt.37.................

§ í0. vedada a percepção simultânea d6 proventos d€ eposêntadoíia deconeÍ es do ârt 40 ou dos
arts. 42 6 '142 @tÍt a remuneraçáo de cargo, emprego ou fungâo pública, ressalvâdos os cargos
Édjmuláveis na ÍoÍmâ dosta Cofistituiçáo, os cargos eletivos ê G9 cârgGs om comissão d6clerados
6m lsi d6 livre nomeação o oxonêração."

+"Art 40. Aos servioores titulaÍes dê cargos gfetiyos da Uniáo, dos Estedos, do Distrito Fedêral ê dos
Municípios, irrcluídas suas auterquias e furdaÉes, ó assegurado regime de previdància de caÉter
mntrihrtivo, observat os critérios que pÍeservem o equilíbÍio Íinanceiro e áuaríâl 6 o disposto nest€
aíigo.

§ í' Os servidoros abrangidos pêlo regirnê de píevk ência d€ qu6 tata êíe aÍtigo s€ráo
aposentados, celculedos os seus proventos e peÍtir dos valores Íi:odos na Íorma do § 3.:

| - por invalidêz permanente, sendc os pro/entos proporcionâis ao tempo d6 contribuição, ex@to se
decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença gcave, contagiosa ou incuÉvel,
especificadas em lei;

ll - coínpulsoriamente, aos setênta anos d€ ida(l€, coÍn proventos píoporcionais ao têmpo de
contribuiÉo;

lll - voluÍrtariamente. dêsdê quo armprido têmpo míniÍno dê dez anos de eíetivo êxercício m sêrvi(?o
Fiblico e cinco aÍros Íxr caÍgo efetivo em qtre se dará a aposenladoÍia, observadas as s€guinlês
ooÍÉiçõês:

a) sêssênta anos de idadê e lÍinta o cinco d6 oontrihriÉo, so tloínem, e ciÍlqúente ê cinco anos de
idade e lÍinla dê contribuiÉo, se mulheq
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b) sessGnta ô cinoo anos dê idade, sê homem, e sessenl,a anos de idad€, se mulheÍ, com pÍovenlos
proporcíonais ao tempo de contribuição.

2" os proventos dê eposentadoria e as pensões, poÍ ocasião dê sue @ncessão, não poderão
exceder a remuneração do respeclivo sorvidor, no cârgo efetivo em que so deu a aposenladoria ou
que serviu da Íeferêncie pâra a concassão da pensão.

§ 3' os proventos do aposenladoria, por ocâsião da sua concessão, seíáo calculados com bas€ m
reínuneÍaÉo do servidoÍ no calrgo efelivo em que se der I aposentedoíia e, na foÍmâ da lei,
coÍÍêspondêrão à totalidâde dâ remuneraÉo.

§ 4' vedada a adoção de requisitos e cÍitérios diferenciados para a @ncessão de aposentadoria aos
3brangidos p€lo Íegimê de que trata esle artigo, ressalvados os casos de atividades exeÍcidas
exclusivamente sob condições especiais qu6 pÍejudiquem a saúds ou a integridade fisicá, dúnidos
em lei complementar.

§ 5' Os requisitos do idedê e de tempo de conlribuição sêráo Í€drJzidos 6m ciÍlco anos, em relaÉo
ao disposto no § í', lll, a, pâra o pÍofêssor que comprovê exclusivemêntê tempo de eÍetivo exercicio
das fungões de magistério na educaçáo infantil 6 no ensino fundamental e nÉdio.

§ 6" Ressalvadas es aposenledorias decorrêntes dos cargos ao.rmuláveis na fofina d€sta
Con§ituição, vedade a percepção de mais de uma aposentadoria à conta círc regime dê previdência
previsto n6ste artigo.

§ 7' Lêi dispo.á sobro a concessáo do benefrcio da p6nsáo por Ínoít6, quo seÍá iguâl ao valor dos
pÍoventos do servídor falecido ou eo valor dos provêntos a que teÍia direito o servidor eín atividadê
na data da seu falecirnento, observado o disposto no § 3P.

§ 8' Observado o disposto no ert. 37, Xl, os pÍovonlos de aposentadoría e as pensões serâo revistos
nal mê$ra proporçáo 6 na mesrna data, semprB qu6 sê modiÍicar a Íomuneraçáo dos seÍvidor€s em
atividade, sêndo também estendidos eos eposentados e aos pensionistas quãisqueÍ bêrc{ícios ou
vanta€Prc postBÍbÍm€ntê conc€didos aos seÍvidores em atividade, inclusivo quando dêcoÍÍentês da
lraníoímaÉo ou Íêclassílcaçáo do caÍgo ou função em quê §6 deu a aposêntadoíia ou que sêÍyiu
de referência para a concessão da pênsão, na Íorma de lei.

§ !r o tompo de contribui@ federel, estadual or munkÍpal sorá contado para efêito d6
aposofite&ria e o t€ínpo de s€Íviço conespondente para eÍeito d€ disponibilidade.

§ 10. A Íei não poderá estabelecêr qualguer Íorma de contegem de tsmpo de contÍibuição Íidício.

§ 11. Aplica-sê o limite fixado no aÍt. 37, Xl, à soma total dos pro/enlos de inatividado, inclusive
quando dêcoÍrentês dâ aqlmulaÉo de cargos ou empr6gos públicos, bem como d€ orjtras atividad€s
$rieites a oontÍibuiÉo para o Íegiíne g€íal de previ<íência sociâ|, e eo ínontante resultante da adiÉo
de prolrentos de inatividadê com remuneraÉo dê cargo aqrmulável na Íoíme desta Constituição,
cargo êm comissão declerado em lei dê livr€ nomêaÉo e exmeraçáo, e de c€Ígo eleüvo.

§ 12. Àóm do disposto neíê eÍtigo, o regiÍÍro dê previdência dos sêÍvidoÍes Flblicos titulares de
caÍgo €fotivo ohseÍvará, no que cotrber, os requisitos e critários fixados pâra o regime g6ral de
previdêÍrcia social.

Rua Presidente Maques, 904-A - Cêntro - Cep 78.045-í 0O - Cutebâ - MT - Foner'Fax: (065) 629-4146
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* § 13. Ao sêNidoÍ ocupantg, exclusivamenlê, de cargo em @missáo declarado êm lei d6 livre
nomeação e exoneraçáo bem como de outro cargo lemporário ou de emprego público, aplioa-se o
regime geral do prsvirência social.

§ 14. A união, os Estados, o Distrito Foderel e os Municípios, desde que instituam regime de
previência comPloínentaÍ para os seus respedivos servidores titulârss d6 c6Ígo eíetivo, ioaerao
Íixãr, para o valor das aposentadorias e pensões a s€rem concêdidas pelo regimL de que úata este
ârtigo, o limit6 mâiÍno êstabelecido pâra os beneticios do regime g€rât de previoência icial de qrr
lrata o ert. 201.

§ 15. observado o disposto no art. 202, lei complemenlar disporá sobr6 as normes gerais para a
instituição de regiÍÍl€ de previdência complementar pela união, Estados, oi$riú Federal e
Municípios, para atênder aos seus respeclivos seÍvidoÍes titulares de cargo eíetivo.

§ 16. somenle mêdiante sua prévia e expressa opção, o disposto nos ss í4 ê 15 podeÍá sêr eplicedo
ao servidor que tivêr ingressedo no serviço público at a data da publkEçáo do ato de instituição do
conespondente regiÍnê dê previdêncía complementaí."

MATO GROSSO. MINAS GERAIS ,

"M.42

§ ? Aos militares dos Estedos, do Distrito Fedêrel e dos Tenitórios ê a seus pensíonistas, aplicâ-sê
o disposto no arl /l{), §§ 70 e 89."

§ 10 Aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Terrítórios, além do que viêr a
ser Íixado em lei, as disposições do aÍt. 14, § 8P; do art. 40, s 9ô; e do art. í42, §§ 29 e 3o, cabendo a
lei estadual ospecííice dispor sobÍe as matérias do ed. 142, s 30, incjso X, sendo as patentês dos
oficiâis cônferidâs pêlos respectivos gov€madoÍês.

§ 3" Os Ministros do Tribunel dê Contas da Uniáo terão as mesmas garenties, pÍenogativas,
ímpedimenlos, vencíÍnêntos e vantagêns dos MinislÍos do Sup€rioí TÍibunâl d6 Justiça, aplicândo-sê.
lhês, quanto à êposêÍúadoÍia ê pen€o, as norÍnas @ostantes do aÍt 40.

"Art.93.......

Vl - a aposentadoÍia dos magistredos ê a ponsão de sêus dependêntes obsorvarão o disposto no eÍt
4oi

'AÍt100........

§ 3' O disposto Íro caflrt destê aÍtigo, relativeÍnente à epediçâo de precetórios, náo s€ aplicâ aos
pâgâmentos d€ obÍigaçôês de{inides em lei como d6 p6qu€no yalor quê a Fezenda Fgderal,
Estadual ou Munacipal deva íezêr em virtudo de sentençâ iudicial transitãd€ em julge(b."

"AÍ1.114............

§ 3" Compets einda à Justiça do Trabalho exeqrtar, de oíicio, es conúibuições socieis previstas no
aÍt í95, l. a, ê ll, e s€us acÍésciÍnos legais, decorrentes das sentênças quê pÍoferir.',
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Xl - a úilizaçâo dos recursos proveniênles des contribuiçôes sociais de que lÍâta o eÍt. 195, l, a, o ll,
pata a realizaçÀo dê dêspesas distintas do pagamênto dê beneÍicios do regimB geÍal dê previdêncía
sociel d€ qu€ lÍala o ãrl. 201.

§30

lX - eplica-so eos milalares ê e seus pensionistas o disposto no art. 40, s§ 7" ê 8t

"ÁÍt.167.....

"Art.194..

Parágraío único

"4r1.195......

vll - carâer deínocrático e descentÍalizado da administreÉo, mdianto gestáo quadripaíite, com
paíicipaÉo dos trabalhadoÍes, dos empregedores, dos apos€ntedos ê do Govêmo nos órgáos
col€giados."

I - do emp,rêgador, da emprêsa e da entidade a ela equiparada ne forma da lei, incideries sobro:

a) a folha de salários e demais rendiÍn€nlos do trabelho pagos olJ cÍêditados, a gualquer título, à
pêssoa Íisica quê lhe prBste serviço, mêsíno sêm vínanlo empregatício;

b) a receita ori o faturamento:

c) o lucÍo:

ll - do úabalhâdor e dos demais segurados dâ prevadência socjal, não incidindo conlÍibuíçáo sob(ê
aposentadoria e pensáo concedidas p€lo regiÍne gêrel de previdêrrcia sociel ds que tratâ o art. 201;

§8POpíodúor,oparoêiro,ome€iroeoarendatárioruraiseopescadoraítêsanal,bêmcoínoos
respeciivos conjugps, que €xerçam suas atividades em rogime de economia Íamiliar, sem
empregados permaÍrentes, contrihrirão pâra e seguridadê social mediantê a aplicaçáo de uÍne
alíquota sobro o resultado da comercializaçâo da pÍoduÉo e farão ius aos bênoficios nos termos da
lêi.
§ 9'As contribuições sociâis previstas no inciso ldeste eÍtigo @erão ter alÍquotas ou base3 de
cálct/lo diÍeÍenciadas, em Íazão da aüvidade econômica ou da úilizâção intensiva dê mão{êd)re.

§ 10. A lei deÍinirá os cÍitérios de transfêrênciâ de ÍecuÍsos para o sistema único de saúde e ações
de assiíência social da Uniáo para os Estados, o Distrito Fêdêrel ê os MunicÍpios, e dos Estedos
paíâ os MunicÍpios, obseNada a Íespec{iva contrapartide de req.rrsos.

§'11. vedada a concessáo dê remis-são ou anistia das contribuiçõ€s sôciais d€ quê tratam os inciso3
l, a, € ll deíe artip, para débitos em montarde suporior ao fixado em lei complemenlar."

-Nl. m1 . A píevidêncie social será organizada sob a forma de rêgim6 gêral, de ceráter conlÍibutivo ã
de Íiliaçáo obrigalória, observados cÍitérios que preservem o equilíbrio Íinancairo e atuarial, e
atendeÍá, nos têÍmos da lei, a:

I - cobeÍtuÍe dos eventos de doênça. invalidez, morl€ e idade avançade:
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ll - protêçáo à matemidade, especialmente à g6stentê;

lll - píoteçáo ao trat alhador em sítuaçáo de desemprego involuntário;

lV - salário-família e el8ílio{eclusáo pare os dep€ndêntês dos segurados de baixa Íenda;

v - pensáo poí moÍte do soguredo, homom ou mulheÍ, ao cônjuge ou companheiÍo o depend6ntes,
observado o disposto no § 2'.

§ 1'vedada a adoção dê requisitos e cÍitérios diÍ€rencíêdos paÍa a concêssão d6 âpos€ntadorie aos
beneÍlciários do regime geral d€ previdência social, ressalvados os casos de atividades ey.ercidas
sob corÉiÉes especiais qw prejudiquem a saud6 ou a integridadê lisica, dêÍinidos em kri
complemêntâr.

§ 21 Nenhum bôneÍiciô que substilua o salário dê contÍibuição ou o rendimento do trebalho do
segurado terá valor mensal iníerior ao salário mÍnimo.

§ 3' Todos os sâlários de conlribuição considêÍados para o cálculo de benefício sêráo devidamente
atualizados, na Íorma da lêi.

§ 40 assegurado o rêarustaíneÍ o dos benerrcios para pÍeseÍvar-lhes, em caÍáter peÍmanenlê, o valor
real, conforme cÍitórios deÍinidos em lei.

ALÀA
SEFÍ ESPECT^UZADOS MUNtCtP TS

§ 5' vedada a Íiliação ao regime geral de previdêncie social, na quatidade dê sêgurado faqrttati\lo,
d6 p€ssoa participante de regim€ próprio de previdêrrcia.

§ 6' A gratiíicação natalina dos aposentados e pênsionistas têrá poÍ base o valor dos proventos do
mês de dezembro de cada ano.

§ 7' assegurada aPosontadcria m Íegíme gêÍal de previdência social, nos teflnos dâ lêi, obed€cidas
as seguintes condigões:
| - trinta e cínco anos de conbt'hriÉo. sê hoÍnem, e tÍinta anos de coí rihriÉo, se mulhd:

ll - sessênte ê cin@ anos do idade, se hornem, e sêssenta anos de idade, se mulh6r, reduzido em
cinco anos o limite para os tÍebalhadores rurais de ambos os sexos e [xra os que. exerçam sueg
ativídades eÍn regiÍnê cb economia Íamiliar. nestês incluídos o píodutor rural, o garimpeiro ê o
pesc:rdor art€sânal.

§ 8' Os requisitos a que sê reíere o irrciso I do parágraÍo anterior serão reduzidos em cinco anos,
Pera o ProÍessor qu€ comprolr€ exclusivarnênte tsmpo de efetivo exercÍcio das funções de magistério
na educaÉo inÍantil e no ensíno Íundemenlal e médio.

§ 9" Parâ efeito dê aposentadoriâ, asseguÍedâ a contagem r€cÍpíooa (to teÍÍpo d€ contribuiÉo na
administseÉo pública e ne etividede privada, rural e uÍbana, hiÉtêsê em qu€ os diveÍsos regimes
de previdência socisl s€ compênsarão Íinancgiramênle, sêguodo cÍitários estabolécidos êín lei.

§ 10. Lei disciplinerá a cobertura do risco de acidente do trebelho, a sêr atendida concorentemente
pêlo regime geral dê pÍevidância sociel ê p€lo sêtor privado.
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§ 1í. Os ganhos hâbituais do ompregado, a qualquer título, serão incorporados eo sâlário pera eÍeito
d6 contribuiçáo pÍBvidenciária o conseqüênte repercussâo em b€neÍicios, nos câsos 6 ú íoÍma da
lei."

"M. n2. O regimo de previdência pÍivada, de c€rátêr coínplBmentar o oÍganizâdo d€ íoÍma
adônoma em relaçáo ao regiÍÍ)e gerál d€ píevidência social, será fe@ltativo, baseado na
constituiÉo do ÍeseÍvas que garanlam o beneÍicio conlratado, e reguledo por lei complementar.

§ 'l'A lei comPlemênlar de qu{, tÍata est€ aÍtigo asseguraÉ ao participanto d6 planos d6 bên€Íicios
de entidades do previdância privada o pleÍlo acesso às iníormações relatives à g€stáo dê sêus
rêspeciivos planos.

§ 2" fu contribuiçóes do empregadoÍ, os beneÍicios e as condiçô€s cont atuais previsles nos
eslatulos, rogulamento§ e planos de benêficios das entidades de previdência pÍivada não integram o
contÍato dê lrabalho dos paÍt,cipar es, essim como, à exceféo dos bênêíicios concedidos, náo
intêgreÍn a rêmuneÍaÉo dos pârticipânles, nos teínos da lêi.

§ 3" vedado o aporte de recursos e entidade dê previdêncie privada pela união, Estados, Disúito
Federal ê Municípios, suas aularquies, fundações, empresas públicâs, sociodedes dê ê@nomia
misla e oultas 6nticlades públicas, salvo ne quelidedê dê pafÍocinador, situaçáo na qual, em hiÉtese
algumâ, sua @ntribuigão normal poderá exceder a do sêgurado.

§ 4' Lei co.nplernentar disciplinerá a Íelação êntÍê a União, Estados, Distrilo Federal ou MunicÍpios,
indusiv6 suas autarquias, fundaÉes, sociedades de Gconoínia mista e eínpresâs controled8 direte
ou indiretamente, êÍquânlo patocinadoras d€ ertidedes fe(fladas dê píevidêÍrja privada, â suas
resp€ciivas snlidades feúadas de previdência privada.

§ 5' A lsi compleÍnêntar de que trata o parágraÍo anterioí aplicar-sêá, no qu€ coubêf, às empreses
privadas permissionárias ou concessionárias de píostaçâo de saNiços publicos, quando
párocinadoras de êntidades ÍectEdas de prwidência privada.

§ 6'A l€i cornplementar a que sê refore o § 4' deste aÍtigo estebêlecêrá os requisitos pere I
dêsignâÉo dos mombros das diretorias das entidedês í€châdas de previr!ância pÍivada o
disciplinaÉ a inserçáo dos paÍticipantes rtos colegiados e iníâncias de decisão em que sous
inlêresseE sêjâm obj€to d6 dis€rissào e dêlibêraçáo.'

"Art. 248. Os benefícios pagos, a qualquer título, pelo órgão rêsponsávêl pelo Íegimê geral de
previdência social, ainda que à conta do Tesouro Nacional, e os não sujoilos ao limite máximo de
valtr Íxado para os bênefícios concedidos por esse regiínê obsêrvarâo 03 limites fixados no eÍt. 37,
xt.

At1* ? A Constituição Federal, nas Disposiç6es Constitrrcioítsis Gerais, acrescida ô3 sêguintos
aÍtiglos:

AÍt 249. Coín o objetivo do essegurâr Í€qrrsos para o pagemgnto d€ provêntos d6 aposentadoria e
p€nsões concêdides âos respe(livos servidor€s ê seus dep€ndentes, em adição aos reqJísos dos
respedivos tesouros, a uniáo, (,3 Estedos, o Distrito Fêderal e os Municípios podêráo con§tituir
fundos irüegÍados polos reqlrsos provênientes de contÍihriçóes e por bens, direitos ê ativos de
qualqueí natureze, ínediante lei qu€ disporá sobre a natureze o âdminislraçáo dessos fundos.

ArL 25O. Com o objetivo dê ass€gurar Íecursos para o pagamento dics bênêÍÍcios concedidos pêlo
ÍegiÍn6 gêrel de previdência sociel, em adiçáo eos recursos dê sua anêcadaÉo, a união podorá
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constituir fundo integrado por bens, dirêilos 6 ativos cíe qualguer neturêza, m€dianto lei que dísporá
sobre a naturêza e administraÉo dessê fundo."

ÂrL 3' assegura<la'a concessâo de aposeÍtadoria e pensão, a qualquer lempo, aos s€Ívidoíes
publicos o aos segurados do regime geral do píevidància social, bem co.no aos seus d€pendeÍ e3,
qu€, at e dâta da FrblicaÉo desta Emende, tenham qJmprido os rêquisitos pare a obtênçáo d€stes
bene,l'lcios, coín bas€ nos cÍiléÍios da legislaçáo eÍ áo vigento.

§ í" o sarvidor do que trata 6st6 ertigo, qu€ tenha completado âs €xigÊncias para apos€fitadoría
integral e quo opto por P€rmen€oer êm atividáde fará jus â iserçào da confibuiçâo previOenciária at
completer as êxigêncies para aposentadoria conlidas no aÍt. /o, s 1", Íll, e. dd cónstituição Fecleral.
§ ? Os proventos da aposêntadoria â s€Í concedida aos servidores Êlblicos reÍeridos no caput em
lerÍnos intogreis o(, proporcioflais ao têmpo do serviço já exercido at a dela d€ p{rblicaçãà desta
Emenda, bêm coíno as pensôes de seus deperÉentos, seráo calarledos de acordo com a iegistaçâo
em vigor àépoca em quê Íoíam atendidas as píescriÉes nêla êstabêlecides perâ a concessao
destes benefÍcios ou nâs coodiçóes da logislação vigente.

§ 3r Sáo meí idos todos os dirêitos ê gaÍar ies assegurados nas disposiçõês coníitucionais
vigênt€s à data de publicação desla Emênda aos servidores e militarês, inatiroj e p€nsionislas, aos
anistiedos B aos ex-@mbat6nte§, e§sim como àqueles qrr já o.rmpriram, 8t aquela data, os
requisitos pâra uslrfruÍÍem tais direitos, ohervado o disposto no art 37, xl, dâ constituiÉo Fedefal.

AÍt 4'obseÍvado o disposto no aÍt «), s 10, da constituiÉo F€derel, o teíÍrpo d€ s€ívíço
considerado p€lâ lêgislaÉo vig€nte pâra efeito de aposentadoria, omprido at qu€ a lei disciplinaa
matéria, seÍá coírtado coÍno têínpo do conúibuíÉo.

ArL 5' o disposto no arL 202, § 3', da constituição FederaÍ, guento à êxigància d6 parídedê ênlr6 a
conúibuiÉo da pelíocinadoÍa e a contribuiçáo do segurado, torá vigància no pÍezo dê dois anos a
paÍtir (la publicâção desta Emendâ, (xr, caso ocoíra enlês, na dete d6 publicaÉo da lei
coínplem6ntar a qu€ s€ rêÍer€ o § 4' do m€sÍno ertioo.

AÍt 6' As ontidad€s íêchadas de previdêncía pÍivada palrocinâdas por entidades publícas, irrclusivg
eínpíosas públicas e sociededos do economia misla, deverâo rever, m pfiazo de dois anos, e oonter
da poblicaÉo dêstâ EmêÍÉe, sêus planos dâ b€neficios e serviços, de Ínodo a ajustá-los
atuârialmênto a seus ativos, sob p€na de inteÍvençáo, sendo sêus dirigêntos e os àe suas
rêspectiva§ patrocinadoras responsáveis civil e cÍiminalmeÍ ê pêlo dêscumpíiÍn€fito do disposto
neste aÍtigo.

ArL 7'os pÍc,jetos das leis cornplemêntares prevíías tp a 2ü2 da cmstituiÉo F€deÍal deverâo
ser aprssentadG ao Congresso Nacionel no píazo máximo (t mveírtâ dias apói a prrblicação dl,ste
Emendâ.

Art. 8' Observado o disposlo no art. 4" dêst€ Emenda e res-salvado o direito d€ opção â
aposêntadoriâ pêlas normas por ela €stabelêcidas, ass€gurado o direito à aposêfltadoria volúnt*ia
com proventos calculados de acordo co.n o aÍt 40, § 3', da constibiÉo Feoeral. àquete que tenha
ingressado reguleÍment6 em câÍgo efetivo ne Administra@o pública, diÍsta, aut&quica e
fundecionâ|, at a ddá dê publicação dêía EÍneírda, quando o ssrvidoí, cumulativamêÍ 6:

I - tiver cingúênta e três anos de idade, se homeín, o quarêflta e oito anos (b idads, so mulhq:

ll - úver cinco anos d6 efetivo exeÍcÍcio no cargo em que se dará a aposêr adorie:
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ll - os provêÍÍos de eposentadoria proporcional s€rão equivatontes a s€tenla por cento do valoí
máximo que o servidor podoria obter de ecordo com o caput, ecÍescido de cinco por oênto por ano de
contribuifio que supêíe a soíne e que se refere o inciso anterior, at o limite de cêm poÍ cênto.

§ 2' Aplice-se eo magislÍado e ao membro do MinistáÍio Público e de Trih-tnal dê Cmtás o disposto
nêste aíigo.

§ 3' Na aplicaÉo do disposto rrc parágraÍo anterior, o mâgishado ou o msmbro do Ministério Públioo
ou d€ Trihrnal do Cmtas, se hoínem. teÍá o lêínpo do sêMgo exercido at a publiso desta
Emenda conM com o acÍÉsciÍrx, d6 dezesêts por cento.

§ 4' O proÍêssoí, sêÍvidor da Uniáo, dos Estados, do Distrito Federal e dos Munictpios, incluí<tas
s.ras autarqúias o fundaçõ€s, qu€, at e data dâ publiceção dsse EÍn€íÉe, tenhâ ingrês-sedo,
íêgulâÍÍn€ntê, em cargo eÍetivo de Ínâgistório ê quê optê poÍ aposenter-s€ na fonna do disposlo m
cap(Í, têrá o tempo de sêrvíço êxêrcido at a publicaÉo deía Emenda contado coíÍt o acÍéscjmo d€
dezessête por conto, se homsm, s dê vint€ por cento, se mulher, desde que se aposente,
êdusivaÍnÊÍi16, coÍn tempo de eíetivo exercícío das funç6es dê magiíáíio.

§ 5o O seÍvidoÍ do $to Hâ êí6 artigo, que, após coínpletaÍ as exigôncias para eposêntadoriâ
estabelêcic,as m caPut. PeÍÍneÍreoêr êm atiüdade, Íará jus à isenÉo da contribuição previderciária
at completaÍ as BxigÔnciâs para aposêntadoria coíüidas m arl 40, § 1., lll. a, da Corslituipo
FedeÍal.

Ârt. S Observa(b o disposto no ert 4' desta Emênda ê rsssâlvado o direÍto de opção a
aPosentádoÍie P6las norílâs poí ela estabêlêcidas par.r o rBgiÍn€ gêral de previdància social,
assegurado o diÍeito à aposentadoria ao seguÍado qus sê lenha íilíado ao regime geral de
prerridência sociâ|, et a deta d€ ÊiblicaÉo desta EÍnoÍÉ4 quando, ãíilJleüveÍnênto, aterÉer aos
seguintes requisitos:

I - contaÍ coín cinqüente e bàs anos ds idade, s€ hoínêm, o guarenta e oilo ânos de idade, se
Írulher; e

lÍ - contar lempo d6 contribuiÉo igual, no mínimo, à soma dê
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lll - contar tempo de contÍihJiÉo igual, no mlniÍno, à sona de:

a) tÍinta e cinco anos, sê homem, e lrinla anos, se mulheç e

b) um peÍlodo edicionel de contrihJição €quivalênte a vinto por cênlo do têmpo que, na datâ dâ
pLülicaçâo desta EÍnonda, Íaltaria paÍâ atingiÍ o limits d€ tempo constânto da alÍnoa antêrftx.

§ 1'o servidor ds que lrata sste artigo, desdê que atêndido o disposlo eír s€us iÍlcisos I o ll, o
obs€ívado o disposto no eô 4' desta Eín€Íde, pod€ eposonlar-s€ coín pÍoventos propoícionais eo
teínpo de contribuição, quando atêÍrdidas as s€guiíÍes condiÉos:

| - contar toínpo d€ contÍibuição iguel, no mínimo, à soma de;

a) tÍinta ânos, ss hoínem, e vinte ê cin@ anos, s€ mulheÍ; e

b) um período adicional de contribuição equivalonte a quarenta por cento do têmpo qu€, ne datâ da
pJblicaçáo desta Emenda, faltaría para atingiÍ o timite ds tempo oonstentê da alínês anterioc
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a) tÍinta € ciÍlco anos, sê homem, e trinta anos, se mulhor; e

b) um perÍodo adicional de contribuiÉo equivalento a vinte por cento do tempo qu€, na data da
publicaÉo desla EÍnenda, faltarie para atingiÍ o limite dê tempo constante da elínêe enteÍior.

STFr' ESPECIAUZADOS MUNICIPAIS

§ 1'O segurado d6 qu€ lÍata êsitg artioo, desdê que atendido o dispoío no incjso ldo caput, e
observádo o disposto no âÍt. 4' desta Emende, @s aposentaí-sê com valor€s proporcionais ao
tempo de cDntribuaÉo, quándo atendidas as seguintes coodiçõ6:

| - contar tempo d€ contrihriÉo igrual, no mínimo, à soma de:

a) trinla anos, sê hoínem, e vinte 6 cinco anos, se mulher; e

b) um p€ííodo adicionel dê conlÍibuiÉo eguivalente a quarenta poí cêr o do tempo que, na data da
publicaÉo dêsta Emenda, faltaria pare etingir o limite dê tempo mnslante da alínea antêrio(

lÍ - o valoí da eposêntadoria propoÍcioml será equivalor e a seteÍ e poí csnto do valoí dâ
eposentadoria a que so r8fer6 0 câprrt, acÍescido dê cinco por cento por ano de contribuiçâo qu6
supêre a soma e qus se refere o inciso anterior, at o limile de cem poí canto.

§ 2' O ProÍessoí que, at a data dâ publicâção dêsta EÍnenda, tenha exercido alividad€ dê magistóÍio
ê que opto poí aposeÍüaÍ-s€ na foÍrna do disposto no caput, têrá o lempo de servk;o exeÍcido at a
publicaçáo desla Eínenda contado com o ecÍéscimo dÊ dêzossstê poí oento, sê homem, ê de virt€
por cento, s€ mulh€r, dêsdê quê s€ âposonlê, exclusivamenle, com têmpo (b êÍeüvo êxeÍcício d€
atividade de mâgist&io.

Art.ío. O rêgimê dê previdência complementâr de quê trata o aÍt.40, ss 14, 15 ê ,16, da Constituiçáo
Fedoral, soínento poderá ser instituído após a publicaçâo Oà lei complenrentar previsle no § 15<b
ínesíno artigp.

Artí1. Â veda@ píEüsta no art. 37, § 10, da Comtituiçào Fêdêrâl, nllo se aplica aos membros de
podeÍ e aos inetivos, servidorês ê militares, que, at â publicaçáo dês1e EmerÉa, tenhem ingressado
novamentê no sêÍvigo priblico por concurso priblico d€ pÍovas ou de pÍoves e tÍtulG, e pelas deÍnais
íormâs previstas nâ ConstituiÉo Federal, sêndo.lh6s píoibidâ â psÍcopçáo de mais de uÍnâ
aposentadoria pelo rogiÍne d6 p.êvidância a $re s6 reÍeí€ o art «t da Constituiçào Fe<hral,
aplicendo-sê-lhÊs, em qualquer hipótoss, o limitê d€ qu6 trata o s 1í dêslê m6smo srtigo.

ÂÍt12. At guê Prodtzam efeitos as leis que iráo dispoí soôro as coctribuiç6es dê que tratâ o aÍt í95
da ConstituiÉo Fed€rel, são exigíveis as estabelecidas em lei, doíinades ao custêio dâ se$.Íidada
social e dos diversos râgiínes p{evidenciários.

Ârt13. At quê e leí disciPlino o âoêsso ao sâlário-íamília o auxílio{edus$ pere os seíyidorê3,
sêgurâdos e seus dependentes, ess€s benefrcios serão concedidos apenâs àquêles $lo tenhaíÍt
renda bn ta mensal igual ou infeÍioí a R$ 36O,m (fêz6ntos ê sêssênle r€ais), quo, et â p,ublicação
da lei, seráo corÍigidos pelos mesmos índices aplicadG aos benoÍIcios do rogiÍne goral d€
p.êvidênciâ social.

ÂrL14. O limite máxiÍno para o valor dos beneÍicios do Íegimê geral de previdêrrcia social (b quâ
úata o art. 2O'l de ConíituiÉo Fâderal fixado em R$ 1.2m,00 (um mil e duzsr os Íeais), dêveÍdo, a
pârtiÍ da data dâ publicação dêsta Eínendâ, ser reajustado de íoÍmâ e píes€ÍvaÍ, em caráter
permanêntê, seu Yaloí Íeel, stualízâ(b pelos mesÍÍros Índicos aplicados âos befl€í"tcios do Í€OiÍne
geral de previdência social.

Flua Presidente Marquês, 904-A - centro - cêp 78.045-100 - culabá - MT - Fone/Fax: (06s) 623{i46
. www.agenPrev.com.bí
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Art.15. At quo a lei compl€mentaí e que sê reÍere o arl. 201, s 1', de constituiçáo Federal, seja
publicâda, permenocÉ êm vigoÍ o disposto nos erts. 57 o 58 da Lei n" 8.2í3, de 24 de julho de 199i,
na reda@ vigente à data da pubÍicaÉo desta Emenda.

AÍt.í6. Esta Emonde Constitrrcional eíltre em vigor na dáa d€ stra publicaçáo.

Ârl.í7. Rovoga-so o ínciso ll do § 2'do art. í53 de Constituiçáo Federal.

Bíasília, 15 dê dezemb.o do 1998
Mesa da Câmara dos DBPUIadoSDEPUTADO MICHEL TEMERPTêsidenteDeputedo Heráclito
Forleslo Mce-PresidenteDeputado Sevê.ino Cavalcanti2c Mce-PresidentêOêputado Ubiretân
Aguiarlo SecretárioDeputado Nelson Tred? SecretárioDêpúado Paulo Paim3o Se€ÍetárioDepúado
EÍraim Morais4o SêcÍelário
Mesá do Senado FederalSENADOR ANTONIO CâÂLOS MAcAL}{ÃEsPresidentesenador Geratdo
Mêloío Vícê'Prêsidentesenadora Júnía Marise2 Mcs.PresidenteSenadoí Roneldo Cunha Limalo
S€cÍetáÍiosenedor Cedos PatÍocínio29 Secretáriosenâdoí Fleviano Melo3o Secretáriosenedoí
Lucídio Portella4o Secretário

nte Marquês, 904-A - Centro - Cep 78.045-100 - Cutebá - MT - Fone/Fax: (065) 629-4146Bua Preslde
www.agenprev.com.br
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Dispõc mbre Ícgras gerais pera a organiza$o e o
frrncionarnento ôs rcgirucs pópnos dc pcviêúi!
seial dos sêrvidües prbüoc da União, dos Eíbdoc,
ô Disrrib Fodcral e dos MunicÍfios, dol miliurcs
dos Eshdos c do DÍrito Federal e dá outras
proüdtncias.

O PRf,SIDENIE DA REPÚBLICA;
F4o saber quc o Congtsso Nacional docrcta e cu sanciom a seguintc tri:

AÍt lo Os regimes póprios de preüdência social dos servidorcs púlicos da Unilo,
dos Esta&§, & Distito Federal e dor Municlpios; doc nilituls dm estados c do üsfiO
Federal deverão sêr orguizadod, baseados an normas gcrais de oombilidade e drúrh, dc
modo a gruutir o seu cqülíbrio fimncciro e atrurial, oüoervadoe os seguintcs oitdrioc:

I - Rcaliza$o de avaliaÉo atarid inicial c cm crde bdsry, bcm oomo dc
luditoria, poÍ anti.Ld* indcpcodcotca lcgrlmente bóilitadssi uilimdo-sc poÍlmêtos
gãais, paÍr a oÍgrniaçlo e rwisão do plam dc custcio c bencdcic;

tr - Finamiamcmo modbú ÍEct.u:B(B prortnicrtus dt Unilo, dos F{idoc, do
Distrito Fodcrâl c doo Mrridlic c das comntuiçõcs do pcssct civil c miliu, tiro,
indirc c dos pcrsionistas, para os sêus ttspectivoo rçgimcs;

Itr - Âs mntribuiçõcs ds Unilo, dos Ests&s, do Distito Fcdcral e doe MunicÍfloe
c as conúibuiçõcs do pcssml ciül c militrr, ativo, inatiye c dos pcnsioni*rsi somcÚc
podcÍão scr uilizadas para psgamcfto dc beneflcios previdcociários dos rcspcctinm
regimes;

w - Cúcrtra dc rm nírmcro mlnimo & dc Dodo quc oi rcgimt
poasam grraütiÍ direttmcúúc a totrli&dc dos Íisoos oobcÍlos m flroo de bcúGfrcia,
ercscrvaú o cquillbrio !ürarhl scm nocssidadc dc rcsscgum, confqmc e.rtúu
gerais;

V - Cobertura exchsiva a §€ÍvidoÍcs públicoc titrlarcs dc cargos efetivoo c a
militaÍrs c a scrrs Íespccfivo§ depcnacntcs, de cada cntc cshÍa!, yedâdo o paganrcm dc
bcncffcioc, mediantc convênios ou consórcim entle Esbrhs, crtne Estarlos e Municipios c
cntre Mmicípios;

ALAA
lsta§oj,^ tt ,aU rãtÍo: taro$r^rc^ uDÀ
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VI - Pleno aoess{, dos segurados às informações ÍElstivas à gÊstão do regime e
participaÉo de reprcsentantes dm servidores púülicos e dos milital€s, ativos e inativoe,
nos colegiados e instâncias de decislo em que os sêus intcresscs scjam objeto dc discussfu
c deliberação;

VII - Regisro conúbil indiüdualizado dâs coffribüçõe dc c.dt scrviôr c dos
cntcs csurtais, omforrnc dirctrizcs gerais:

MII - Identifica$o c coosolidíÉo em dcmonslrativoc finamirc c orçancntários
de todâs as despcsas fixas c vari&rcis com pessoal imtivo ciü|, militar c pcosimistas, bcm
como dos encargos ircidentes sobrc os proventos e pensões pagos:

D( - sujei$o às inspoçôcs e auditorias dc núrcza ainÍüt ooúábü fiünceira,
orçamentária e pafrimonial dos órglos de cmúolc intqm e exEDo;

Parágnfo Útco - No caso doa Est&fuô, do DistÍito Fcdcrel c dos MunicÍpio,s,
constitui reqúsito adicional, fÍa orgaoizafão c fimcionamcnto dc rcgimc pópio de
prwidência socid dos scrvidores púlicos c dos militarcs" Ter recitr dfuGtamedc
eÍrecâdada ampliada, m forma cstabelecida por porâmetos lcgais, st4crior à porrcnientc
de tansfeÍênci8s constitrcioaais da Uniio e dos Estarbs.

An P A conribuif,o da Unilo, dos Btafu, do Disrito Fedcrat c dos Municllic
106 Ísspcctivos rcgincs próprioc dc prwidhcia social dos scrvidoÍEs públicoc c doo
militaÍes Írão podcrá exccdcr, a qrnlqrrr darlo, o dobro da comrtuiSo do scgurrdo.

§ lc A dcspcsa lÍquida cm pcssoel imtirm e pcnsionistrs dc rcgimcs píúpÍim dc
prwidência socid dos scn idorcs públicos c dos militues dc cada m doc cnbs cstrbis trlo
podcrá exoeder a doze por ccnto dc sr.ra reeitr coÍÍeúc llqúda cm cr& cxerdcio
fimnceiro, obccrvado o lirulc pwisto rc caput, safu a rcocita cqrcnE llquda catculada
cmforme a Lei Complcmentar n-o 82, dc 27 dc março de 1.995.

§ 2' Entend+sc, para os fim dcstÊ Medi& Proüsória, cmo dcspcsú liçida a
difsenÇa entle a dcapcsr total cm pessoal inativo c pensionistu dos rcgimca prúprim de
pnevidência social dos seÍyidoÍEs c doc miütarcs dc crdr um dos cobs cshtrfu c r
contribúSo dos rcspct*iws scguradoc.

§ 3'A Utrito, c Estado§" o distrito Fcderal c oe Municlflx trúticrÍto, úé üirE
dias após o encsnamcmo de cada mês, demonstrativo dc cxccuSo oryancdria ncasal c
acumulada até o nês raEior o do demonsruivq cxplicitrodo, confqm dirctizc
gprêis, de fonna dcsagrcarda

I - o valor da contnibüçâo doc entes estarais;

II - o valor das cootn'büçnês dos scrvidores públicoe c dos militares aüvos;

Rua Presldênte Marqu€â, 9O+A - Centro - Cêp i€.04$t 0O - Cutabá - MT - Fone/Far (065) 629-tí 46
wwwâg€írpr€v.coífl-bí
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III - o valor das contrtuições doe servidorcs públicos e dos militâres inativos c
Íespectivos pcnsionistss;

IV - o valor da dcspcst total com pessoal ativo ciül c nilitar,

V - o talor da dcspcse oon pcssoal inatirro ciül c nrilitu. e com pcnsi@istts;

W - o valor da rcceita ooflcÍttc llquida do êntc cstrtÊI, calculada nos tcrrroo do §
lo;

VII - os valorrs dc qu.lqucÍ outos itens considcrados para efcito do cálculo da
dcspesa llqüda dc qrr üda § 2o deste artigo.

§ 40 Antes dc procedcr a qrnisquer revisõcs, reajustcs ou adcqrnçõcs de proventos c
pensões qrc impüqwm aurncdo de despcsas, os etrtês cs-trtais dcvcrâo ÍrguhdzaÍ r
situação scoprc $E o demomativo dc qrrc nO o porúgrafo rúÍior, m qrr sc refcrc à
despesa acumulada alé o mê indicar o dcscumprimento d6 ümiEs fitodos ncsta I.i.

AÍt 3' As cootrr'buiçõcs dos s.rvidots ptblicos c rnilitarts Êdcrai$ estâúrai! c
muaicipis c os militarcs ôr Estadoc e do distito Fedcral, inuirmo c pcnsionistrs, parl c
ÍEspoctivos rcgincs prúprim dc previdloch sociat, fixadas ptr cÍiúic dcfinidos cm IrL
scílo feitú por üqrdrs nlo srpcrüxcs às aplicaôs rm scwidores úivu do rcspccfirc
GOE êíAt8I.

AÍt 4" A Unilo, os E$adoq o Dstriio Fedcrat c c Mrmicípioe darcrüo ajuSar os
seu planoc dc bencf,cioc c custcio s€mpÍe qrE cxccdeÍEm, no cxcrclciq os limitts
pÍwistos no Art 2n dêsb lri, pâÍa Í€tomaÍ a csscs limig no excrclcio fnanociro
subccquentc.

I - cstabclccimeoto dc estÍutuÍa técnico-administrativa, com conselhoo dc
administaçâo e fiscat e aúonomia financcirq,

Rua Presldente Marquee, 9O+A - Contro - Cêp 74.04$100 - Culabá - MT - FmdFax (065) 6AS4146
wüw'âgenpÍ€v.com.b(

AÍt 50 Os Ícgimcs própic dc previdência seial dos s€rvidú€s públicoe da
Unilo, doc Estehc, do Distilo Fcdcral c dos Municlpdos, do6 Eilitucs dos Esta<hc c do
Distrito Fedcral não podcrão corcedcr beneflcios distintoe dos rcvistoô no Regimc Geral
dc PÍevidênch Sociil, de qrr tÍatr a lpi o-o t.213, & 24 de julho dc 1.991, salvo
disposiçõcs cm conrário da C,:mstitui§o FedeÍal.

Art 6' Fica frcultada à Uniro, aos Estr<hc, ao Dstrito Fedcral c aos muoicldo§, a
constitrição dc fundos imegrrdos dc bctrs, diÍEitos c úivos, com finalidadc providcnciaria
dcsdc quc ob§€n'8dos os critérioc dc qrr trm o sÍtigo lo, adicioralmente, os scguintss
proccitos:
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III - aporte de capital inicial em valor s sêr dÊfinido conformc dintrizes gerais;

fV - Alicâção dc recursos, conform cstabelecido plo Consclho Monetário
Nacional;

V - vedaçâo da utilização de recursos do frmdo dc bens" direitoe c ativos parâ
emgéstimos & qualqwr nstuÍ€z4 inclusive à União, ac Estados" ao Disaito
Federal e aos Municlpios, a enüdade da administação indirca c aos respectivos
s€gurado§;

VI - vcdação à aplicação de recursm cm dtuloc publico§" cm cxcoçÍo dc dtutos do
GovermFcdcml;

VII - autia$o dc bcÍrs, dirdtos e ative dc qualqrn naturcze irfcgndm ao fuodo
em conformidadc com a [.ci 1.320, & 17 dc março dc 1.96,í e atEraçõcs
sutÉcquêntÊs;

VIII - eshbclecimento dc limites para ü trx! dc ríministrrdo, conformc
parâmcüos gtrais;

D( - conctituiçlo c ortiryIo do fimdo mediaote lei;

AÊ 7 O dcsornprimcnto do dispodo ncstr Iri pclc pstadoci DisÍito Fcd.ml G

Municlpios c peloc respoctivoc frrndm, implicanf, a partir dc l. dc julho dc I .99:

I - suspcnsão das ransfcrências voluntárias de rccr.nsm peh tlnilo;

tr - impcdimento pora cclcb,ru acordoss c@tÍarosi comÉnios ott dres, bcm çmo
roccber empréstimoc, fitraociamcúos, avais c subvcnçõcs ctn gcÍal & órglm ou
cntidades da Administrado dirga c indircta da Unilo;

III - srspcosão dc empéstimoo e fnancianentoo por instituiçõcs fimmeiras
GdcÍais.

AÍt 8P Os dirigentcs do órglo ou da cntida& gEstús do rcgirnc púprio dc
pwidêmia social dos cdcs esütais, bcm como oe membros dos conrclhos rd-i"i.*U'ti*
e fiscal dos fuDdos de que traÍa o art 60, respondcnr diÍüâmenlc por inÊação ao dispmto
n€sta Lei sqieitrnd+sc, no qrr couber, ao regime rcprcssivo da [.ci no 6.43j, dc ij dc
julho dc 1.97, e alteÍaçõês conforme diretrizcs gerais.

ntro - Cêp 78.04$100 - CulaM - MT - Fono/Fax (065) 629-f1a6Rua Presidente Marques, 90+A - CE
wurW.agenpreV.COm.br

II - existência de conta do fundq distinta da conta do Tesouro da unidade
federativq
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Parágnfo Único - As inÊa@s serão apuradas mediantc pÍocesso a&ninistraüvo
que tênhs por base o aúo, a Í€prcseotâÉo ou a denuncia positira dos fatos irrcgularcs, em
que sc assêguÍr ao acussdo o contrâditório e a ampla dcfcsq em conformidade com
diretrizes gerais.

Art f Compete À União; por intermédio do Ministério da Preüdência e Assistência
Social

I - a orientado, supervisão e o acompanhamcnto dos regimes próprioa de
prcüdência social dos scrvidores publicos e dos militares da União, dos Estados, do
Distrib fcderal e dos Municlfos, e dos fundos a que sc Íefcíe o aí 60, para o fiel
cumpimcrto dos dispositivos destr L€i.

tr - o estabclccimento e a púlicaçlo dos parâmctos e das dirctria ge'rais
píErvistos nesta lri.

Art l0 No caso dc extinção dc reqimc púpno & pevidàrcia social, t UniIo, o
Esta<b, o Distrito Fcderal e os Municípios assumirão irtegralmeme a rcsponsabilidadc pelo
pogamcnto dos beneflcioo comedi&s durantc a srra ügência, bem como daquclcs
beneficioc cujos rcquisitos ncccssários a sur conccssão foram implcmcntados
anteriormcnG à eÉinSo do regimc pópio dc prcvidêocia social.

AÍt I I Esta L,ei entÍa cm ügor m dqtr de sua publicâÉo.

Brasllia, 29 dc novcmbro de 1.98; 177 da Indcpcndàcia c I lf da Rcprública-

FERNAXDO mNRrQIrE, CARIX)SO
WeHcckOrada

Ruâ Pr€ddente MaÍqirss, 9O+A - Centro - Cop 78.()45'100 - Culabá - MT - Fone/Fax (065) 6"3-4146
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RELATÓRIO TECNICO SOBRE OS
RESULTADOS DA AVALTAÇÃO ATUARIAL
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I _INTRODUÇÃO

2 - PRJNCIPAIS CARACTERÍSTICAS DO PLANO

3 - BASE ATUARIAL UTILIZADA

4 - DTSTRIBTJTÇÔES DA MASSA DE SERVIDORES

5 -RESULTADOS OBTIDOS

6 _ DESTAQUES

7 - PARECER ATUARUT
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Qtrando um plano de beneficios de ordern previdurcirí,ria é implantado, existe uma e&ie de

contÍoles que precisam ser feitos com o objaivo de dar continuidadc ao processo inicial.

Um dos controles necessários é o acompanhamento de ordem tecnico duaÍial, cujo újetivo
fundamental é averiguar se o cenário em que o plano foi elaborado sc marltém cocÍente
com a o<periência verificadg ano a ano, g a partir do que for conststsdo, tomar as devidas
proüdências pâra acertar quaisquer dewios do percurso prÊtendido pela Prefeitura. A tal
controle técnico atuarial dá-se o nome de Avaliação Atuarial.

O lnstituto de Previdência de Jaciarq como todo e qualquer plano de Datureza
previdenciáriq necessita quc s€üs dirigentes e responsáveis acompanhem constantementê a
orolução do plano, atraves das avalia@es atuariais, para que fique sob sq.r controle.

O objetivo deste relatório é documentar toda a aruílise que foi feita, poÍtantq neq próximas
páginas apresentamos as Principais Caracteristicas do Plano e a Base Atusrial Utilizada na
determinÀção dos custos do plano. Além disso, So apresentadas algumas Disuibui@s da
Massa de Servidores, os Resrltados Obtidos com a avaliação atuarial, os Destaques deste
trabalho e o nosso Pareccr Atuarial conclusivo.

Rua PÍcsidctrtE MaÍques, 9o+A - Centro - Cep 7t.045-100 - Cuiabá - MT - Fone/Fax: (065) 6234146
CC,C. 00 059 307rc00 I {t
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O objaivo é fornecer dados para uma consulta rápida ao leitor. Caso precise de nuiores
daalhes sobre o Plano, consulte a legislação específica.

2.1 Elcnco de BcneÍIcior

/ Apnsentadoria por Idade, Tempo de Conúibuição e Especial (AId, ATC, c AE)

/ Aposentadoria Compulsoria (AC)

r' trposentadoria por Invalidez PennaneÍlte (Altrv)

/ Pensão por Morte (PM)

r' Abono Anual (l3. BcncÍIcio)

2.2 Elcgibilideder

Rua Presi& e lltÍar$Es, 904-A - C€atÍo - C€p 78.045-lm - CuiaH - MT - Fme/Fax ((b5) 623-{f46
CC,C. 00 059 307O001{E

2

Beneficior
Eleeibilidede H/M AId ATC AE AC AInv PM
Idade (anos) 651@ N/A N/A 70165 N/A N/A
Tempo de Senriço 3st30 30/25 N/A N/A N/A
Tempo de S. Publico l0 l0 l0 l0 N/A N/A
Tempo no Cargo 5 5 5 5 N/A N/A

Obseneção:
O Abono Ànual significa o l3o pagamento de BeÍleficio e t€oi dircito a estg todo
Servidor que estiver recebendo algum beneficio de prestação mensal.

(

\

N/A
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2.3 Nívd dc BcocÍício

Aposcntedoriu Cferpo dc §cwiçq Erpocid c Invdidcz)

O vator do BeneÍicio é igual ao salário do mês 8nteÍior ao d8 aposeotrdoria

Pcnsão por Mortc

O valor do Beneficio de Pensão por Morte, concedido após a aposemadoria, é igual

ao ütimo beneficio de aposentadoria quc o Servidor üúa recebcndo antes da

oon€ncia do falecimento.

O valor do bencficio de Pensão por Mortg concedido antes da aposentadoria" é

igual ao úhimo salário que o Servidor ünha recebendo antes de ocorrência do
falocimerto.

2.4 Contribuiçõcs ro Phno (13 vczes ro rno)

Todos os Servidore,s Efaivos são insçritos oompulsoriamente no Plano c contÍibuem

com um percentual do salário mensal, incluído o decimo terceiro, conforme previsto

em lei.

A Prefeitura também contribui com um percentual da folha salarial envolvida,
conforme previsto em lei, e assume integralmente a diferença etrtre o totú
cslculado pclo Atuário, e I PaÍte do Servidor.

Rua Plesi&ntê Marques' 9o4-Â - C€aúo - C€p 78.045- 100 - Ctiabá - MT - Fme/Foc (065) 623414ó
ccc. 00 059 307000t{E
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Aporcntrdorier (Idrdc c Compulrórir)

O valor do Beneficio é proporcional ao tempo de contribuiçlo'

t
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A Base Atuarial é o conjunto de ferramemas úilizadas para daerminarmos o C\rsto dê um
Plano. Podemos dizer que a Basc Atuarid dividcse em:

r Hipótescs Âtuariais

r Método Atuarial de Cuso

Para entendermos o funcionamcnto dcatcs componcntes, vejamos o quc significa:

3.1 Proccso Aturrirl

a Nível de Beneficio do Phno

É o valor que se pagará ao Servidor quando dc sra Aposeatedoria scodo
daerminado pela lri quc rege o Instituto de Prwidência Municipal.

Como tais valores estão ligados ao salí'rio do Servidor, na dda de aposeirtaduia,
é nccessário que sê faç8 projoções sobre o compoíarnedo ds 6,oluç[o sdlriú
e sobre o nível de inÍlaçâo no futuro.

t Quentidrde de Pcssoer Elcgívcis ro BcrcÍicio

É a quem o Beneficio scrá pago. Dependc das elegibilidadcs, o scja' dc quando
o Servidor passa a Ter direito r rcquerer o Bcneficio.

Para coúecermos este número, é necesúrio, além das elegibilidadeg gue sc
faça projeções sobre a mortalidade de Servidores em atiüdadg de entrada em
invalidez, de mortalidade de inválidos e de rotarividade dos Servidores no Plano
ey'ou na Prefeitura.

Rua Presidearc Marques" 904-A - Ccaúo - Crp 78.045-100 - Cuiabá - MT - Fm/Fax (065) 623-{14ó
CGC. 0O 059 307,{ml{t

.'EU.;I,3'IIDEFiAE^B

4

Durante a'!ida" de um Plano de Aposentadoriq o valor total 8 sêr pagp pclo Plano,
a título de Beneficio, I todos os Servidores da Prefeitura, deverá ser coberto pelas
contribuições feitas ao Plano, acrescido do rcÍorno de investimentos. O vdor total
dos beneficios depende diraamente dc tr& fatores:

t
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3.1 Pruccsso Atuerial (cont)

Duraçlo dor PrBrmentos dos BcncÍrciora

(

Geralmente os beneÍicios são pagos cnquanto o Scrvidor cstivcr üvo e' por isso,
precisamos fazer proje@es sobÍc I orpoctstiva de úda do Scrvidor, em funflo
do tipo de Beneffcio a ser pago e a partir de uma determinada idade.

PoÍtanto, podemos ver que o processo aluaria! requer que o Atuário âça hipóteses
sobre:

. ComportrÍrcnto dos salários no futro;

r Nível de inÍlação nos aoos futuros;

o To<as de mortalidade;

o Taxas de invalidez;

r Toras de rctiüdade;

o Taxas de retorno de investimentos (a longo prazo).

Com basc na fixação desas variá'reia, o Auário podcrá d€dnir as cotrtrituiçõês
futuras neccssárias para fazer frentc aos compromissos. prra tado, é sdecionado
um Método Atuarial de Custo que é simplesmente ums técÍdca orçam€ntáriâ, quc
cstabelecc a forrna pela qual o Custo do Plano (que é o valor dc todos os
pEgrmcÍrtos de bcneficios) deverú ser amortizado.

O método cuarial selecionado estabelece o Custo Meonl do ptano, ou sej8, fixt a
quantia qug se for paga desde a data de admissão do funcionário na preftitura até a
data de sra aposentadoria, será zuficieme para cobrir o beneficio prometido pelo
Plano.

Rüa hesi&te MaqEs.' 904-A - C€otÍo - Ccp 7E.045-100 - Cuiabá - MT - FdE/Fex (065) 62341,t6
CGC. 00 059 307,tool{8
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3.1 Proccsso Aturriel (cont )

As contribuifôes relativas ao serviço anteÍior à data de implantação do Plano
podem não tcr sido recolhidas;

O Plano pode to sofrido alterações;

Âgora que sabemos qual o sigpificado do Processo AtuaÍist vejamos qusis são as
hipote,ses aturiais necesúrias À avaliação do Plam e qusis os sars sipiÍicados.

3.2 HipótcserAturriris

As hipóteses atuaÍiais são estimativas de um conjurÍo de erreüos que af€tfln
diretânente o Custo do Plano para o ano e cstão diüdidas em três conjuntos:

Rüâ PÍEsiete MaÍqu€s, 90{-À - ceíüo - c? 7E.045-l0O - Cuiabá - MT - Fm/Far (0ó5) 623-{1,16
CGC. 00 059 307r0001{t

a

a

6

À

Ao acurm.llo tórico de todos os Custos Meosais passados, ou sêja, aÍrteriores à dat!
da avaliação atuaria[ chamamos de Rcsponsrbilidedc Atüirid. Egte valor seria
scmpre igual ao valor apresentado pelo Furdo, câso não ocorresse, durame a nida"
do Plano, um dos seguintes fatos:

o A realidade do Ptano, no que diz respeito à ta:<a dc cÍescimento sâlari4 tâxâ de
retomo de investimentos, mortslidadg etc., podem ser diferentes das hiÉt€s€s
claboradas para a avaliação atuarial do Plano.

o Dconômicg

r' Retorno de investimentos;

r' Crescimentosalarial;

r' Reajustd de bencficios e dc salários.

t
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3.2 Eipótc.cr Aturiris (conü)

o Biométrior

/ Mortalidade de ativos;

r' Entrada ern invalidez;

r' Mortalidade de inválidos;

r' Rotatiüdade no Plano/Prefeitura.

o Outru Eipótcscs

r' Estado civil na daa de aposcotadoria;

r' Diferença de idade entre Servidor e ssr cônjuge;

r' Tempo de mntribuição na data de aposentadoria; etc.

3.2.f Eipót lcr Econônics

São as mris importantcs. GcÍalmcfrc, variaçõcs nestes hip&escs implicam
em variaçõeg no Custo ô Plano pâÍa o ano seguire cm escala maiu çe
qualquer olro conjunto de hipóteses.

Para tcrmos nossas hipótescs formuladas, precisamos peosâr nas seguimes
variáveis:

Inflação a longo prazo;

Taxa pra de juros;

Elemento de risco nas aplicações;

AumeÍrto salarial por produtiüdade;

Aumento salarial por mérito, promoção ou ternpo de serviço.

Rlra Prtsi6Ê lúaÍCrrcs, 9o4-A - C€nEo - C€p 78.045-100 - C\iabô - MT - Fme/Fax (065) 62341{6
cc,C. 00 059 307 mr{8
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3.2 Eipótacr Âtuerieir (cont)

3.2.1 Hipótct t Econômicrr (cont)

Est€s oomponentes impactam da segrrirte forma em cada uoa dc nosers hipôtescc:

A seguir apresentamos o significado de cada um desÊes comporeftes.

3.2.1.1 Trra dc Rctorno de ltrvêrtimcntor

o InÍhçlo (+)

RêpÍcsenta a perda do poder aquisitivo da dâ- A longo prazo,

é presumível que um investidor tcnhs um retano acima do nivcl
de inflação.

Trrr Pure dc JuÍot (+)

É a taxa de retomo teoÍicameotc disponível e invesimelrtos de

curto prazo na aus&rcia de inÍlação e risco. Egrdos realizados em
paises com economia e$âbilizada mo§ütm que €§ta tar(r é
pequenr, variando er.llre ú/o e lYo.

a

a Elcmcnto dc Risco (+)

É a taxa extra de retomo disponívcl pârâ corycnsar o investidor
pela falta de üquidee, pelo prazo de duração do investimentq
pela estúilidade da compaúia da qt â1 são compradas açõcs,
pelos riscos extras associados com economias em

desenvolümento, etc.. No caso do Brasil, esta taxa pode variar
entre 2,5o/o e S,V/q

Rua PEsi&rte Marqls" 904-A - Cenúo - C€p 78.045-100 - C\iabá ' MT - FG/Ferc (065) 6234146
ccc. m 059 307m001{E

E

Hipótese Componente de Impacto
Inflação + taxa puÍa de juros + elemento de risco nas

Crescimento salarial
produtividade

Reajuste de beneficios Inflação + defasagem eotÍê inÍlação e coneção de beneficios

L

t

Retorno de investimentos
aplicacões
Inflação + aumento por merito/promoçãor' TS + aumeflto por
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3.2 Hipótercc Aturriais (cont.)

3.2.f Eipótcr.! Econônicrr (cont)

3.2.1.2 Trn de Crtrcimcnto SrLrirl

r IníteÉo (+)

Representa a perda do poder aqulsitivo da moeda. A longo prazo,
é presumivel que um investidoÍ tenh8 um retomo acima do nívet
de inflação.

a Aumcnto de Produtividrdc

O aumento concedido aos salários, em car&cr gerat caso nÃo
bouvessê inflação. Â longo pÍazo estâ târta deverá ficsr qtÍc:e lo/o
e T/o.

AumcÍto por Mérito/Promoçno/Tcmpo dc Scwiço

É funçSo do tipo de empregado e da polÍtice salarial da prefeiura.
Uma to(a cntre 0 ,ú/o e 2,5/o é uma srpos(So razorivel.

32.13 Ten dc Rcrjuste dc BcneÍÍchc

Inflaçto (+)

Representa a perda do poder aqüsitivo da moeda. A longo prazo,
é presumivel que um invesidoÍ tenha um nÍoÍno acima do nível
de inflação.

Dcfesegcm cntrc IoÍhçio c Corrcçlo dc Bcoclickn

a

a

a

Reflete o grau com que os beneficios são corrigidos, úaixo do
nível inflacionário. Embora, em outros países, sêja rara a prática
de taxas para compensâr defasagens, que podem variar entre -5oá
e Oplo, no Brasil esta prática existe.

Por este motivo, consideramos em nossas avaliações que estr
defasagem seja nula, ou seja, que os bencficios concedidos scrão
eonigidos de forma a manteÍ seu poder de compra.

I
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Rltâ h€sidcnte lúarqucsr 90+A - Crrtro - Cêp 7E.Ol5-100 - CuiaM - MT - FonÊ/Fârc (065) 623-{146
cc,c. 00 059 3070001ó8
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3.2 Eipótescs Àtuariris (conl)

Com base nestas cxplicaçõeg spresentsmos abaixo o qu|dÍo com rs
variáveis econômicas utilizadas em nossân avaliaçtro cuarial. Convém
lembrar que:

Portanto, nossflr Hipoteses Econômicas Utilizadas são:

Rua Rrsideile Mârçcs 90+A - Cerlrro - C@ 7A.0{5-100 - CIid - MT - Fm/Fa]( (065) 623414ó l0
ccc. 00 059 307000 I {t

a

(
(

:

\

V.riável de InDrcto Frirr de VrrirçIo Norrr Eiútc*
Taxa Pu:a & Juros 0.ü/o a l.U/o 1,096
Elemento dc Risco 2,5Yoa 5.OYt 5,ü%
Asmedo por PÍoôrtividadê I,V/"22.W" O,ú/í
Âumedo Dr Mérito/PÍúmoçãdTs Q,ü/oa.2,5Yc o,üÂ
Defasagem enhe Inílr(âO C Bcneficic -5.ff/o a O.ú/c o,wo

Eiútcr Vertlvel de ImpecÍo Noau Elúicrc
Retomo dÊ Invêstim€ntos IÍflaCo + taro FrÍa dc juoe + elc"çdo &

Íisoo oss rdicacõ6
lnflado + 6,(PÁ

CÍêscim€do SalaÍial (Êm média) InÍlrfro + ajm€ o por oáitdTv troúoÉo +
aumto u roôrtividadc

InflTla + 0,09ó

Rcaju«e de Beneficic Lnf,aÇâo + d.fr(,qrm Cút irf,riro G oqrcçlo
dc bcocdcic

InAqçâo + 0,Pr

sERvrço§ E§prcrALrzArrG ifl,I{IcIPAI§ lrl§ ÁR[ §
Educrionrl - Jurflicr - Idoru3icr - Adniahtrtivr
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3.2.1 Hipótacs Econômices (cont)

As hipótescs são para longo prazo, não de\rctrdo scÍ comp8Íadrs com
Íesultados de um úo p8r8 o outro.

o A inflação é rrma hiÉteses comum a todas as denuis c, por este motivo,
podemos extraiJa deste modelo e trúalhar com tarrs reais (aquela
acimt ds inflação).
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3.2 Hipótcscr Aturrieir (cont)

3.2.1 Eipótacl Econômicrs (conü)

Além descas hipótescq fizemos as seguintes:

r Nívcl dc inÍhçÍo a longo prazo

Utilizamos esta hipóte.sê para estimar o valor reat do salário na
aposentadoria. Nossa hipótese é de 5To a.a..

a Freqüência de Rerj ustcs Seleriais ro eno

Convém obseÍv8r que as hipóteses econômicas, principalmentc a que diz
respeito ao crescimento salarial devem scr acompsúsdrs com o objcivo dc
podermos ajustáJas à realidadg caso ests sc mostre diferente, de forma
significarivs, das hiÉt€scs formuladas inicialmertc. A Êeqüência dc
reajuste salarial utili"ada p,üa csts ano é dÊ rma t qu por úo.

3.2.2 HipótesecBiométricrr

São as hipôteses relacionadas aos €,ventos de mortg invalidez e mortalidade
de inválidos, que proporcionam impacto sobrc a dacrminação do cuso do
Plano, ernbora €m um gÍau bcm menor do qrc aquele ceusado pelas
hipoteses econômicas. As tábuâs úilizadas são as seguines:

CSO-80 para Mortalidade dc Servidores em *iüdrde

IÂPB-57 modificada para Frtrada de Serrridorcs cm Invalidcz

IÁPB-57 padrão para Mortalidade de §ervidores húlidos

Não foi utilizarla táhu para Rottiüdade dc Servidores na Prefeitura

Rua PÍcsihre MÂÍqu€s, 90+A - C€núo - Ccp 78.045-100 - Cuiabá - MT - Fone/Fax (065) ó2341{ó
CGC. 00 059 307,O001{t
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3.2 Hipóteses Atuariais (cont )

3.2.2 HipótesesBiométrices(conü)

CSO-S0 é uma tábua relaüvamente nova, sê comparada a outra§ tábuas

existentes no mercado. Reflete o comportamento desta variável em
planos de aposentadorias e pensões.

IAPB-57 modificada é uma tábua antiga e é usada devido ao fato de nilo

termos, ainda, estatísticâs disponíveis que reflitam o compoÍtamento da
invalidez entre participantes de planos de previdência.

IAPB-57 padrão é uma tábua que reflete a mortalidade de Servidores que

se tornam inválidos. Não é a mesma tábua mencionada acim4 mas uma

continuação dela, ou seja, foi criada para analisar o comportâmento da
expectativa de duração da vida de um Servidor após ter-se tomado
inválido.

Rotatiüdade não foi utilizada pols não coúecemos o compoÍtamento da

massa de Servidores deste Plano, no que diz respeito à esta variável.

Utilizamos a hipótese de que 957o dos Servidores estarão cs§ados na datâ
de aposentadoria. Portantq haverá continuidade de renda (Pensão) aÉs
o falecimento do Servidor.

Tempo de Contribuiçio ne deta da Aposcntadorir

a

a

a

a

a

a

(
(
(

(

3.2.3 Outras Hipótcse

As demais hipóteses que precisamos faza pua completar o modelo atuarial
são:

Estado Civil nr deta da Aposcntadorir

PaÍtimos da suposição que o tempo de vínculo à Prefeitura será o integral
para recebimento do beneficio a que o Servidor é elegível.

Agora quejá coúecemos quais são os significados das hipóteses atuariais, vejamos

o que significa Metodo Atuarial de Custo.

Rüa Pr€sidefte fvíârques 904-A - Centro - CeP 78.045-100 - Cuiâbá - MT - Foner'Fax (065) 62341'16
CGC. m 059 307,O001{t
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3.3 Método Atuarirl de Custo

Uma vez que já coúecemos o deseúo do Plano g tâÍnbém, o cenário econômico

financeiro em que o Plano evoluir{ devemos determinaÍ a forma de psgâmento, ou

scja, de financiamento do Plano. Para tanto, vejamos o que signiÍica:

O custo de um Plano é equivalente ao valor total de beneficios quc serão pagos

pelo Plano durante toda sua'Vda". Portantq podemos veÍ que o Custo de um
Plano depende única e exclusivamerÍe dos seguintes fatores:

r' Nivel de beneffcio a ser concedido;

r' Hesibilidsde de cada beneficio;

/ Características da massa de Servidores do Plano.

Com base nestas informações podernos afirmar que Metodo Atuarial de Custo é,

simplesmentc, uma técnica orçamentári4 cujo objetivo é deerminar a forma dc
financiamento do Custo do Plano.

Custo Mcnrela

Equivale a amortização mensal do Custo do Plano, necesgí,rio para fazcr ficmc
aos pagame os de todos os bcneficios futuros do Plano. Neste caso, o Mêodo
AtusÍial de Custo utilizado e quc mclhor sc adapta ao Plano em questão é o
Agcgdo, pois este método tcnr a tendêocia de" ao longo dos anog tomrr o
Custo Mensal menor cm função do compoÍtamento dt evolu$o do Parimônio
do Plano.

Rcsponsrbilidedc Atueriel

Aclrmulo teórico de todos os Custos Mensais relativos aos anos anteriores.

Veja a seguir, como se diúde a Responsabilidade Àtuarial.

Rra PrEsi&ltc MaIqEs, 901-A - ctnü,o - Ccp 72.(X5-100 - C\tiaH - MT - Fw/Fa:c (065) 623{14ó 13

CCC. m 059 30710001{8
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. Custo de um Plano
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3.3 Mérodo Ahnrid dc Curto (cotrÍ.)

A Responsabilidadc Aruarial divid+se em:

r Rircor Erpindor

r' Beneficios Concedidos

:
(

Relativos aos Servidores qucjá eíâo em gozo de algr.rns bcncficios pagos dc
forma vitallcia (aposentadoria, invalidez e pensão).

/ Beneficios a Conceder

Relativos aos Servidores que já são elegiveis à um bereficio dc
aposentadoÍia, mas ainda não o ÍGquereÍun.

Riscos Nâo Erpindor

l4

a

Relaüvos aos Scrvidores que ainda não precncherarn todas as clcgibiüdades para
um beneficio de aposentadoÍia.(

(
(

:

i

Rua PrcsidÊolc MaÍSEsr 904-A - C€nüo - C€p 7t.045-100 - C\i# - MT - Fúe/Fax ((b5) 623414ó
CGC. 00 059 307,O(X)I{E
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Observação: Os dados esão posicionados em 30/l l/98

DirtribuiçIo por Feiu Srhrirl

27,lX 67,016

IAÉ ! S.l. llln.
l+ de l.É 5

r+deõ.ü10
tr+ dê í0 ré 20

! + dr 20 sat. i n.

Exemplo de kitura (om vcrrnelha)
Na faixa aré 3 Salários Mnimos, eústem 135 Servidoreq conespondendo a 57,ú/o da
ma§3t.

:r
GÍ

Rua Prcsitutc lúarqtEs, 904-A - Centro - Crp 78.045-100 - C\iabá - MT - Fmey'Fax (065) 6234146
cc,c. m 059 3070001{8

l5

Frire
Seleriel

Númcro dc
Scrvidores

Y. ilc
Scrryidorcr

Seltrio
Médio [RS)

Idrde
Médir

Tempo dc
Crsr Médio

Até 3 Sal. Mín t35 57,U/o 298 44,0 7,9
+de3até5 65 27,40/o 499 38,3 9,3
+de5até10 32 13,50/o 871 39,6 l l,5
+ de l0 aré 20 5 2,lo/o 1.722 50,1 t 8,I
+ de 20 Sal. Min

Geral 237 100,0'/o 461 41,9 9'0

t
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Observação: Os dados esão posicionados em 30/l l/98.

Dirtribuiçto por Frirr Et{rie

7,6%

16,

(

(

(
(
(
(
(
(
(
(

(
(
(
(
(
(
(
(
(

IAI 30 .noc
I+ dc 30 aÉ a0
f+do/OrÉ50
tr+ dc 60 .ú lI0
I+ d. 60 anoa

Exemplo dc Lcitura (cor azul)
)ia faixa de 40 a 50 anos, existem ?4 Sen idores, correspondendo z 3l,2otí da massa

tua Prcsitutc Mârq§, 904-A - &ntÍro - Ccp 7E.045-100 - C'uiaH - MT - Fc/Far (065) 623{1,t6
ccc. 00 059 3070001{E

t
l6

Faira
Eríria

Número dc
Servidorcr

t/o de
Scnidorcr

Sellrio
Médio (Rl§)

Idedc
Médie (rnor)

Tcmpo dc
Crsr Médio

Até 30 anos. 42 17 ,?o/o 434 27,2 4,4
+ de 30 até 40 ó3 26,6Vo 442 34,3 6,8
+ de 40 até 50 74 31,20/o 507 44,4 lt,2
+ de 50 até 60 40 16,9/o 472 54,3 I1,8
+ de 60 anos l8 7,60/0 372 65,6 I1,9

Geral ?37 100,07e 419 9,0

ÀÀÀ
sERvrços E§PEclaLlz^ItG t{lnrcrpalS I{§ ÁRE^s
Educriord - Jnrídio - Iísroühe - Ádninirtrrtive

kcvilê*ie Muicipd

461



Observação: Os dados estão posicionados em 30/l l/98.

DistribuiçIo de Reponsrbilidrdc Atueriel por Tcmpo pen Aposentrdorir Conccdcr

Tempo p/
dorir

LLÀA U
#it-ar. uramEã^t q

?

60

í,

/O

30

í0

83 14 Z2

Tempo em Anor

>22

MédLs
Número dc
Servidorcr

.h ih
Scrvidorcr

Srlário
(R§)

Idrdc
(anoc)

Tê0po
Dc Care

Responsrbüdrdc
Aturrirl (R§)

Ate 3 anos. 8 3,40/o 67,3 12,6 34t.472,72
+de3úé8 l3 5,5% 409 59,0 14,6 305.793,87
+de8aré14 32 t3,50/o 443 53,4 9,8 331.930,41

58 24,5yo 44,0 10,4 )74.478,88
126 53,2oÁ 427 34,7 7,3 177.788,51

r00,0% 461 4lB 9'0 ,.t33.464,39

E % No de Servidores I % Responsabilidade Atuarial

Exemplo dc tritm
Na faixa até 3 anoq 3,4% dos Senridores são responsávcis por 22,4o/o do valor da
Re.sponsabilidade Aruarial.

t
tua PÍ€sid.nte lúaquês, 90+A - C€ítüo - @ 78.045-100 - C\i& - MT - Fm/Fax (065) 623414ó

CGC. 00 059 307,O001{t
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+ de 14 até 22 567

+ de 22 anos

Gerel 237
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à,LÀA Çe

4

Responsabilidede Atueriel (Rll)
Riscos Expirados (A) 820.463,1I

- Beneficios Concedidos ó03 320,10
- Beneficios a Conceder (l) 2t7 l43,Ol

Riscos Não Expirados (B) (l) 1.316.321,39
Totd de Responsrbilidrde (A + B) 2.13ó.784,í)

150.ó34,84

1.986.149,66

A Folha de Salarios é de Rl 109 149,14

Responsabilidade Atuariel

(l) Totâlizam a Rcsena de Beneffcios a Conccder

Compenseçío Finenceire (IN§§) e Custo des Âposcntadories

Rcsponsabilidade Aturrirl (2) Vrlor em R!§ Custo Aposcntrdorier'
Total 1.533.464,39 20,99/o
INSS 903.118,52 N/A
Prcfeiture ó30.345,E7 16,22)L
. cú pü€cúagpm da folha dc saláric
(2) SoEede a FÍtc da Rcserva de Beocficios a C.onccdcr

Obs.: A Compensação Finarrceira é a estimrtiva relativa à parte da Responsabilidade
Aarsrial concernente ao periodo de trabalho em que o Servidor esteire vinculado ao RGPS -
Rqime Geral de Previdência Social e durar:tc o qual cortribuiu üsando o reccbimento dc
um beneficio preüdenciário. Portsntq caso o INSS venha a ass]miÍ ! gIâ psÍtc (RÍ
903.118,52) no proceslo de Compensação Financeira, a Responsabilidade Atuarial da
Prdeitura passa de R$ 1.533.,t64,39 para R$ 630.345,87 g considerando.sc s edstêncir do
Ativo do Plano (R$ 150.634,84), o Custo das Aposcntadorias passa dc20,99/o da Folha
Salrrial para ló,22% da tresma folha.

Rlla PrEsi&te MaÍSE§ 904-A - C€oEo - @ 7t.O45-l0O - Cuiabá - MT - FG/F.X: (065) 62341,1ó
cctc. m 059 107,o00t{E

IE

Bencficio Custo (7o de Folhr)
Sem Compcnseclo Com Compcnseçio

Aposentadorias - 20,99/o - 16,220/o

Apos€ntadorias por Invalidez 2,81o/o 2,81yo
Pensão poÍ Morte de Ativo 6,120/0 6,320/0

Totd 3O,12.Â 25T2o/t

,)

Resultador

Alivo do Plano
Déficit Atuarirl

Custo Mensd (em Yo dt Folhe dc Salários)

t



Dirtribuiçlo por Frire Eúrir (píg. lQ
Ncstc caso, vemos que 55,7/o dos Servidores tern mais de '10 anos de idade e um tempo

dc scrviço na Prefeitura de, em mediq ll,5 anos. Isto impacta, tambenq paÍa um

resuttado maior em termos de custo mensal.

ALÀÀr,ca iraoFíp tttouÉ ü

Crmctcrísticrr do Phno
A rcforma previdenciária, no que diz respeito à inclusilo de tempo de contribuição, prazo

minimo de permanência no funcionalismo e de permanência no cargo, trazem um ftllcgo a

todo e qualquer plano, pois permite um maior prazo de capitalizaçâo antes de, efetivamentg
cotneçsÍ o pagamemo de beneÍlcios.

Brsc Aturrirl
O Atuário, ao fixar e base atuarial, tanto o metodo atuarial de custq quânto as hipótescs

atuariais5 tem o objaivo de manter o custo merual do Plano, quando se compara este à

folha salarial envolüda, com pouca variação.

É daro que isto depende de uma serie de fatores qug individualmentg produzan um
impacto sobre o custo Ínensal de maneiras bem diferentes entre si, mag çando
combinados, é que tns informarão o comPortámeÍto real do custo mensal.

Quaisqucr desvios dcicctados na reavaliaçâo atuarial seguinte devem ser analisados' dc

forru a ssbffmos se td desvio é significativo e gual foi o impacto produzido por elc sobre

o cnsto do Plano.

Dirtribuicõcr de Mrsn dc Scrvidorcr íoíq. l5l
Estas informaçnes nos ajudam a enteoder qual devení ser o provável compoÍtamênto do

custo âo longo dos rnos. Derremos tcÍ em mefite quc as nariÁveis çc impactam

significativamente sobrc o custo menol, nesta fase inicial do trabalho são: a idadg o salário

e o tempo de trabalho na Prefeitura

Distribuitto porFrir Sehrirl (ptg 15)
Nesto câso podcmoa ver quc a maior parte dos Servidorcs (57,Ú/o) esá na àixa ué 3
salários minimor e que estes Íros{ em umr idade media dc 44,0 anos. Como a média da

idadc dc aposcntadoria é de ó4 anog ternos r,m prazo de capitalização , cm médiq dc 20

âtros, quc impaaa no custo dc forma a mantêJo em niveis moderados ou, mclhor

dizendo, cnr niveis não mais altos, em üsta da idade media dos Servidores ser altr.

a

o

§8RVrç0§ ESPBCHLTZ DO§ MIII{tCtp E IrrS ÁnrAS
Edmrionrl - Jurilir - 1af616ftft1 - lraii*Íiv1

Prcvirlêrh Munkipd
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A
Distribu icões da Mrs de Servidores (conl.)

a Distribuiçno Rcsponsabilidadc Atuerial por Tcmpo pm AposeBtrdorir (píg.17)
Estas informações nos indicam como êstá distribuida a Responsabilidade Àtuarial'do
Plano. Note que 3,4o/o dos Servidores (8 do total de 237) são responsáveis pr 22,4o/o da
responsabilidade atuarial (Rt 343.472,72 do toral de RÍ 1.533.,1ó4,39). Núe que, o faro
de estarem I um pÍazo póximo da aposentadoria, impacta sobre o custo dã rorma a
aumentáJo.
Tais valores já estão embutidos dentro do vator apres€ntado I título de custo Mensal do
Plano. o valor do patrimônio (R$ 150.634,84) está considerado no ciilculo do custo
mensal e' e claro, auxilia paÍa o custo s€r menor.

(
(
(

(
(
(
(

os resultados obtidos indicam um custo Mensal equivalente a 3o,lr/o da respcctiva Folha
Salarial (R$ 109.149,14). Contudo, de acordo com a legislaçâo pertinente, é sabido que o
plano de orsteio (repartição do custo eÍrtÍe os servidores e a prefeitura) deve,
obrigatoriamente, implicar em uma relação de, no m,íximo, 2 para l, ou seja, para cads RS
1,00 contribuído pelo Servidor, a Prefeitura contribuiní ooÍn, no máxirno, R$ 2,00.
PoÍtânto, o qlsto I s€r pago mensalmente pela Prefeiturâ, não será srperior t 2O,O§/o da
Folha.

É importante que se fixe de imediato a forma de contribuição dos servidores que, ao nosso
ver, deve considerrr a disribuição salarial dos mesmos, paÍa que, tal forma de contribuir,
não venha a sobrccanegar determinada faixa salarial em beneficio de ortra_

Resultados Obtidos (oás, 18)

Comocnsecão Finenceirr do INSS íoíq. l8l
significa a diüsão da Responsabilidade fuuarial em duas partes. uma retativa ao periodo
de tempo de serviço em que o servidor estava sob o Regime Geral de Previdência socirl
(INSS) e a outra parcela relúiva ao período de scn iço sob o Rçgimc de prwidêocir
Municipal.
Caso tal compensação ocorr4 implicará em tcrmos o custo no valor de 25,32p/o e úo dc
30,12Vo. Contudq a Prefeitura deve estar bem consciente de que, csso não venha a scr
integralizada, pelo INSS, esta compensação, o custo mensâl estará mais próxi mo &.3O,lT/o
do que de 25,32o/o.

Bencflcio de Pcnslo oor Morte (or[s. 18)
Observamos que a parcela do custo total (3O,lT/o\ que corresponde ao Benefcio de Pensão
por Morte é alta, e estri no valor de 6,320/0. O motivo que levou o custo deste beneficio a ser
elevado e o fato de haverem muitos Servidores casados (86%) e com idades elevadas
(media de 48,5 anos para os homens e 40,8 anos para as mulheres), o quc acârreta em uma
probóilidade maior de ocorrência da morte e conseqüente pagamento do beneÍicio.

tua PEsidêolc Àíawcq 9O4-A - C€tltÍo - CrT ?t.fi5-tm - C\iaH - MT - Fúc/Fax (065) 623-{l,tó ZO
CCC. 00 059 307,O001{E
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7-PARECER ATI}ARIAL

Com base nos dados que nos foram fornecidos pela Prefeirura de Jaciara, podemos afrrmar
que tais dados estâo saüsfatoriamente compl€tos para efeitos de estudos atuariais. Contudo,
sugerimos que alguns controles sejam elaborados, com â intenção de melhorar a qualidade

do dado Ternoo de Contribuicão dos Servidores.

O Custo Mensal estrí determinado com bas€ em princípios técnicos atuariais geralmente
aceitos e ern nivel bem accitável para os planos desta naturezg ou sej4 de BeneÍicios
Definidos.

A experiência é que tal cuÍo teúa pouca variação, se comparado à Folha Salarial
envolüdq desde que as nossâs hipóteses atuariais elaboradas se verifiquenq a longo prazo,
e as características da massa de Servidores (distribuiçâo salarial, euiria, etc.) não venham a
sofrcr grandes variações.

Sugerimos que o acompanhamento técnico stuarial s€ja feito mensalmente, pelo menos
durantê os primeiros 24 (vinte e quatÍo) meses, para que se tenha uma noção razoável de
como as resêrvas tecnicas evoluirão ao longo do tempo ê, tambern, para que quaisquer
desvios vos possam ser imediatamente corrigidos

Julio

^Em. 
it|o[tp EG 

^rc 
iD, F

Rua Prcsidcrtc Marque§, 904-A - Crnho - Ccp 78.045-100 - Cuiabá - MT - Fme/Fa:c (065) 623-4146
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PrwidSncb Munhtpal
MATO CRO§SO. MINA§ GEIrIS

PORTARI,A N',r.$2, DE 05 DE FEVEREIRO DE 190t.

Bua PresldentE Maques, 904-A - Centro - Cêp 78.04$1OO - C
w!â,w.agonprev.cofi r br

O IISNISTRO OE ESTAOO DA PREUDÊNCh E A§SISTÊNCN SOCIAL. M USO

t"_ 1lrib.riP-el qr* he coderem o. art. 87. parágraÍo únlco, lndro lt. ds canrütLdco reoeral', e o artÍ de Lel nc 9.717, ô 27 d. noÉaíÍüío ô t99q

consirjrando a nece$idadB dê'transpsÍând8, sco.reÍtçq ooÍfiâtiriJe&. rohÉnda r
llquldgz dos reglmês píúprlos de peüdànda sodâl do !êMdoÍ puúco: '

considêrando 
_as. ng!m_es. viçnres para o regime de previdênda coÍnpreÍnentar,

confoÍmê dis@ a Lel Íto 0.435, de ,l 
S de lulho rh í 977;

Consldaranrb o disposlo na Lêi n 9.7l7lgg, roiolva:

ÂÍ[ 1r A dffiniÉo e .p]icâçáo do' pãrâmotros e direbizar gerais pÍoyisfos na Lol n
91tr ^§^tT* ?E:g.*" s"*is prira a ordmizaÉo 

" 
o tt *ioÃ&vt-ãí' da,ã, i+r*d€ pÍavidôÍrcia socist (bs soÍvidofes Ébticos, oqrpant$ do cargo eÍetivo, dE urúâo. oá g"rrít. oo

D-istrito Federal o dos MrÍúcÍtios, o dos mititâÍss dc Estados o do Disüüo Fàeãà-or&a ardi8po{riç6$ dêde PorteÍh.

A{t i'e o' regimes próprios ch previríàrxà sodar dos s€ÍvHor"' p,lbrico. da lríú&.dos Estâdos, <b Disütto Fod€rd e do6 Muntclptoq 6 tbs mx[âÍÊ! doc esaoà j ào-_ fiiãir-feoer+rn4ry*."rr aJtaftrde! . rhdaçôer, <rerreiào ss oÍgâíüados -,rr-ua'"-ir-Ãlnü-oàr oconqqsdet-q dülie, ô rrodo a garanth o rar cqáturto fi,.t *"&.; ü;J. õ,ili,. -3ogulüo! cÍiléÍio.:

. r - rsanz.çâo ô atariagáo duaÍiar íniciar o oír cada berÍrgq b€ín coím da âxÍoÍra,por€nü&de! tn.t.ponônrqt€eghonre hatn[a&r, corranrc drg0aonà'il-+'lãiipãJÀ per
a organtsaçâo e ra*âo ô phrú ô oJst€b ê büoíicroc fl .r: liT-'---
' [ - ínandamênto modranto r€q.rs* provênrÊntos da uídâo, dos Edâdo!, do DlsurbF6dêral.o do! ÍrrunicÍpior e da.carbih.rirlo do'p€lsoar dvil á-t#, úro 

"lãiü, " 
o*p€íntbnlstB, peÍa oo rcr.E Í€sp€ctivos regina;

. r1r - es cdürb.Jp6o!_rh tfnb. ôl Errarbc, & Dhüno F€dríd c «toc k^rlcrdc o rcoítÍÊi&õ.r tn posro€t dút . n!l!-, .ürro. ÍtallD, c'ooo úsrúÉüfá;;;ilüão._úi[zaÍla! pefe p€gtenronüo de b€noílctos pí€v,ld€nd&to. aoü ,usdig,oü'ii6d-'.lv! 
rrY r@E

M - coboúra de um núm€ro mÍnirno de segurados, de ,odo que os regimec possaÍÍl
garantir direlamento s lotalirado dos Íiscos cóoÍtos no glaro u. tirr,.fi"os, i.*i;rô'ã-"&riurioatuaÍiet !€íÍr neca$ktade rh reesegr.ro. mnÍorme estabáoddo no ít tJ;ú'É;;íq:- - -*

v - cobeíua excrr.siva a rerviÍores piuicGr tifurüo" do caÍg6 oí6üvos o a mifitres,
o a sou! íosPêdivo3 doPendentot, d6 cada êíüo êstatel, r€dado o pagEÍnêÍtlo ds b€noíÍaos mscranoconyêí'úo3. consórdoc q, outrâ hrme de assodaçáo entrc e*atioi] ennrá-sitrd; M#;ôio. 

"enlre Municípior;

vr - pí€no scesso do3 seguíedos às iríormaçôes rerativas â oesrão do reoiÍnc 6peÍticrpeÉo de repres€ntantes dos sôguÍados nos cotêgiadoi e instàúai d"'d;-"d;;ãr" *seus inloros§os sejám obj'eto de disclrssáo ê dêlibêÍaçáo:

ulabá - MT - Foner'Fâx (065) 623-{Í1G
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ESTEC|AIII DO§ MUNI(]P §
M^TO GROSSO. MINAS Gf,RAt3

Parágrafo único. Deverá sú realizade aud
entidades ÍêgularÍnêíÍe inscÍitas no Banco Cêntral do Brasil
por 68sê benco.

a) belanço patimonial;
b) demmetraçâo do rêsultado do oxorcÍdo:
c) deínoÉfaçáo linanceira.<tar olgenr aai çtica6 <tot monsoq
O dofiroÍrstÍqáo ânâliüca do! lnvoitlmenlor:'

vrr - piF etêÍrdq aos procodm.nror contábei! norÍnsrrnênb adoredoc cm au<furrqo ente estatel._ou a uÍrdsdo gÉíorâ-do_rog,lín6 própÍto do pí€vidêndr sodd devÊrá-;iü;;ó*"a
contáb€isrud[arôr pa.e etr,íaçáo & d6piodâç6d, oe rerivarieçoee aoc!,*.ür"{;;, dâ;ãrsã"dos í.ldvas . da dGímrHÍaÉo ô resuliú dó exerclc{o;

v[r - âs deÍnonsrÍeçóês ,inancêiÍas devem ser ompreínonradsr ooí Írcilâie,çlicativas e outros quadros deínonstÍetivos nêcêssáÍios ao minu<loso às!Ér"d,ú6 ó.it;"É"patrimmial e dos resudtados do exerclcio;

x - o" irwstiÍnent* em iínobfliz.Éês para uso o, rarúa devtrn aer cociJd' cdepreciados pelos oilórirs adotados p6lo Barm Centrat do grasf-

itoria contáUl em cada b8lanço, por
, observadas as noímas estabdÉàas

Jurídhr - hfomÁdce -
PrcvldSnclr Mualclpd

ÁdrnHetntÍyr

AÍt. 60 As avaliaÉos etuariais e audilorias contáb€is a qLE s€ ÍêÍerom os arts. 40 € Sed€sta PoítaÍia doverâo 6siâr dipgltÍEB para conhecimênto e uinpa*ramenó p".'ôà ao
MinistáÍio da Pr€vidôírcia € Assistência sociaÍ. dá o drs 3i oe março oo am âr.üsoqoên6: ' - '

fn I Mca-se.ao. regrme prúprro ô pÍovídêída sodd q," t€rh8 ÍEsoíyà 5crúca odisposto ms irrircs M V Vl, Vll e Vlll do aÍt i7 dosli pqtaÍia

AÍt 8p Fica vedada â utirização de reqrsor do reÍirne pr6gío rb ereürrânda roddpara lins de assistêrxja Ínédíca e finâncoire dâ qralqueÍ espádr, -Íroc úmã.do-6e;Í d" rt-ãdesta PoÍtaÍ'le

. § 'ro Âtá 1' d€ iu-rho d6 1999, os r€grmos próprioc de píwiú!Írda sodd É 6r&t€n["!quê lenhâm donlrE as suas atribuiç6e3 a presfagao dâ si"rl'ços «re a'ssücànda maoicl.'onr-caso Oe
não. ?Jtirpáo destês s€Ívrçai, deverao conraufiir as conmút*)õere*" ú"ràiã;--á;r-c p*
aqristêncie ÍDédrca em seperado, cendo vodada a tanícíêada,íe rcdnc'áú-"dn:§:.,1t=.

§ f Náo sa âP[ca o úsposlo m câput aos coííratos do assUanaa ffranoaÉ er*ro oí€glíne pÍ6Pr'to de píevidànda §odal e os seguÍedor iÍÍÍraôs atá o.tb 27 de nol,rotfr"ãe- rg,
sendo vedada sus renovâçáo.

.41 f paÍ€ gErantia do equilíbrio ettErial s6m necessitade da resseguo, o Í€ÍiÍrEpróprio de preüdância sodal deve ebrangei um mÍnlmo de mil s€$râdoü. coÍrsid€íajd oc iüvtdag
e militarês stir,os o ineth/os.

§ lc o servrrdor da união, doe Esrados, do DisEito Foderal o do, MunicÍplo3, hduÍdar
suas Eulerquies e fundaçõos, ocupanto, exclusivamente, d6 ceÍgo êm comissáo oecraiaao'em nr oe
livrê noÍneaçáo e êxonereÇão, !m qolo _Oe 9So cqgo temporário o, Oe empreOo 

- 

p,rUi.o, O
sêgurado ob,rigetóÍio do Rêoimê GêÍal dê pr€vidência sodat - 'RGps, 

como e.1íe9-ú{ 
".t".,0"excluido do regime a que se refere esta porlaria.

Rue Presldent€ Marques, 9O4-A - Centro - Cep 79.045-
uíww.agenprêv.

100 - Culabá - MT - Fonêí?ax (065) 62&4146
oom.br
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Prwidêocie Municipel

Rua Presidente Marques, 9O4-A - Centro - Cep 78.045-10O - Cu
wr,tW.agenprW.Cornbr

Vll'roglslro conlábil individuallzado das contrihriçó6s do seÍvidoí o do militÊÍ alivos 6
dos snt6s estatsls, conÍormo ostsb€lêddo no eÍL 12 dosta poídà:

Vlll : UenliíicaÉo o consolldâção om dâÍnonst alivos fnwrc6re o oÍçaÍflentáÍí6,3 do
todes es desposâs Íixss 6 veÍiávÊls com pessoat lnaüvo civil, mit[âÍ o penslorts*as, 6em o;;o oor
oírcaígps hcldenlo3 6obre os píovÊÍ os e ponsõô3 pâooa:

rx ; a.tierçáo às hspoçõor c srditüi". de natrszâ atuaÍür, coítátir, frn.ncdfa.
orçaÍnontárie a púimonial dos órgâos de conbolo hleÍm ê oúeíÍb.

Âí{ 30 No caso dos Estedos, do Disúito Fêderar o dos Municípbs. para orgaizagáo
€ íuncionamenlo do respeclivo regime prôprio d6 pÍevidência social, constitui ràquiiiio aaici&ut, at'Onr
dos Prévi§tos no aíligo snt€rioí, tor recêita diretameÍrte srÍêcadada aÍÍpli{úe supeAor à proveniente
de lÍansÍarênd8s constitEionais da União o dos Estados.

PaÍágraío único' Entênde-s€ como rscoita dkstâÍn€fite rÍBcadda ampllsds o totd
dâ rêcaila coÍíenlq d€duzidot 9s v^alores coÍrospondentes & karúarências conrirlf sA*s por
paÍticipâçõ€E, coírstitudmâls Ê tegais, do! Eíados, do Distito F€dsÍat o oos úunbÍplor na
anecadação de üÊu{os de coíÍtp€tência da Uni&r

ÂÍt 4c Na reeli"áção de aveliaçâo aürariel inicjsl o na í€evaliação etuar'lâl €m cada
bâlanço por _enti:hdes indepêídentes legalornle hstÍlitedas, devern ser ó;ôí\radm a! noÍrna3
gprais d6 atu&ia a os paràínêlÍos discÍiminÊdo! m AÍloxo l.

. Perágrãío únlco. .EntBnde-sa coíno oÍrtid8do lnrbpenderüc bgdrnente hâbllltsda op-!""1*4 orJ oírprêsâ de atr&la quo sstqaflr reeularmênle ÉsdrE no -rr*rrro arartúm.oo

ÂÍL 5. Pâra e oÍgsúzaçáo ô ÍÊg[rnê píôprio ê pírt iüírda rodC darglt r{
óseÍvedes €! !ogri{€! rumar-gerais de @ír*rHâ&, apricaÍrdoi, rD qrc oaó€Í. o úóúo napoítaÍi8 MpÂs íf a.EsE, & 26 de nov€müío d. t990, c,xi a$úe sanc orimmoaoe dr ó,üãadE
fedndas de prevldàn<ia giwtla

1 - a escn'twaçâo deverá rndtir rodas ar ogoraÉ* qr oíryorvem dÍsre ou
rxrgteín€Í e a râ3poÍrseu[dâde ô Í€gime púgrb <te pevidânaa soaa e nio<fílqrm o.r pocsam ,r,
a ínodificaÍ sau púiínôfllo:

' rr - "" 
í€c.na! c-as d6sp6!a opera<rornrr, púimoíúe a únani3tfirüva! aaíaogrcÍiturada3 êm Írgim€ da coínp€tâfldâ;

_ lll - a escrituraçáo devÊ ob€decor às noÍrnss e pirrcírirx ooÍ áb€13 píeü3to! ne Lei
nc 4.320, do 17 ê ÍnâÍço dâ 1.964, € ettarâ@! pos{eÍiorês:

M - a escritua@ sêrá Íêitâ d" bím8 autônoínâ eflr roração às coírtas do onte
público;

V- o oxsÍcício coí átíl t€m e úlrâÉo de rrn ano civrt

Vl - o ênlâ êslalal ou e unidâdo gestore do ragiÍÍlo pÍópdo da prsvidândâ sodel dêv€
elaborar, oom ba33 €m sua €scÍÍturâçáo contábil 6 na formâ lixada pelo Ministário dâ pÍ€vidâncja e
Assistência Sodal, deínonstÍâçó€s financeiras qu{, expr€ssem com clar€ze a siluaçâo do parÍimônio
do respedívo íogirne e as variações oconídas no exercÍcio, a sáb€r

lâbá - MT - FoÍre/Fex (065) 629-.í1,t6

MÀTO GR(§SO. MINÁS GERAIIT
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Educrclond - Juídlce - InÍormÁdcr - Adrrlrrretrdvr
PrwidênrhMuldpdES?ECIAII Dolt UU

§ 2: O recorhrm€nro dss.conrribuiçõos reraüva3 ao s6Ívrdoí (h (p€ bdâ o p8rágr8rb
anrorioÍ peÍE o RGPS dEverá ser regutarizado arê I coínpêrêrda aMr oe iegó, ios i.,i.Ã?ita ,,.
8.212, de 24 de fulho do 199í, o suss all6r8É€s subseq0enles.

Ârt í0. Fica vedada a êxistência de mais de um rogim6 próprb de píêyidândâ locialdos seÍvidoí€s prlblioor, e d6 mais d€ uma unidade goslora do ÍàÍ*rh,o rázinrs irooao oepreüdànc{a sochl ãr cada eflts astatal, servo drgodçâo àn oonrário rta êsrúMõ Ê;#i:'
Parágrâío único. Enr6nd+.se corno r,ictade çstaa «b regir' píôpÍb dc povk$noa

soclal, equetâ coín a Írn€ndade do gêÍênciamênro e oporacronaflzaçâo do É!réúúr;áÍú;. -"-
A1. 1í ' Ficá vedada a cerebraÉo do convênio, consórcÍr ou ourra forma d6associsÉo pare a concessáo de beneÍIcios pevidenclários ÊÍltr€ Eslados, enre gitaõ, e

MunicÍpios F, entre ÍvtnicÍpie.

§ io os convànios, consórcios ou outra íorma do assocíaco exrsr6nt6, aÍ €3 dâvlgênda da Lei n' 9.717198 .d:pr!9 garantir inregratmonte o pagamato oos uen*ráor iaconcedidos, bsín coÍno daquole3-q4rs Íoqúisitos necessárioc a sue coÍtcas3& foÍarn lírDloírênle(toa
atê o dia 27 d6 nolrêÍnbro dâ íggg, senoo vedada a coocassáo do ;^,o.-baiúã;';;;il'4""t
deta.

§ ? O rcgime próprio de prevkíência social thve assr.nnlr inbgralmonte oa boírdlcjoc
cuJos requisitoe nocêssáÍbs a sua @ncassáo lonhaÍn sldo lmpleÍn€ntados a Érl! oe zz oe rpràoro
de Í998.

. . â+_-í2 No Íegisrro hdiüduarizado das confrbuiiü€s do sân iror e do mifrr aüns rbquo trata o indso Vll do ail 29 desta poítarla, d6vêm coruter oe'sêg,jntÉ-d-{c- - '--T :-'- '

l. nome;
l[ marículq '..11. '
ltt Íoínunêração; .|sS,,' N. varcres mensars e acumurados da conrrihriçào do ssrrdoÍ o, oo miriv- varores mensais e ac,murados rra conHür*xo do rulpocfro;ffika'c

reí6rent6 âo sgrvk oÍ ou s mifrbÍ.

§ í: O sogn,sdo será ciêntiÍicado das hÍornraÉes c.nstantê! do s', Íaghüo
indivldualizâdo Ín€diante Bxtfetô alual d€ píestâçáo do contas. 

"tÂ;0.-,
contíbulçào do sêgurâdo, d€ Íonna individualizede por s€rvtdq od miinr atrc. -.:-','

§ 3P A união, os Esrados, o Distrito FodoÍal o os Municíçios d6v€íâo iínpbínorüaÍ odisposto neste aítigo atê 31 de d€zembro dê í 999.

AÍt 13. A contribuiÉo da.união, dos Estados, do Distrito F6dêf8r 6 dos r,ftmicÍpbE
âos respeclivos rêgiírEs píópíios d€ pÍe..yidêncie social não pod;rá exceoer, a çalquc irLro, 

" 
dô-

dâ contrihrição do soívidoí ciül o (ll mirita( âtivo ê inaüvo, ó aos pensinr*stilr. '

§ 1o A dêspêsa ríquida com inaüvo e pensionisla dos Íegimês pÍôprios de previdêflcia
social dos servídores publicos o dos militares de cada um dos entes Étataii na'o @erá exúer a
doze poí cento da Íespediva receita @íÍentê líquida êm cada exercício financairo, óoservadã ttmite
PÍevislo no caput sêndo a íecêita coíTento líquida câtajâda @níorme a Lei Complementarrp aZ, Oa
27 dê margo d€ 1995 e alteraçô€s subseqü€nt€s.

Rua Presldentê Marques, 904-A - Centro - Cep 78.(X5-í00 - Culabá - MT - Fone/Fax (065) 62+.í1rt6
rtrvtv.a genprev. com.br
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§ 2g para íing de cárorro do disposto no clDut e m § Ío deste aírgo sáo coínpuradot

fi ffi:Jffi m:",Iffi i,H:ffi;itrj:,,i,ffi ffim":mir"*fl:Hl*g;odrtentc.

§ 3e A! rooêir,r píw€í{entÀr do rimdo orevidendárb, hdtrshp o pÍoúro dâerroflaçáo do bonr, dkêrt* e eürc3 de quarqu€í ,.tar,ra=E; ã" "p*ffi-áoi;;;rL-"ãl;r". *cônrs do tund, não seráo conpuradoa d,* àpo,r" do 
""ro 

.ir"ú 
"dr,r*.i âáãüõiãlã"rr"..

ÂÊ.í4. A União, os Estados, o Disúito Federal e os MunicÍ5Íos Brblic€Íão norespeclivo órgáo oficiaÍ d€ imprense, até trinta d'ias apó. o 
"àn"."r,ro de cads mês, doÍÍronstrâtivogi"ffiffiíll;T,fi à.Tffi]fl i. 

mensar o á-,úJ" oo exercÍcb am'i.Lüli'Jâ,*no",

I - o valtr dá contÍibuiÉo dos êntes êstetais;

. ll _ o valor das contnbui@s fus sorvidocs púbf,cos e dos mllitares allvoc;

lll ' o vdor das coíltÍibuÍÉês doo soÍvidoíês pÚHicoc e do! militâÍo! irüvoo c rbtpânsirnble!;

M - o vâloÍ de d6spos€ total com pêssoat alivo ciyil e mi[tâ:

V - o vEhr (h desgoâe coín pêssoel inatiyo dvil e mittú o com pôílsioíidâq

Vl - o t/8lor da Íâ€b coÍr€ilte fqlda do onts est l4
M! - oo vdorec- * ngXr* ouúos ihru *r"rd"_d* pÊa úno ô cálolb d.OesperatÍqi&doqrhd:§í.«baitts'd6dapoírdi= - : .

' s í'o bdanco arud dn 03 püsconÉ dê atuÉhh c (h aldtsia coflrúbil d$ríá !trpubficatb anrdrnente, na lbrma prevista ,pãríxrt - -- - -.-

§ 2! 
^o 

MiÍist&b da pÍst üência o Ass'stâocJâ sodd, quando soficiedo, devsÍá 3€Íffir: ffiffi ,i 
"YirÊ 

m#b"r p*"-hil-ãffiffi o.

Bua Presldente Marques, 9O4-A - Centro - Cêp 7B.O{5-1OO - Culabá - MT Fone/Fàx (065) 62$41.t6
rnvw. a genpíe{r.coín, br

s gpo &moíEtrâh,o do morçáo lhaÍrc.ke r oígemeÍÉâla e o bd{rço arud Eaodtyrrgâ.bt m€dlânte a an.ção pde porelü,á ü'ioãa-ã--ctrrre. em rrgsr da Íácr ecolso aopôfco, qrfib lnexiAi 66ão údd de inprensa

s 4c O dsposto neste rli€lo +lica-ss â pdrr da coíÍpêtânda FteLro ô f 999.

Art í5. A Uniáo, 9a Esiados, o Distito Fedaraf e os Ítllrúcípiog d€y€râo âir,3teÍ ocseur ptâno§ de beÍEíÍctos e cusrebloÍnpre q* 
"rc.d"ÀÍt ; "xeÍcdC;ffi1;'ü#aHrE *í3 d€3rs PoíreÍie, pâía ÍêtoÍnaí e essê3 tiini,rei m exerc-Ã'frnanceao sd*€qoeíd;l- 

.'-"-- '

ÂÍt lB. Salvo ÚsposÍÉo êín coriÍ&ü, de ConprêvidâÍria.*u a" úrr", aàs hsr"hrs, oo D#il;;;ã"mr5ffi?JJffi#
b€neíIcios disrint* dos previsros.no_Regime Gerar d. É;dã.*t;§oda :noiis, ü-iÃü?*.0"oxclusivaínenle as s€guiíIes pí€staçõ64 - --



§E:'!ncf risPncr14;.rz,tnarnavrcwArsNLst0t-ts
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§ Ío Fica vedada a.iníituiçáo r," reginre próprio de previJênciâ socàr cúr âtihirÉ".d€ prestâÉo de soívlços (le assistênda m-éoica e nnanoínal"-
, s ? Fica vedada a coÍtc€ssáo de aposênladoria âsp€dal atá quo lsl comploÍfl€dÍf.derer disponha sobra o r.ma, com exceÉo'oa apoiãntaoôaa 

-diil"i 
i_Jãiií' "ã r_e

3l13';ffii:TJsjl;1r#.0" dezembro ae rses, receffiããa pera Emeritra corÉri,Ãaiã eq

§ 3c O sâlário-famílq ? o auxÍlio{edusão náo sêrib dovidos eo sêÍvidoí qr
frffiilt: do reeimo própÍlo de previcrência sod"t. o,n;mr,Í-nãÁ-L}õ frr;;rãí-.

§ 4' Ao aLfinio{êdusão coír dats do rnÍdo anr€Íroí a ÍE do deaí,,à,o & .,ggg
apriã-so-á a r€gisraçâo vig€nte àquere êpocq i.o"úJàãemàe d. Íem-n€reÉo mí.,sr ,.í..rÍhm paÍágÍsfo antoÍioí.

Ârt í7. Fha tbojhda à Uriáo, ao! EEta&q e _DllHb f"Oút ro. ltrlcHo.r rdríir.iÉo rb frrdo3 hteq.â6s ô be*, aireitos e auror,-à; ídõàÊü;ü,fi,H Ç.. -

"b*-r*d.. 
os cÍiÉíío6 do gue rata o;Ífoo r-dêsã-boriàrr" e ;id;üi;gõ;;;§ru""píÊcâitoo:

| - estabelgciÍnento do astrutlra tácnico-admkúslraüye, com oorneltroo Oâdmldsreçâo e fiscal e euEEínl€ ÍiÍraÍrcolÍei

ll - quaÍrto âo depenMe:

a) pensão por morle;
b) auxfliGí€clusáo.

[ - €xr§{àÍ'Éa dâ corila ô nrxb diülÍr d" coííe do To6.,0 da rrida<h rbrrraüq
,r - apúto de cedtar inidd em varor ddrrdo conífinê drspo.ro m § ? *no aÍtigq

M - adicação de reqrsos. confoÍÍno Bstôolociro pelo Corsefro ilonotá,b NâdoÍ*
V - vodeçào da utilização do rêqrÍsoc do ltrndo paa enrprústimos ó $râlC.En1ulTl inclusivo à Uni&, aqs Estadoo, ao Oiso,,to peOerai e*a M,Í*,ípi@, i 

"r,tOàa"" 
Oadminiíreção inúÍsta o ea respêctivo. s"9,r."0"r 

" 
úã,*ããrià;

vr - vodeção à apricaçáo de recursos om tíluro3 priuicoa, com exceÉo de rnu,*r ôC'OvernO FederAl;

. .. vlr - sveriaçáo de bens, dir'iros o ativo3 de quâtquêÍ neturÊza integrâdo3 ao íuffb,em conÍoÍmidade com â Lel n 4.320164, e atteraçoes suUsegô-ntes;

Bua Presldente Marques, 90GA - Centro - Cep 79.
rvww.agen

ulâbá - MT - Fonê/Fàr (065) 623-íí 16045-100 - C
prev.com.br

I - quenlo ao s€Ívidoí:

e) epoaentâdoria por invallde4
b) .aposêntadoria poí idado;c) epos€Íttâdoria poí lempo d€ coÍttrüllçpo;d) auxÍlkldoença;
e) eal*lo-frmlfia:
Q sal*i+rnatemki&;
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sErwcag EtpDí,4Ilz,tDOS MUNrApArs Ms ln&Ás
Educaciond - Jurídlcr - hÍormtldce - Admrnrrflffi

Prcvidtach Murdcipel
ALÀA

vlll ' ostabolecimonlo de limite! para a laxa do adminlstraçáo, conÍoímo 631abol6çiib
m § 30 dasto eÍtlgol.

lX - oonstitúçâo e êíinçáo do Ímdo Ínádiânto l€i.

s 1' Ne. ooíÍrpo3lgão do3 consorhos do adminiíÍaÉo 6 lbcd do nrndo a qre se rdera
o lírciso ldosl6 srtilo, deverá etr previst. a râpres€Í âção dos;re,radoa -- - -- . '-- --

§ ? peÍa insrituiçâo do ftrndo pÍoüsto nêst6 aíigo á n€csssário um epoíte dê cepí.tar
iniciel no.veloÍ mínirno conespondente a.7% (s€t€ por cenlo) dõvator toi"r a" a""p"íJ JãÀ-p"r*"r
civil 6 militar. aüvo e inativo, o os p€Írsionistas no eno imediatamentê anteíioÍ.

§ f A-taxa dt sdministÍaçáo Píevisla m irrciso Vlll deíe arllgo nâo poderá êxc6deÍ Idois pontos percsrtuais do ydoÍ toral de iemúneraçlo oos servioores e <tos ririrtarosl 
- - -'- -"-

, _ - . 44 'r8. o desamprim€nto do disposto na Lei no 9.7Í7í9g poros Estado.. DrsüítoF.dorâr € MunrcÍproc 6 poros í€spêctvos tundos, rmpricará, a psrtir da ir oe 1úrf,ããJ rãõ---' '

I - 8usp€nsão das traníerânclae voluntáÍias d6 r€qÍsor pela Unlão;

[ - impodim.nto parâ csrêbraÍ acoídos. contratos, conrÉnios ou ajust6r, bem comoreceber empréstimoc. íinanctaÍn.nt*, avais e sróveriçoes em iprat o" orgaol-',ü-ãi,tiãà" oradministreÉo dÍ6ts e in&stâ da Uriâo;

lr - arspo*to ô €m'ústinroo e ínancbmontos por hrüürger íhancdras hdarcr.

. § l' À Secrataia de Prcvidêntia Sodd ô lríÍ{si6.b rlr pra*rànda c Arelntândaqryg_oF.rr"r[* e emiri parecer tácrÍco rooo a inplenrentaçao do J!p,õ n iã i'ôir'zrg .

§ ?A SêcÍ€taÍh tb Previclôncia Social encanrinhaú o prtqtr t6cnlco Írí0í16 mpsrágíaÍo âÍüoÍhr à sêcÍotaÍti do Tesoúo Nacroírar pra nm oo 
"en"rú{»-óãeporiã-.iã n oa

Lol Írc 9.7r 7/S.

s t O rhsornpÍünêÍrto rb -tÍryoao no âÊ íg dú poÍhrL pa doir sncoín o.,üvú. a psÍü ó í'de Fnoho tb ÍggE; klrpilsá, fr.go-ritÃãã*ãür0..pí€vld.r Í'l€de eÍlto.

Art tg. O! *ig6ítt6r do órgáo or.r da tnidado gsaon 
,do 

Í€glmê píôpíb ôpíê\rldânde 3oda1 dos ênto3 ostalalt, bem corno 06 Ín€mbros dos coíEÉ{hos admlÍ$tÍegvo e fi!Çal
dog tundos_ds que ú€re o aÍt 17 dêstg poÍteÍia,.Íêspondom oiretamerre por i,taçadã-ã"iÀo naL.i ír.9.717,96, ruioltrfe*. àr rcguinter pcnalidaihr:

! - adv6Ítància;

11 - multa pocuniáÍie;

.. lll - inabiliteçáo_ lemporária para o exêrcÍcio do csrgo d6 dirâçáo ou do msmbro do3conselhos adminislÍâli\ío a fi3cá1.

s íc A rêsponsâbiridadê p€Íâ iníraÉo é impdávet a quem rho d€r c.Usa ou pare êracoíl@ÍÍêí.
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§ERWCos E§pECUt-UArrOt pfltmapAls NAs hpÁt
Educeclond - JprHihr - lnÍoraldcr - A.hfúbhdtn

Prwld8ocle Munldpd

Rua Presidênte Marques, 90âA - Centro - Cep 7g.0a5-
r$rw.agenprerr.

- § 3p fu penaridades pr€ú'ra§ 
. 
nsste- aÍtigo §ôrs apücd.s pera seoararia deProúdêÍda sodd. com baso nâ locúsrrçáo yrgonto, na ÍqmÀ edab.|"dàa om pixídà

^ 9^_4: f- !ÍSõ"3 s6râo, apuÍada3. m€dtsnls pírcosso aúntnlafarivo or terüa pc
DA80 0. auo, a Í6pí88ânrAçãO OU a dofi]ítdâ posllhra &ü lsto! LÍ€girsra, ant cuo ro tasâgrÍs p
eansado o contradiúlo o e arrlple d€í.sâ, na lbrma estabeledda em podaria.

Art 20. Ao Minisrério da preüdência e Âssistôncia sociar deverá s* dado ríweecesso às unidades gestorss do regime proprio de previdên<r'i socia, ou dos ddo; ürü;;ári""prêvistos no art 17 desta portaia, pot"gf t11l.g.;l_"r liwoc, ncÉas técnrcar e ooc,l1!"ü-ãtar6o
su,eiro o infíetor às p€nas prsvisras ná Lei 6.43s, d€ ís d6,urho de igr, e;-tteÍeções p";i;AÃ, p".qualquoÍ dúculd8d€ oporfE à consocuçáo d68sê oti6li\ro. '

' AÍt 2i. No caso d€ €íinçáo de regirn pópr.o o" píêvi,ândâ sod.l, a UrÍáo, €Esredo', o DisrÍiro F€d.rar e o-s.Muniápios esõmraâ thú."rniiló-ã ..p".,"ihru"õ pa.pag,amsnto c,o§ b€noÍIcic! corydido3-dTent€ a sua vigncia, uem corm dacu*a uen*aoc a+rÍÊquisitor necassáÍix a !uâ cürc€ssáo toram impbm&radii a.ruiÀrr"ent'á o.rirriã"a" ,"or*pÍóprio dB píevidêacia sociat.

parágrío urúco.,A vinqdação ao R_GPS ó obÍiptórta pra o q c âstatd quo qtln$.Í
§âu- í.giíno_pÍúpíto (b píovidênda soder ú que nao re enq.firr nó. qfletor pí6vlídú-ii". ro S desta PoítaÍia

AtL Zt O rníiluto ltadonet do s.giro soric, pc iürmádro d. a.E í€ehná,dispoÍúbi[zará os dador do sldoÍm 
-oe ôoiloc - sÍsoa-paríri Eíado.. õ bhüro]ãoãi-" -MmicÍei* qÍ:'1 maÍrqEm Egrne pópíb dê p,€tdàtrda úãú. p.a tu dà 6íü..ê rairoer ocÍrlf.ctiyo! listffrer (lo b.úr.fci.[.

.- ,*^-^^-^- ]Y:T:-C_TPÍ"_â SocÍ€taÍia d6 pÍêviíànda Socid a lrnplementaçâo d. Lm rlst€ríl!d8 moímsgôês para e consordeÉo dos dedo! ô qJ€ rate o rt 14 oerte portrte-

ÂÍt 24. Esta poÍt{ia oÍtre €ín viTor oa deta & nJa pó[caçto.

Aú 25. Revoganr-ce .r dspodÉê! cm 6nf&lo

§ ? Responde soridariamonts com o iníratoÍ todo âqrJeb qtr, de quarquer nrodo,
conc,orrâí para â práüca da lnÍragáo,

WALoECK oRNÉLAs
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6ÍEstado de Mato Grosso

CÂTUANA MUNIGIPAL DE JAGIARA
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